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RELATÓRIO DA CONSULTA PÚBLICA ANP Nº 21/2022 

  

Por meio das deliberações tomadas na 1.100ª reunião de Diretoria, 
realizada em 1º de setembro de 2022, a Diretoria da ANP resolveu aprovar 
a realização de Audiência Pública, precedida de Consulta Pública, pelo 
período de quarenta e cinco dias, sobre a atualização do Edital e dos 
modelos de Contrato de Oferta Permanente sob o regime de Concessão.      

A atualização do Edital e dos modelos de Contrato de Concessão contempla 
um total de 1096 blocos exploratórios, tendo sido excluídos 59 blocos 
arrematados no 3º Ciclo da OPC. 

Em 02/09/2022, foi publicado no Diário Oficial da União o Aviso de 
Audiência Pública nº 21/2022, tendo como objetivos: i) obter subsídios e 
informações adicionais sobre alterações no edital e nas minutas dos 
modelos de contratos da Oferta Permanente sob regime de Concessão; ii) 
propiciar aos agentes econômicos e aos demais interessados a possibilidade 
de encaminhamento de comentários e sugestões; iii) identificar, da forma 
mais ampla possível, todos os aspectos relevantes à matéria objeto da 
Audiência Pública, e; iv) dar publicidade, transparência e legitimidade às 
ações da ANP. 

O prazo da consulta pública foi de 45 (quarenta e cinco) dias, iniciado em 02 
de março e finalizado em 17 de outubro de 2022.  A Audiência Pública será 
realizada no dia 25 de outubro de 2022, às 14h, por meio de 
videoconferência.  

Durante o período da Consulta Pública nº 21/2022 foram recebidas 199 
contribuições de 7 interessados, conforme demonstrado abaixo: 
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Interessados Total Edital  Contrato 

3R Petroleum 24 - 24 

Associação Brasileira de Máquinas e 
Equipamentos 

1 - 1 

Associação Brasileira de Produtores 
Independentes  de Petróleo e Gás 

5 5 - 

Energeo Alliance 6 6 - 

ExxonMobil Exploração Brasil Ltda. 49 - 49 

Federação Nacional de Seguros Gerais 48 48 - 

Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás 66 6 60 

Total 199 65 134 

 

 
 

A Tabela 1 apresenta a compilação das contribuições recebidas durante o 
período da Consulta Pública nº 21/2022. 
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Tabela 1 – Contribuições recebidas durante o período da Consulta Pública nº 21/2022 
 
 

Nº INTERESSADO DOCUMENTO 
NATUREZA 
DA 
SUGESTÃO 

SEÇÃO/ANEXO DO 
EDITAL 

ITEM/ 
SUBITEM 

REDAÇÃO ORIGINAL EDITAL PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  JUSTIFICATIVA 

1 Alliance Edital Inclusão SEÇÃO I - 
INTRODUÇÃO 

1.2.8 1.2.8 Caso seja aberto um novo 
ciclo antes do encerramento de 
ciclos anteriores, os blocos e áreas 
arrematados serão excluídos do 
ANEXO I do edital. Caso os 
contratos de concessão referentes 
aos blocos e áreas arrematados 
nos ciclos ainda em curso não 
sejam assinados, os mesmos 
poderão ser reinseridos no ANEXO 
I do edital. 

Na pag.9, sugerimos que o item 1.2.8 tenha a seguinte redacao: 
1.2.8.  Caso seja aberto um novo ciclo antes do encerramento de 
ciclos anteriores, os blocos e áreas arrematados serão excluídos do 
ANEXO I do Edital. OS BLOCOS QUE FOREM PARTE DE UM CICLO E 
NAO FOREM ARREMATADOS, SERAO MANTIDOS NO ANEXO I DO 
EDITAL. OS BLOCOS ARREMATADOS QUE, AO TÉRMINO DO PRAZO 
REGULAMENTAR PARA ASSINATURA, NAO TENHAM SEUS 
CONTRATOS ASSINADOS, SERAO AUTOMATICAMENTE REINSERIDOS 
NO ANEXO I DO EDITAL.  

Solicitamos que as alterações sugerias 
nos trechos em destaque sejam 
consideradas a fim de garantir que: 
blocos não arrematados permanecam no 
Anexo I do Edital, durante os 5 anos de 
validade da Portaria do CNPE e que, 
blocos que estejam em assinatura, não 
sejam reinseridos no Anexo I durante o 
processo de assinatura, trazendo 
insegurança juridica as partes. 

2 IBP Edital Alteração SEÇÃO II - 
OBJETO DA 
LICITAÇÃO 

2.1.5 2.1.5 A ANP poderá definir e licitar 
em Oferta Permanente, no regime 
de concessão, blocos em 
quaisquer bacias terrestres ou 
marítimas, bem como licitar 
campos devolvidos ou em 
processo de devolução, excluindo-
se os blocos na área do pré-sal e 
em áreas estratégicas. 

A ANP poderá definir e licitar em Oferta Permanente, no regime de 
concessão, blocos em quaisquer bacias terrestres ou marítimas, bem 
como licitar campos devolvidos ou em processo de devolução, 
excluindo-se os blocos na Área do Pré-sal e em Áreas Estratégicas, 
nos termos da Lei 12.351/2010. 

Proposta de ajuste visa deixar claro que a 
exclusão se refere às áreas constantes do 
polígono do pré-sal e áreas estratégicas 
constantes do anexo da Lei 12.351/2010. 

3 IBP Edital Inclusão SEÇÃO II - 
OBJETO DA 
LICITAÇÃO 

2.3.3.1 2.3.3.1 Em consonância com o 
artigo 47 da Lei n.º 9.478/1997, a 
ANP para a Oferta Permanente de 
Concessão, considerando os riscos 
geológicos, as expectativas de 
produção e outros fatores 
pertinentes, estabeleceu alíquotas 
de royalties para os setores que 
serão ofertados, conforme 
detalhado nos Quadros 14 e 15, 
constantes do ANEXO I deste 
edital. 

Inclusão de novo subitem, após subitem 2.3.3.1.  
As alíquotas de royalties constantes do ANEXO I deste edital poderão 
ser reduzidas até o mínimo legal vigente, a critério da ANP, caso 
demonstrado pelo Concessionário: (i) a utilização de tecnologia de 
baixa carbono, alinhada à Indústria, para produção mais eficiente, na 
Etapa de Desenvolvimento da Produção; e/ou (ii) a redução de 
metano nas Operações, na Fase de Produção.  

Trata-se de proposta que visa criar um 
incentivo à descarbonização nas 
Operações do setor petrolífero, que 
usualmente demandam altos 
investimentos, para estimular o 
atingimento de meta nacional firmada na 
COP26, e que encontra amparo no art. 
47 da Lei n. 9.478/97, podendo ser 
enquadrada como "outros fatores 
pertinentes 

4 IBP Edital Alteração SEÇÃO VI - 
GARANTIA DE 
OFERTA 

6.1.4 6.1.4 Não serão aceitas garantias 
de oferta que não tiverem 
acompanhadas de declaração dos 
setores de interesse. 

Não serão aceitas garantias de oferta que não tiverem 
acompanhadas de declaração dos setores de interesse, à exceção dos 
não-operadores, quando seguem a declaração de interesse do 
operador. 

Esta proposta de alteração visa 
esclarecer o que na prática que já ocorre 
nas licitações para outorga dos contratos 
de concessão, de modo a retratar, por 
conseguinte, a hipótese em que os não-
operadores estariam dispensados da 
declaração dos setores de interesse. 



4 
 

Nº INTERESSADO DOCUMENTO 
NATUREZA 
DA 
SUGESTÃO 

SEÇÃO/ANEXO DO 
EDITAL 

ITEM/ 
SUBITEM 

REDAÇÃO ORIGINAL EDITAL PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  JUSTIFICATIVA 

5 FenSeg Edital Alteração SEÇÃO VI - 
GARANTIA DE 
OFERTA 

6.1.8 6.1.8 As garantias de oferta 
apresentadas por meio de carta de 
crédito e seguro garantia deverão 
ter a ANP como beneficiária e as 
licitantes como tomadoras e não 
poderão conter cláusulas 
excludentes de quaisquer 
responsabilidades contraídas pelas 
tomadoras das garantias 
relativamente à participação na 
Oferta Permanente de Concessão. 

6.1.8. As garantias de oferta apresentadas por meio de carta de 
crédito e seguro-garantia deverão ter a ANP como beneficiária e/ou 
segurada e as licitantes como tomadoras, e não poderão conter 
cláusulas excludentes de quaisquer responsabilidades contraídas 
pelas tomadoras das garantias relativamente à participação na Oferta 
Permanente de Concessão, observados os limites legais e 
regulamentares aplicáveis.  

Sugerimos o ajuste na redação para 
prever que a ANP também poderá 
constar como Segurado, e ao final 
recomendamos inclusão do trecho 
"observados os limites legais e 
regulamentares aplicáveis". Desta forma, 
assegura-se que as garantias deverão 
observar as normativas atinentes a cada 
garantia ofertada. 

6 FenSeg Edital Alteração SEÇÃO VI - 
GARANTIA DE 
OFERTA 

6.3.1 6.3.1 A validade das garantias de 
oferta apresentadas por meio de 
carta de crédito e seguro garantia 
deverá ser de, no mínimo, 360 
(trezentos e sessenta) dias. 

6.3.1. A validade/vigência das garantias de oferta apresentadas por 
meio de carta de crédito e seguro -garantia deverá ser de, no 
mínimo, 360 (trezentos e sessenta) dias. 

Sugere-se alteração no texto para 
constar o termo "vigência" para 
harmonizar com os termos constantes 
nas normativas aplicáveis ao seguro-
garantia, por exemplo, Circular Susep 
621/2021, 662/2022, 642/2022, 
668/2022 e Resolução CNSP 440/2022. 

7 ABPIP Edital Inclusão SEÇÃO VII - 
APRESENTAÇÃO 
DE OFERTAS 

Inclusão 
de novo 
item 

Insira a sugestão de inclusão de 
novo item na célula à direita. 
7.2.4 Programa exploratório 
mínimo (PEM) 
7.2.4.1 O programa exploratório 
mínimo, critério de oferta 
exclusivo para blocos 
exploratórios, corresponde ao 
conjunto de atividades 
exploratórias a ser executado pela 
concessionária e é expresso em 
unidades de trabalho (UTs). O 
programa exploratório mínimo 
ofertado deverá ser 
obrigatoriamente cumprido 
durante a fase de exploração. 
7.2.4.2 Somente serão aceitas as 
ofertas de programa exploratório 
mínimo expressas em números 
inteiros de UTs e em valor igual ou 
superior ao mínimo estabelecido 
para cada bloco, conforme 
relacionado no Quadro 14 do 
ANEXO I. 
7.2.4.3 As atividades exploratórias 

"FASE DE AVALIAÇÃO  
Decorridos 02 (dois) anos da fase de avaliação, quando o 
concessionário terá realizado o programa de trabalho, (mínimo ou 
ampliado), de acordo com sua opção após a fase de confirmação e 
informará a ANP a sua opção que poderá ser: . 
(i)     Devolver o campo:  
O Concessionário arcará com os custos da devolução na forma do 
contrato.  e obterá a devolução da garantia do Programa de Trabalho 
apresentada. 
 (ii)       Declarar a comercialidade 
Caso o concessionário opte em declarar a comercialidade do campo 
dará início ao programa de reabilitação da jazida." 
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Nº INTERESSADO DOCUMENTO 
NATUREZA 
DA 
SUGESTÃO 

SEÇÃO/ANEXO DO 
EDITAL 

ITEM/ 
SUBITEM 

REDAÇÃO ORIGINAL EDITAL PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  JUSTIFICATIVA 

aceitas e a relação de equivalência 
das UTs com os respectivos 
valores da garantia financeira do 
programa exploratório mínimo por 
UT encontram-se no Quadro 20 
(Parte 1 e Parte 2) do ANEXO XV. 
7.2.4.4 Qualquer oferta para 
blocos exploratórios que 
apresente um programa 
exploratório inferior ao valor 
mínimo definido para o bloco em 
questão será considerada inválida. 

8 ABPIP Edital Inclusão SEÇÃO VII - 
APRESENTAÇÃO 
DE OFERTAS 

Inclusão 
de novo 
item 

7.2.3 Bônus de assinatura 
7.2.3.1 O bônus de assinatura, 
critério de ofertas para blocos e 
áreas, corresponde ao montante, 
em Real (R$), ofertado para 
obtenção da concessão do bloco 
ou área objeto da oferta e deverá 
ser pago pela licitante vencedora 
no prazo estabelecido pela ANP, 
como condição para a assinatura 
do contrato de concessão. 
7.2.3.2 Os bônus de assinatura 
ofertados para os blocos e áreas 
não poderão ser inferiores aos 
valores mínimos estabelecidos no 
ANEXO I. 
7.2.3.3 Qualquer oferta que 
apresente bônus de assinatura 
inferior ao valor mínimo definido 
para o bloco ou área em questão 
será considerada inválida. 

"GARANTIA E PAGAMENTO NA ASSINATURA DO CONTRATO 
Na ocasião da assinatura do contrato, o vencedor quitará o valor 
ofertado a título de bônus de assinatura e apresentará garantia para 
o bônus conversível e para o programa de trabalho mínimo." 
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Nº INTERESSADO DOCUMENTO 
NATUREZA 
DA 
SUGESTÃO 

SEÇÃO/ANEXO DO 
EDITAL 

ITEM/ 
SUBITEM 

REDAÇÃO ORIGINAL EDITAL PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  JUSTIFICATIVA 

9 ABPIP Edital Inclusão SEÇÃO VII - 
APRESENTAÇÃO 
DE OFERTAS 

Inclusão 
de novo 
item 

7.2.3 Bônus de assinatura 
7.2.3.1 O bônus de assinatura, 
critério de ofertas para blocos e 
áreas, corresponde ao montante, 
em Real (R$), ofertado para 
obtenção da concessão do bloco 
ou área objeto da oferta e deverá 
ser pago pela licitante vencedora 
no prazo estabelecido pela ANP, 
como condição para a assinatura 
do contrato de concessão. 
7.2.3.2 Os bônus de assinatura 
ofertados para os blocos e áreas 
não poderão ser inferiores aos 
valores mínimos estabelecidos no 
ANEXO I. 
7.2.3.3 Qualquer oferta que 
apresente bônus de assinatura 
inferior ao valor mínimo definido 
para o bloco ou área em questão 
será considerada inválida. 

"AS PROPOSTAS DEVEM OFERTAR 
1) Bônus de assinatura + Bônus conversível - BC = bônus total 
2) Programa de Trabalho Mínimo - PTM (reabilitar um poço)" 

Nesse caso Logrará vitória no certame 
aquele que apresentar o maior bônus 
total (assinatura + conversível), pois o 
PTM será igual para todos os 
participantes do processo licitatório. 

10 ABPIP Edital Inclusão SEÇÃO VII - 
APRESENTAÇÃO 
DE OFERTAS 

Inclusão 
de novo 
item 

Insira a sugestão de inclusão de 
novo item na célula à direita. 

"FASE DE APROFUNDAMENTO DE ESTUDOS  
O Concessionário terá até 02 anos para aprofundar os estudos de 
dados (sem executar nenhuma intervenção) para confirmar seu 
interesse, quando então, existirão  duas possibilidades:  
 
(i) Confirmar interesse, podendo ampliar ou não o Programa de 
Trabalho Mínimo - PTM 
Se ampliar, poderá converter o BC em Programa Trabalho Ampliado - 
PTA (se for o caso) e apresenta as garantias complementares do PTA 
e/ou paga  a diferença se o BC for maior que o PTA.  
Se não ampliar o PTM, paga o BC, ocasião em que lhe será devolvida 
a garantia do Bônus conversível (BC) 
 
(ii) Desiste e paga o BC, bem como requer a devolução da garantia do 
BC e do TPM.  
A ANP chamará sucessivamente, o segundo,  terceiro, etc  colocados 
no processo licitatório para assumir o contrato nos moldes pactuados 
com o primeiro vencedor. Caso estes de recusem a cobrir as 
condições pactuadas a ANP decide se realizará outra licitação ou irá 
arrasar o campo." 
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Nº INTERESSADO DOCUMENTO 
NATUREZA 
DA 
SUGESTÃO 

SEÇÃO/ANEXO DO 
EDITAL 

ITEM/ 
SUBITEM 

REDAÇÃO ORIGINAL EDITAL PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  JUSTIFICATIVA 

11 IBP Edital Inclusão SEÇÃO XI - DAS 
PENALIDADES 

Inclusão 
de novo 
subitem 
(após 
subitem 
11.3.1) 
11.3.2. 

"11.3.1 A suspensão temporária 
do direito de participar de futuras 
licitações e de contratar com a 
ANP será aplicada, sem prejuízo 
das demais penalidades, caso a 
infratora: 
a) seja convocada e não assinar o 
contrato até a data definida pela 
ANP; 
b) pratique atos que ensejem o 
retardamento da execução do 
objeto desta licitação; 
c) pratique atos dolosos em 
prejuízo dos objetivos desta 
licitação; 
d) apresente documentação 
formal ou materialmente falsa;  
e) pratique, durante esta licitação, 
ato lesivo à Administração Pública 
nacional ou estrangeira previsto 
na Lei n.º 12.846/2013; 
f) pratique comportamento 
inidôneo durante a licitação." 

Inclusão de novo subitem (após subitem 11.3.1) 11.3.2.  
A suspensão temporária do direito de participar de futuras licitações 
promovidas pela ANP e de contratar com a ANP será aplicada, sem 
prejuízo das demais penalidades, caso a infratora seja reincidente em 
ser convocada e não assinar o contrato até a data definida pela CEL, e 
não apresente justificativa técnica, aceita pela ANP, fundamentada 
em fato posterior à sessão pública de apresentação de ofertas. 

Em complementação à sugestão do item 
11.3.1,  sugere-se a adoção de um 
procedimento compatível e em linha 
com os princípio da proporcionalidade e 
razoabilidade dos atos administrativos. 
Nesse sentido, entende-se que deveria 
considerar ser aplicada uma gradação à 
penalidade, a exemplo do dispositivo 
que constara da versão anterior do 
edital.  

12 IBP Edital Exclusão SEÇÃO XI - DAS 
PENALIDADES 

11.3.1 "11.3.1 A suspensão temporária 
do direito de participar de futuras 
licitações e de contratar com a 
ANP será aplicada, sem prejuízo 
das demais penalidades, caso a 
infratora: 
a) seja convocada e não assinar o 
contrato até a data definida pela 
ANP; 
b) pratique atos que ensejem o 
retardamento da execução do 
objeto desta licitação; 
c) pratique atos dolosos em 
prejuízo dos objetivos desta 
licitação; 
d) apresente documentação 
formal ou materialmente falsa;  
e) pratique, durante esta licitação, 
ato lesivo à Administração Pública 
nacional ou estrangeira previsto 

Exclusão da alínea (a): seja convocada e não assinar o contrato até a 
data definida pela ANP; 

Trata-se de uma medida extremamente 
drástica e não deveria ser aplicada 
diretamente, antes da adoção de outras 
penalidades menos gravosas e que sejam 
suficientes para atender o caráter 
punitivo e ao mesmo tempo pedagógico 
da penalidade. 
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Nº INTERESSADO DOCUMENTO 
NATUREZA 
DA 
SUGESTÃO 

SEÇÃO/ANEXO DO 
EDITAL 

ITEM/ 
SUBITEM 

REDAÇÃO ORIGINAL EDITAL PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  JUSTIFICATIVA 

na Lei n.º 12.846/2013; 
f) pratique comportamento 
inidôneo durante a licitação." 

13 ABPIP Edital Alteração ANEXO I  – 
DETALHAMENT
O DOS BLOCOS 
EXPLORATÓRIOS 
E DAS ÁREAS 
COM 
ACUMULAÇÕES 
MARGINAIS EM 
OFERTA 
PERMANENTE 
DE CONCESSÃO 

PARTE 3 
– 
PARTIC
ULARID
ADES 
DOS 
BLOCOS 
EM 
OFERTA 

f) Considerando os riscos 
geológicos presentes, a 
expectativa de produção e outros 
fatores pertinentes, a ANP poderá 
reduzir os royalties, a seu critério, 
para até 5% (cinco por cento) da 
produção de petróleo ou gás 
natural, nos termos do art. 47, § 
1º, da Lei nº 9.478/1997. 

f) Considerando os riscos geológicos presentes, a expectativa de 
produção e outros fatores pertinentes, a ANP poderá reduzir os 
royalties, a seu critério, até o mínimo exigido por Lei da produção de 
petróleo ou gás natural, nos termos do art. 47, § 1º, da Lei nº 
9.478/1997. 

Forma de resguardar uma possivel 
modificação na alíquota dos royalties.  

14 FenSeg Edital Alteração ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"6. INDENIZAÇÃO E SUBRROGAÇÃO 
6.1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, 
mediante pagamento em dinheiro, das Multas aplicadas ao Tomador 
em razão de sua inadimplência. 
6.2. O não pagamento das obrigações pecuniárias da Seguradora, no 
prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará em:  
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da 
obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de caracterização 
do sinistro; e  
b) incidência de juros moratórios calculados “pro rata temporis”, 
contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo 
fixado.  
6.2.1. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE 
– Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que vier a 
substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada 
entre o último índice publicado antes da data de obrigação de 
pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua 
efetiva liquidação. 
6.2.2. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia 
posterior ao término do prazo fixado para pagamento da obrigação, 

Ajuste para harmonizar o texto com as 
novas normativas Circular SUSEP 662, 
art. 21, Circular SUSEP 621, art 39 e 40,  e 
para prever o direito de subrrogação da 
Seguradora,  nos termos da Circular 
SUSEP 621/2021, art. 57. 
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Nº INTERESSADO DOCUMENTO 
NATUREZA 
DA 
SUGESTÃO 

SEÇÃO/ANEXO DO 
EDITAL 

ITEM/ 
SUBITEM 

REDAÇÃO ORIGINAL EDITAL PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  JUSTIFICATIVA 

serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do 
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.  
6.2.3. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e 
juros de mora será feito independente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais 
valores devidos. 
6.3. Paga a Indenização, a Seguradora se subrrogará nos direitos e 
poderes do Segurado contra o Tomador e/ou terceiros cujos atos ou 
fatos tenham dado causa ao Sinistro. 
6.3.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, 
em prejuízo da Seguradora, os direitos de subrrogação. " 
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Nº INTERESSADO DOCUMENTO 
NATUREZA 
DA 
SUGESTÃO 

SEÇÃO/ANEXO DO 
EDITAL 
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REDAÇÃO ORIGINAL EDITAL PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  JUSTIFICATIVA 

15 FenSeg Edital Alteração ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"5. RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE SINISTRO  
5.1. Reclamação de Sinistro: ao constatar a inadimplência do 
Tomador às hipóteses previstas no item 6.6 do Edital, o Segurado 
deverá notificar a Seguradora, mediante envio de comunicado 
consoante modelo do documento (ii) indicado no Objeto da Garantia 
(Modelo de Comunicado de Inadimplência e Solicitação de 
Indenização) acompanhado do processo administrativo, e cópia da 
decisão de execução da garantia de proposta referente ao Edital. 
 
5.2. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado 
quando da exigibilidade das Multas ou das penalidades aplicadas pelo 
Segurado ao Tomador, acompanhado de envio de comunicado 
consoante modelo do Documento II (Modelo de Comunicado de 
Inadimplência e Solicitação de Indenização) bem como de relatório 
circunstanciado em que se explicita o enquadramento em uma ou 
mais hipóteses de execução da garantia de oferta previstas no item 
6.6 do Edital de Licitações de Oferta Permanente para a Outorga de 
Contratos de Concessão para Exploração ou Reabilitação e Produção 
de Petróleo e Gás Natural. 
 
5.3. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação 
dos seguintes documentos:  
a) cópia do Edital de licitação e seus anexos; 
b) cópia do termo de adjudicação, quando o objeto do certame já 
houver sido adjudicado;  
c) planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores 
dos Prejuízos sofridos, acompanhada dos documentos 
comprobatórios;  
 
5.4. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório 
Final de Regulação do Sinistro em até 30 (trinta) dias úteis, contados 
do recebimento da Reclamação de Sinistro instruída com os 
documentos acima listados. 
 
5.4.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros 
documentos e/ou informações complementares para a análise de 
cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada, hipótese na qual o 
prazo previsto no item 5.4 será suspenso, voltando a correr sua 
contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem 
completamente atendidas as exigências da Seguradora. 
 
5.4.1. Em caso de decisão administrativa, judicial ou arbitral que 
impeça ou de alguma forma influencie na possibilidade de execução 

"Ajuste na redação do item para 
uniformação do texto e para 
atendimento das exigências contidas na 
Circular Susep 621/2021, art. 41 ao 47 e 
na Circular Susep 662/2022, art. 17. 
Além disso, faz-se necessário o ajuste 
para prever o prazo de 30 dias para o 
processo de regulação de sinistro em 
harmoniza com a prática realizada pelo 
mercado segurador e Circular Susep nº 
621/2021 prevê em seu art. 43. 
 
" 
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da garantia pelo Segurado ou suspenda os efeitos da Reclamação de 
Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) dias 
constante do item 5.4 será suspenso, reiniciando sua contagem a 
partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão." 
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16 FenSeg Edital Alteração ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"Documento II 
Modelo de Comunicado de Inadimplência e Solicitação de 
Indenização 
[Modelo a ser preenchido pela ANP – NÃO PREENCHER.] 
 
COMUNICADO DE INADIMPLÊNCIA E SOLICITAÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
 
Apólice n.º [inserir o número da apólice] 
Rio de Janeiro -RJ 
Data do Saque : ([inserir a data da ordem de pagamento, no formato 
dia/mês/ano]) 
 
À vista 
O abaixo assinado, devidamente autorizado a firmar este 
comprovante em nome da ANP, certifica pelo presente que, em 
decorrência da Oferta Permanente, o TOMADOR incorreu em uma 
das hipóteses de execução da garantia de oferta previstas no item 6.6 
(Execução da Garantia de Oferta) do Edital de Licitações de Oferta 
Permanente para a Outorga de Contratos de Concessão para 
Exploração ou Reabilitação e Produção de Petróleo e Gás Natural. 
Solicito pagar à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP) o Valor Nominal de R$ [inserir o Valor 
Nominal] ([inserir o valor por extenso] reais). 
Saque conforme apólice n.º [inserir o número da apólice] emitida por 
[inserir a denominação social da Seguradora]. 
Este documento foi firmado pelo abaixo assinado em nome da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 
em [inserir a data, no formatodia/mês/ano]. 
___________________________  
[assinatura] 
Nome: [inserir o nome do responsável pela emissão] 
Cargo: [inserir o cargo do responsável pela emissão] 
 
À [inserir a denominação social da seguradora] 
[inserir o endereço da seguradora]" 

Renumeração do item. 

17 FenSeg Edital Alteração ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"10. CONTROVÉRSIAS  
10.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão 
processadas no foro do domicílio do Segurado, ou seja, a Justiça 
Federal do Rio de Janeiro, não se aplicando arbitragem ao presente 
contrato de seguro." 

Item renumerado. Ajuste do texto para 
correta indicação do foro e para 
harmonizar com as normativas Circular 
Susep 621/2021, art. 55. 
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18 FenSeg Edital Alteração ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"8. EXTINÇÃO DA COBERTURA 
8.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno 
direito, quando ocorrer uma das seguintes situações abaixo: 
a) na ocorrência de qualquer dos fatos de liberação das garantias de 
proposta listados do Edital, e mediante envio de comunicado pelo 
Segurado à Seguradora consoante o modelo do documento (iii) 
indicado no Objeto da Garantia (modelo de comprovante de 
Exoneração); 
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem; 
c) quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o LMG da 
Apólice; 
d) quando o Objeto da Garantia for extinto; e) quando do término da 
vigência previsto na Apólice ou ao final do prazo prorrogado por meio 
de Endosso, sem que qualquer expectativa de sinistro tenha sido 
apresentada pelo Segurado, ressalvado o direito de reclamação de 
sinistro nos prazos prescricionais previstos em lei; ou 
8.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada as Multas 
decorrentes dos eventos de inadimplemento ocorridos durante a 
Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional previsto em le 
aplicável para sua caracterização e comunicação à Seguradora. 
" 

Sugere-se o ajuste na redação para 
indicação das hipóteses em consonancia 
com o disposto na Circular Susep 
662/2022, art. 26. 

19 FenSeg Edital Alteração ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"4. ALTERAÇÕES, ATUALIZAÇÕES E RENOVAÇÕES  
4.1. Para alterações, atualizações e renovações previamente 
estabelecidas no Edital, em virtude das quais se faça necessária a 
modificação da Apólice, esta acompanhará tais modificações. 
4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Edital, em virtude das 
quais se faça necessária a modificação da Apólice, esta poderá 
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o 
respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso 
ou nova Apólice. 
4.3. Em qualquer caso, as alterações, atualizações e renovações não 
se presumem e serão precedidas de pedido escrito do Segurado, 
Tomador ou seu corretor de seguros, acompanhado dos documentos, 
apresentado em tempo hábil para análise e subscrição do risco pela 
Seguradora. 
" 

Renumeração do item e alteração do 
texto para correta uniformização dos 
termos no que se refere a alteração e 
atualização de valores, em observância 
as exigêncidas da Circular Susep 
621/2021, art. 29 e Circular Susep 
662/2022, art. 10 e 11.  
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20 FenSeg Edital Alteração ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"Documento I 
Modelo de Comprovante de Redução 
[Modelo a ser preenchido pela ANP – NÃO PREENCHER.] 
 
COMPROVANTE DE REDUÇÃO 
 
O presente refere-se ao Seguro-garantia apólice n.º [inserir o número 
da apólice] com vigência de [inserir a data de início, no formato 
dia/mês/ano] a [inserir a data de término, no formato dia/mês/ano], 
emitida por [inserir o nome do Emitente], CNPJ n.º [inserir o número 
do CNPJ], aportada por [inserir o nome da licitante] em favor da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 
O abaixo assinado, devidamente autorizado a firmar este 
comprovante em nome da ANP, certifica pelo presente que: 
(i) A quantia em reais (R$), especificada abaixo (a), corresponde ao 
Valor Nominal da apólice de Seguro-garantia para Garantia de Oferta 
aportada nos termos do Edital de Licitações de Oferta Permanente 
para a Outorga de Contratos de Concessão para Exploração ou 
Reabilitação e Produção de Petróleo e Gás Natural até a data deste 
comprovante; e 
(ii) O Valor Nominal da apólice de Seguro-garantia será reduzido para 
um valor igual ao Valor Nominal Remanescente, especificado abaixo 
(b), efetivo a partir da data deste comprovante. 
a) Valor Nominal. 
R$ [inserir o Valor Nominal] 
b) Valor Nominal Remanescente: 
R$ [inserir o Valor Nominal Remanescente] 
Este comprovante foi firmado pelo abaixo assinado em nome da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 
em [inserir a data, no formatodia/mês/ano]. 
___________________________  
[assinatura] 
Nome: [inserir o nome] 
Cargo: [inserir o cargo] " 

Renumeração do item e adequação do 
termo para constar "seguro-garantia" ao 
invés de seguro garantia. 
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21 FenSeg Edital Alteração ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, 
esta Apólice não cobrirá quaisquer prejuízos, perdas e/ou demais 
penalidades decorrentes da violação de normas anticorrupção 
perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus 
representantes. 
12.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, 
havendo contrariedade e/ou divergência entre as disposições 
previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos 
garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente 
Apólice/Endosso. 
12.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e 
termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a 
Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto no presente 
documento. 
12.4 A emissão da presente Apólice não vincula ou obriga a 
Seguradora, em nenhuma forma, a emitir demais garantias exigidas 
pelo contrato a ser firmado em razão do Edital. 
12.5. A Seguradora declara conhecer e aceitar os termos e condições 
do Edital, principalmente, as hipóteses de execução da garantia de 
oferta disposta do referido Edital. 
12.6. A cobertura securitária da Apólice tem efeito pelo seu período 
de vigência, com término para 60 (sessenta) dias após o final da data 
prevista para assinatura do contrato de concessão, objeto do Edital 
(validade das garantias de oferta). 
12.7. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente 
negócio jurídico e a eficácia do contrato de seguro é vinculada à 
aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua 
integralidade. 
12.8. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.  
12.9. Considera-se como âmbito geográfico todo o território 
nacional. 
12.10. A presente Apólice não conta com franquias, participações 
obrigatórias do Segurado, carência de qualquer tipo, assim como não 
permite a reintegração do seu Limite Máximo de Indenização e Limite 
Máximo de Garantia. 
12.11. Todas as notificações, exigências, instruções, desistências ou 
outras informações a serem prestadas relativamente a este seguro-
garantia devem ser redigidas em português e encaminhadas 
mediante correspondência com aviso de recebimento, inclusive 
correspondência eletrônica, para os seguintes endereços: 
 
i) Se para a SEGURADORA:  

A Circular Susep 621/2021, no Capítulo 
III, elenca vários elementos mínimos 
obrigatórios que devem constar nas 
condições contratuais do seguro. Desta 
forma, para correto atendimento, 
sugere-se o ajuste na redação deste item 
em razão da modalidade do seguro-
garantia a ser apresentado. 
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A/C XXXX 
Rua XXXX 
Tel XXXX 
Endereço eletrônico: XXX 
 
ii) Se para o SEGURADO: 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
Superintendência de Promoção de Licitações – SPL  
Avenida Rio Branco 65, 18º andar, Rio de Janeiro – RJ – CEP 20090-
004 
Endereço eletrônico: [xxxxxxxxxxxxxxxxx] 
 
(iii) Se para o TOMADOR:  
[inserir a denominação social da licitante tomadora] 
[inserir o endereço da licitante tomadora] [inserir o nome da cidade] 
[inserir o CEP] 
[Endereço eletrônico:]" 
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22 FenSeg Edital Alteração ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO-GARANTIA 
 
DADOS DA SEGURADORA: ***** 
 
Data de Emissão: **/**/**** 
Nº Apólice Seguro-garantia: **-****-******* 
Proposta: ******* 
Controle Interno (Código Controle): ********* 
DADOS DO SEGURADO: ***************************** 
CNPJ: **************** RUA ***************************** 
 
DADOS DO TOMADOR: ****************************** 
CNPJ: **************** RUA ***************************** 
 
DADOS DA CORRETORA: 
 
**************************** 
******************************************* 
 
 
Documento eletrônico digitalmente assinado por: 
 
 
 
 
 
 
 
  
FRONTISPÍCIO DE APÓLICE 
SEGURO-GARANTIA 
GARANTIA DE PROPOSTA 
 
 
 
 
 
Apólice n.º [XXXXXXXXXXXXXXX] 
 
 
A Seguradora, XXXX, CNPJ nº XXX, com sede à Rua XXX, através desta 
apólice de Seguro Garantia, garante ao Segurado, Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), CNPJ nº 

Sugerimos alteração para adoção do 
modelo de Frontispício da apólice para 
correta harmonia com as exigências 
contidas nas normativas aplicáveis ao 
seguro-garantia, por exemplo, Circular 
Susep 621/2021, 662/2022, 642/2022, as 
quais são de observância obrigatória 
pelo mercado segurador e elencam os 
elementos mínimos obrigatórios que 
devem constar em todas as apólices.  
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02.313.673/0002-08, com sede na Avenida Rio Branco, nº 65, 12º 
andar, Rio de Janeiro, RJ, as obrigações do Tomador, 
[XXXXXXXXXXXX], CNPJ n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXX], até o valor de  
R$ [XXXXXXXXXXXXXXXXXX] (numeral por extenso), na modalidade e 
objeto abaixo descritos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nº Apólice Seguro-garantia: **-****-******* 
Proposta: ******* 
Controle Interno (Código Controle): ********* 
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FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO-GARANTIA 
 
Objeto da Garantia 
 
Esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até o valor do 
Limite Máximo de Garantia, pelas Multas aplicadas ao Tomador 
adjudicatário em decorrência da sua recusa em assinar o contrato 
administrativo licitado, assim como demais hipóteses previstas na 
seção 6.6 do Edital de Licitações de Oferta Permanente para a 
Outorga de Contratos de Concessão para Exploração ou Reabilitação 
e Produção de Petróleo e Gás Natural. 
 
Fazem parte integrante e inseparável da Apólice, os seguintes 
documentos, que ora ratificamos: 
i. Modelo de comprovante de redução; 
ii. Modelo de comunicado de inadimplência e solicitação de 
Indenização; 
iii. Modelo de comprovante de exoneração; 
iv. Edital de licitação para outorga de contrato de concessão para 
exploração e produção de petróleo e gás natural – [XX] rodada de 
licitações. 
 
A presente Apólice conta com cobertura de resseguro fornecida pelo 
contrato de resseguro  [XXXXXXXXX] n.º [XXXXXXXXXXX], datado de 
XX/XX/20XX. 
 
O presente documento é emitido em consonância com a Circular 
SUSEP 662, de 11 de abril de 2022." 
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23 FenSeg Edital Alteração ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
 
1.  OBJETIVO DO SEGURO – RISCOS COBERTOS 
 
1.1. Fica entendido que este seguro garante ao SEGURADO a 
indenização pelo descumprimento do Tomador em relação à 
assinatura do Contrato de Concessão referente ao bloco/ área 
arrematada relativa ao Edital de Licitações de Oferta Permanente 
para a Outorga de Contratos de Concessão para Exploração ou 
Reabilitação e Produção de Petróleo e Gás Natural, conforme Lei n.º 
9.478/97, e no caso de desclassificação do Tomador previsto na 
alínea (a) do item 1.4 do referido edital." 

"A atual e recente Circular SUSEP nº 
662/2022, que substituiu a Circular 
Susep nº 477/2013, estabelece as novas 
regras e critérios para a elaboração e a 
comercialização de planos de Seguro-
Garantia, trazendo novas diretrizes a 
serem observadas pelas sociedades 
seguradoras que comercializem o 
produto. Nesse sentido, considerando 
que o objetivo da nova Circular é maior 
liberdade nos clausulado pra deixar as 
apólices mais simples e de fácil 
compreensão e leitura, melhorado a 
visão do que está sendo garantido, não 
se faz necessário utilizar a antiga 
padronização de Condições Gerais, 
Condições Especiais e/ou Condições 
Particulares no clausulado.  
Desta forma, em linha com as recentes 
alterações introduzidas pela nova 
Circular nº 662/2022, publicada pela 
Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP), sugerimos o ajuste para retirada 
das Condições Gerais e Particulares em 
decorrência da extinção da padronização 
do produto. Nesse sentido, sugere-se a 
adoção de um clausulado único 
contemplando todas as disposiçoes nas 
condições contratuais. 
Em linha com as alterações trazidas pelas 
novas normativas, faz-se necessário 
indicação dos riscos cobertos, nos 
termos da Circular Susep 621/2021, art. 
14 e Circular Susep 662/2022, art. 3º." 
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24 FenSeg Edital Alteração ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"Documento III 
Modelo de Comprovante de Exoneração 
[Modelo a ser preenchido pela ANP – NÃO PREENCHER.] 
 
COMPROVANTE DE EXONERAÇÃO 
 
O presente refere-se ao Seguro-garantia n.º [inserir o número da 
apólice], com vigência de [inserir a data de início, no formato 
dia/mês/ano] a [inserir a data de término, no formato dia/mês/ano], 
emitida por [inserir o nome do Emitente], CNPJ n.º [inserir o número 
do CNPJ], aportada por [inserir o nome da licitante] em favor da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 
O abaixo assinado, devidamente autorizado a firmar este 
comprovante em nome da ANP, certifica a ocorrência de uma das 
hipóteses de exoneração previstas no item 6.7 (Exoneração e 
devolução da garantia de oferta) do Edital de Licitações de Oferta 
Permanente para Outorga de Contratos de Concessão para 
Exploração ou Reabilitação e Produção de Petróleo e Gás Natural. 
Encerraram-se as obrigações do licitante que se encontravam 
garantidas pela apólice citada acima. A data de exoneração passa a 
ser a data de emissão deste comprovante. 
 
Este comprovante foi firmado pelo abaixo assinado em nome da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 
em [inserir a data, no formatodia/mês/ano]. 
 
___________________________  
[assinatura] 
Nome: [inserir o nome do responsável pela emissão] 
Cargo: [inserir o cargo do responsável pela emissão] 
 " 

Renumeração do item e adequação do 
termo para constar "seguro-garantia" ao 
invés de seguro garantia. 
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25 FenSeg Edital Alteração ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"13. DEFINIÇÕES 
13.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições 
Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes 
definições: 
I. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que 
representa formalmente o contrato de seguro garantia. 
II. Edital: Edital de Licitações de Oferta Permanente para a Outorga 
de Contratos de Concessão para Exploração ou Reabilitação e 
Produção de Petróleo e Gás Natural, ato indicado no Objeto da 
Garantia, por intermédio do qual o Segurado faz público seu 
propósito de licitar a outorga de contrato de concessão para 
atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural. 
III. Endosso: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que 
introduz modificações na Apólice mediante solicitação e/ou anuência 
expressa do Segurado. 
IV. Indenização: pagamento, em dinheiro, pela Seguradora ao 
Segurado, das Multas aplicadas em razão do inadimplemento do 
Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado, 
conforme termos e condições descritos no Edital. 
V. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização 
garantido pela Seguradora considerando uma ou mais coberturas 
previstas na Apólice. 
VI. Multas: valor correspondente as multas e penalidades aplicadas 
pelo Segurado ao Tomador adjudicatário da licitação, por ausência de 
assinatura do respectivo contrato de concessão ou demais 
inadimplementos aos termos do Edital. 
VII. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como 
contraprestação da cobertura de seguro contratada. 
VIII. Pro-Rata-Temporis: corresponde ao cálculo de valores 
acessórios, o qual possui por base a adição de valor proporcional ao 
tempo decorrido, regularmente em dias. 
IX. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a 
Seguradora comunica existência de cobertura ou, conforme o caso, 
as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou 
extinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora. 
X. Segurado: é a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis – ANP, inscrita no CNPJ 02.313.673/0002-08. 
XI. Seguradora: XXXX 
XII. Seguro-garantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas pelo Tomador perante o Segurado, conforme 
os termos da Apólice. 
XIII. Tomador: pessoa jurídica participante de processo licitatório 
correspondente ao Edital. 

Dado a recorrente indicação e menção 
aos termos da apólice de seguros, 
compreende-se essencial a inclusão das 
definições e termos técnicos da forma 
proposta para o correto atendimento das 
exigências contidas no art. 15 da Circular 
SUSEP nº 621/2022 e para harmonizar o 
texto com a Circular Susep 662/2022, art. 
2º.  
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XIV. Vigência: as APÓLICES e ENDOSSOS terão seu início e término de 
VIGÊNCIA [DEFINIÇÃO PARTICULAR DE CADA SEGURADORA].das 
datas para tal fim neles indicadas." 
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26 FenSeg Edital Exclusão ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"Exclusão  integral das condições gerais 
 
CONDIÇÕES PARTICULARES 
 
1. Fica entendido que este seguro garante ao SEGURADO a 
indenização pelo descumprimento do TOMADOR em relação à 
assinatura do Contrato de Concessão referente ao bloco/ área 
arrematada relativa ao Edital de Licitações de Oferta Permanente 
para a Outorga de Contratos de Concessão para Exploração ou 
Reabilitação e Produção de Petróleo e Gás Natural, conforme Lei n.º 
9.478/97, e no caso de desclassificação do TOMADOR previsto na 
alínea (a) do item 1.4 do referido edital. 
2. A SEGURADORA declara conhecer e aceitar os termos e condições 
do Edital de Licitações de Oferta Permanente para a Outorga de 
Contratos de Concessão para Exploração ou Reabilitação e Produção 
de Petróleo e Gás Natural, principalmente as hipóteses de execução 
da Garantia de Oferta dispostas no item 6.6 do referido edital. 
3. Em complemento às disposições do item 5 das Condições Gerais, 
subitem 5.1.1, alínea (b), fica estabelecido que, para reclamação e 
caracterização do sinistro, a apresentação de cópia do termo de 
adjudicação somente poderá ser exigida nos casos em que o objeto 
do certame já houver sido adjudicado. 
4. A garantia desta apólice tem efeito pelo período estabelecido na 
apólice, com validade de, no mínimo, 360 (trezentos e sessenta) dias 
nos termos do item 6.3 do Edital de Licitações de Oferta Permanente 
para a Outorga de Contratos de Concessão para Exploração ou 
Reabilitação e Produção de Petróleo e Gás Natural. 
5. Além das hipóteses previstas no item 8 das Condições Gerais desta 
apólice, esta apólice também se extinguirá na ocorrência de qualquer 
dos fatos listados no item 6.7 (Exoneração e devolução da garantia de 
oferta) do edital, e se dará por meio do envio de comunicado 
consoante o modelo do Documento IV (Modelo de Comprovante de 
Exoneração). 
6. Entende-se que não compete ao SEGURADO manter a 
SEGURADORA informada sobre eventuais alterações nas condições 
técnicas e econômicas do TOMADOR. Tais informações devem ser 
obtidas diretamente pela SEGURADORA perante o TOMADOR ou 
mediante consulta aos processos administrativos da ANP, desde que 
não haja sigilo legal ou que o TOMADOR abra mão de tal sigilo. 
7. Presumem-se válidas as decisões administrativas tomadas no curso 
de devido processo administrativo, salvo se suspensas ou anuladas 
pela instância administrativa ou judicial competente. 
8. A presente apólice não assegura riscos originários de outras 

Em linha com as recentes alterações 
introduzidas pela nova Circular nº 
662/2022, sugerimos a exclusão das 
Condições Particulares em decorrência 
da extinção da padronização do produto. 
Ainda, em razão dos ajustes sugeridos 
nas condições contratuais, entende-se 
que já estão contempladas todas as 
disposições contidas nas condições 
particulares, de modo que se entende 
não ser necessário replicá-las por meio 
de condição particular. 
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modalidades do Seguro GarantiaSeguro-garantia, não assegura as 
obrigações quanto ao pagamento de tributos, obrigações trabalhistas 
de qualquer natureza, de seguridade social, indenizações a terceiros, 
bem como não assegura riscos cobertos por outros ramos de seguro.  
9. Declara-se ainda que não estão cobertos danos e/ou perdas 
causados direta ou indiretamente por ato terrorista 
independentemente do seu propósito, que tenha sido devidamente 
reconhecido como atentatório à ordem pública pelas autoridades 
competentes. 
10. O valor desta apólice poderá ser reduzido, mediante a emissão de 
Endosso de Redução de Importância Segurada, emitido pela 
SEGURADORA, após apresentação de Comprovante de Redução, 
consoante modelo do Documento II (Modelo de Comprovante de 
Redução), firmado pelo SEGURADO. 
11. Fica entendido e acordado que quaisquer prorrogações no prazo 
de vigência da apólice poderão ser solicitadas por escrito pelo 
SEGURADO ao TOMADOR, o qual providenciará junto à SEGURADORA 
por meio de endosso. 
12. Ao constatar a inadimplência do TOMADOR, o SEGURADO deverá 
comunicar à SEGURADORA, por meio de envio de comunicado 
consoante modelo do Documento III (Modelo de Comunicado de 
Inadimplência e Solicitação de Indenização) bem como de relatório 
circunstanciado em que se explicita o enquadramento em uma ou 
mais hipóteses de execução da garantia de oferta previstas no item 
6.6 do Edital de Licitações de Oferta Permanente para a Outorga de 
Contratos de Concessão para Exploração ou Reabilitação e Produção 
de Petróleo e Gás Natural. 
13. Esta apólice de seguro tem a cobertura de resseguro por [inserir a 
denominação social da resseguradora], concedida através do 
Processo n.º [inserir o número do processo]. 
14. Em complemento às Cláusulas 9 e 11 das Condições Gerais, não 
se aplica arbitragem e o foro competente é o do Escritório Central da 
ANP, ou seja, a Justiça Federal do Rio de Janeiro. 
15. Notificações 
Todas as notificações, exigências, instruções, desistências ou outras 
informações a serem prestadas relativamente a este Seguro 
GarantiaSeguro-garantia devem ser redigidas em português e 
entregues por mensageiro pessoal ou courier, mediante recibo, ou 
correspondência com aviso de recebimento e encaminhadas para os 
seguintes endereços: 
 
 
(i) Se para a SEGURADORA:  
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[inserir a denominação social da seguradora] 
[inserir o endereço da seguradora] 
[inserir o CEP] 
[inserir o nome da cidade] 
 
(ii) Se para o SEGURADO: 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
Superintendência de Promoção de Licitações – SPL  
Avenida Rio Branco, 65 - 18º andar 
CEP 20090-004 
Rio de Janeiro, RJ - Brasil 
 
(iii) Se para o TOMADOR:  
[inserir a denominação social da tomadora] 
[inserir o endereço da tomadora] 
[inserir o CEP] 
[inserir o nome da cidade] 
 
 
[inserir o local (cidade) de assinatura], [inserir o dia] de [inserir o 
mês] de [inserir o ano]. 
([inserir a denominação social seguradora]) 
 
________________(ASSINATURA)_______________ 
Nome: [inserir o nome do responsável pela emissão] 
Cargo: [inserir o cargo do responsável pela emissão]" 
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27 FenSeg Edital Exclusão ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

" 
exclusão do item 
11. Foro 
11.1. As questões judiciais entre SEGURADORA e SEGURADO serão 
processadas no foro do domicílio deste. " 

Sugere-se a exclusão deste item, uma vez 
que em razão dos ajustes realizados no 
texto já temos no item 10 - Controvérsias 
a indicação do foro a ser observado, qual 
seja, o foro do domicílio do segurado. 
Desta forma, para não ficar duplicada a 
previsão de foro, recomendamos a 
exclusão do item 11. 

28 FenSeg Edital Exclusão ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

" 
exclusão do item  
10. Prescrição 
10.1. Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. " 

Sugere-se a exclusão deste item, uma vez 
que em razão dos ajustes realizados no 
texto já temos no item 8.2 - Extinção da 
Garantia a indicação de que será 
observado o prazo prescricional 
aplicável, ou seja, aqueles previstos em 
Lei. Desta forma, para correta harmonia 
do texto, recomendamos excluir para 
não ficar duplicada a previsão de 
prescrição. 

29 FenSeg Edital Exclusão ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

" 
Exclusão Item 
7. Atualização de Valores 
7.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da SEGURADORA, 
inclusive da indenização nos termos da Cláusula 6 destas Condições 
Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, 
acarretará em:  
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da 
obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de caracterização 
do sinistro; e  
b) incidência de juros moratórios calculados “pro rata temporis”, 
contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo 
fixado.  
7.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE – 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que vier a 
substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada 
entre o último índice publicado antes da data de obrigação de 
pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua 
efetiva liquidação." 

Sugere-se a exclusão deste item em 
razão dos ajustes realizados no texto do 
item 6. Desta forma, entende-se que a 
nova redação proposta já contempla as 
disposições contidas no item 7. podende 
este ser excluído sem prejuizo ao 
Segurado. 
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30 FenSeg Edital Exclusão ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"Exclusão do item 
4. Vigência 
4.1. Quando efetuadas alterações de prazo previamente 
estabelecidas no documento que serviu de base para a aceitação do 
risco pela SEGURADORA, a vigência da apólice acompanhará tais 
modificações, devendo a SEGURADORA emitir o respectivo endosso.  
4.2. Para alterações posteriores efetuadas no documento que serviu 
de base para a aceitação do risco pela SEGURADORA, em virtude das 
quais se faça necessária a modificação da vigência da apólice, esta 
poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o 
respectivo aceite pela SEGURADORA, por meio da emissão de 
endosso." 

Sugere-se a exclusão deste item em 
razão dos ajustes realizados no texto do 
item 3, o qual passará a ser o item 4. 
Desta forma, entende-se que a nova 
redação proposta já contempla as 
disposições contidas no item da redação 
original. 
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31 FenSeg Edital Inclusão ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Inclusão 
de novo 
item 

Insira a sugestão de inclusão de 
novo item na célula à direita. 

"FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO-GARANTIA 
DADOS DA SEGURADORA: ********* 
Data de Emissão: **/**/**** 
Nº Apólice Seguro-garantia: **-****-******* 
Proposta: ******* 
Controle Interno (Código Controle): ********* 
 
 
DADOS DO SEGURADO: ***************************** 
CNPJ: **************** RUA ***************************** 
 
DADOS DO TOMADOR: ****************************** 
CNPJ: **************** RUA ***************************** 
 
DADOS DA CORRETORA: 
 
**************************** 
******************************************* 
 
Documento eletrônico digitalmente assinado por: 
 
FRONTISPÍCIO DE APÓLICE 
SEGURO-GARANTIA 
DESCOMISSIONAMENTO DE INSTALAÇÕES DE PRODUÇÃO DE 
PETRÓLEO E GÁS NATURAL 
 
Apólice n.º [XXXXXXXXXXXXXXX] 
 
A Seguradora, XXXXX, CNPJ nº XXXXX, com sede à XXXX, através desta 
apólice de Seguro Garantia, garante ao Segurado, Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), CNPJ nº 
02.313.673/0002-08, com sede na Avenida Rio Branco, nº 65, 12º 
andar, Rio de Janeiro, RJ, as obrigações do Tomador, 
[XXXXXXXXXXXX], CNPJ n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXX], assumidas através do Contrato de Concessão para 
Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural n.º [inserir o 
número do processo] / [inserir o ano], celebrado em [inserir o dia] de 
[inserir o mês] de [inserir o ano], conforme definido no objeto desta 
Apólice, referente ao Campo [inserir o nome do campo objeto do 
Contrato de Concessão], assinado entre a ANP e [inserir o(s) nome(s) 
da(s) empresa(s) petrolífera(s)], relativo ao Descomissionamento de 
Instalações de Produção de Petróleo e Gás Natural, objeto desta 
Apólice, no valor de R$ [inserir o Valor Nominal] ([inserir o valor por 

Sugestão de inclusão de modelo para 
Apólice de descomisisonamento de 
instalações de produção de petróleo e 
Gás Natural como Anexo ao Edital. 
Referido documento atende as 
disposições da Circular 662/2022 e 
demais normativas aplicáveis ao 
produto. 
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extenso] reais), conforme disposto abaixo. 
 
Nº Apólice Seguro-garantia: **-****-******* 
Proposta: ******* 
Controle Interno (Código Controle): ********* 
 
FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO-GARANTIA 
 
Objeto da Garantia 
 
Esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até o valor do 
Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes do 
inadimplemento do Tomador em relação a sua obrigação de 
executar, dentro da vigência do Contrato de Concessão, as operações 
de Descomissionamento de Instalações, observado o disposto na 
cláusula [XXXXXXXXXXX] do Contrato de Concessões n.º. [inserir o 
número do processo] / [inserir o ano]. 
 
Fazem parte integrante e inseparável da Apólice, os seguintes 
documentos, que ora ratificamos: 
i. Modelo de comprovante de redução; 
ii. Modelo de comunicado de inadimplência e solicitação de 
Indenização; 
iii. Modelo de comprovante de conclusão; 
iv. Contrato de Concessão para Exploração e Produção de Petróleo e 
Gás Natural n.º [XXXXXXXX] 
 
A presente Apólice conta com cobertura de resseguro fornecida pelo 
contrato de resseguro  [XXXXXXXXX] n.º [XXXXXXXXXXX], datado de 
XX/XX/20XX.  
 
O presente documento é emitido em consonância com a Circular 
SUSEP 662, de 11 de abril de 2022. 
 
CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
 
1. OBJETIVO DO SEGURO – RISCOS COBERTOS 
1.1. Este contrato de seguro garante Indenização, até o valor do 
Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes do 
inadimplemento do Tomador às obrigações de Descomissionamento 
de Instalações, assumidas no Contrato de Concessão, incluindo-se as 
multas e indenizações devidas ao Segurado, conforme Lei n.º 
9.478/1997. 
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2. RISCOS EXCLUÍDOS  
2.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer Prejuízos 
ocasionados direta ou indiretamente e ocorridos em consequência 
de: 
a) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais 
como, mas não se limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros 
cessantes e eventos e riscos de natureza ambiental;  
b) eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do Código 
Civil; 
c) inadimplência de obrigações garantidas, decorrentes de atos ou 
fatos de responsabilidade do Segurado, seus prepostos ou 
responsáveis; 
d) inadimplência de obrigações do Contrato de Concessão que não 
sejam de responsabilidade do Tomador; 
e) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação 
desta Apólice e seus Endossos, ou da inadequação da Apólice para 
garantia do Contrato de Concessão. 
f) atos de terrorismo, conforme definido por legislação ou 
regulamentação aplicável; 
 
3. PRÊMIO 
3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio 
correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endossos. 
3.2. Exceto nas hipóteses de extinção da garantia pelo término de 
Vigência ou pelo pagamento da Indenização, caberá devolução Pro-
rata-die do Prêmio pago em caso de cancelamento desta Apólice. 
3.3. O eventual valor de devolução Pro-rata-die do Prêmio pago, será 
atualizado mediante aplicação do último índice divulgado do IPCA, ou 
índice que lhe venha a substituir, da data de recebimento pela 
Seguradora da solicitação de cancelamento realizada pelo Tomador, 
devidamente acompanhada da documentação que comprove a 
inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela 
Seguradora. 
3.4. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não 
pagar o Prêmio nas datas convencionadas. 
(…) [CLAUSULA DE DEVOLUÇÃO DE PRÊMIO A SER DEFINIDA POR 
CADA SEGURADORA, CONFORME POLÍTICA INTERNA, A QUAL NÃO 
AFETA O DIREITO DO SEGURADO EM REFERÊNCIA À GARANTIA.] 
 
4. ALTERAÇÕES, RENOVAÇÕES E ATUALIZAÇÕES 
4.1. A Apólice acompanhará as modificações já previstas no Contrato 
de Concessão subscrito, mediante emissão de Endosso ou nova 
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Apólice. 
4.1.1. O valor monetário do programa anual de trabalho (PAT) será 
corrigido pelo IGP-DI nos termos do Contrato de Concessão. 
4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato de Concessão, 
em virtude das quais se faça necessária a modificação da Apólice, 
esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e 
haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de 
Endosso ou nova Apólice. 
4.2.1. Para reduções ao Limite Máximo de Garantia, deverá ser 
encaminhado pelo Tomador o Comprovante de Redução, consoante 
documento (i) (Modelo de Comprovante de Redução), firmado pelo 
Segurado; 
4.3. As alterações, renovações e atualizações não se presumem e 
serão precedidas de pedido do Segurado, acompanhado dos 
documentos que as demonstrem, inclusive para a atualização 
monetária do LMG pelo índice constante do Contrato de Concessão. 
4.4. Ao aceitar a presenta Apólice, Segurado e Tomador reconhecem 
o seu dever em comunicar à Seguradora, em prazo razoável, nunca 
superior a 10 (dez) dias úteis após o fato, de alterações ocorridas ao 
Contrato de Concessão ou da obrigação constante do Objeto da 
Garantia que influenciem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, 
ou não, tais alterações formalizadas contratualmente. 
4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no 
item 4.4. importam em Perda de Direitos, conforme item 8, abaixo. 
 
5. EXPECTATIVA, COMUNICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE SINISTRO  
5.1. Expectativa de Sinistro: instauração do processo administrativo 
para apuração do inadimplemento de quaisquer das obrigações do 
Tomador que possam gerar atraso ou não execução das obrigações 
de Descomissionamento de Instalações, conforme disposto no 
Contrato de Concessão. 
 
5.1.1. Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimplência 
contratual do Tomador, o Segurado, sem prejuízo de tomar as demais 
medidas previstas no Contrato de Concessão deverá imediatamente 
notificar o Tomador acerca dos inadimplementos ocorridos e prazo 
para regularização, remetendo cópia da notificação para a 
Seguradora, acompanhada de todos os documentos e informações 
relacionadas ao inadimplemento contratual, [a forma de 
recebimento pela Seguradora da notificação ficará a critério de cada 
seguradora]. 
5.2.1. A não formalização da Comunicação de Sinistro tornará sem 
efeito a Expectativa de Sinistro. 
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5.2. Comunicação de Sinistro: quando do encerramento do processo 
administrativo constatar-se a inadimplência do Tomador, o Segurado 
deverá comunicar a Seguradora, mediante envio de comunicado 
consoante modelo do documento (ii), indicado no objeto (modelo de 
comunicado de inadimplência de indenização) acompanhado do 
processo administrativo com decisão de execução da garantia. 
 
5.2.1. A suspensão da execução da garantia financeira por decisão do 
Segurado, nos termos do Contrato de Concessão, ou por decisão 
arbitral ou judicial em vigor, não impede a comunicação do sinistro 
pelo Segurado à Seguradora, dentro do prazo de Vigência da 
respectiva garantia. A efetiva execução da garantia financeira se dará 
quando encerrada a suspensão sem reversão da decisão 
administrativa, ainda que o prazo original da garantia tenha expirado. 
 
5.3. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado 
quando do encerramento do prazo de vigência do Contrato de 
Concessão, sem cumprimento do Tomador às operações de 
Descomissionamento de Instalações. 
 
5.4. Para a Comunicação de Sinistro será necessária a apresentação 
dos seguintes documentos:  
a) cópia do Edital de licitação e seus anexos; 
b) cópia do Contrato de Concessão e seus anexos, devidamente 
assinados; 
c) cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência 
do Tomador;  
d) cópias de atas, notificações, contranotificações, documentos, 
correspondências, inclusive e-mails, trocados entre o Segurado e o 
Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador; 
e) planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência 
de valores retidos;  
f) planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores 
dos prejuízos sofridos;  
 
5.5. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório 
Final de Regulação do Sinistro em até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Comunicação de Sinistro instruída com os 
documentos acima listados. 
 
5.5.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros 
documentos e/ou informações complementares para a análise de 
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cobertura da Comunicação de Sinistro apresentada, hipótese na qual 
o prazo previsto no item 5.5 será suspenso, voltando a correr sua 
contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem 
completamente atendidas as exigências da Seguradora. 
 
5.5.2. Em caso de decisão judicial ou arbitral que impeça ou de 
alguma forma influencie na possibilidade de execução da garantia 
pelo Segurado ou suspenda os efeitos da Comunicação de Sinistro à 
Seguradora, o prazo de 30 (trinta) dias constante do item 5.5 será 
suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil 
subsequente a revogação da decisão. 
 
6. INDENIZAÇÃO E SUBRROGAÇÃO 
6.1. O pagamento da INDENIZAÇÃO em dinheiro deverá ocorrer 
dentro do prazo máximo de 15 (quinze)  dias, contados da emissão 
do RELATÓRIO FINAL DE SINISTRO, com a assinatura pelo SEGURADO 
do respectivo termo de quitação. 
 
6.2. Considerando as especificidades do programa de 
Descomissionamento de Instalações e as obrigações constantes no 
programa anual de trabalho (PAT) e no modelo de aporte progressivo 
de garantias, conforme Resolução ANP n.º 854 de 27 de setembro de 
2021, a Indenização é limitada estritamente ao Limite Máximo de 
Garantia indicada na Apólice, independentemente do valor total a ser 
garantido no programa anual de trabalho. 
 
6.3. O não pagamento das obrigações pecuniárias da Seguradora, no 
prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará em:  
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da 
obrigação, sendo, no caso de Indenização, o dia útil subsequente ao 
prazo estabelecido no item 6.1; e  
b) incidência de juros moratórios calculados “pro rata temporis”, 
contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo 
fixado.  
6.3.1. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE 
– Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que vier a 
substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada 
entre o último índice publicado antes da data de obrigação de 
pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua 
efetiva liquidação. 
6.3.2. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia 
posterior ao término do prazo fixado para pagamento da obrigação, 
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serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do 
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.  
6.3.3. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e 
juros de mora será feito independente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais 
valores devidos. 
6.4. Paga a Indenização, a Seguradora se subrrogará nos direitos e 
poderes do Segurado contra o Tomador e/ou terceiros cujos atos ou 
fatos tenham dado causa ao Sinistro. 
6.3.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, 
em prejuízo da Seguradora, os direitos de subrrogação. 
 
7. CONTENÇÃO E SALVAMENTO 
[Fica a critério de cada Seguradora a cobertura em questão] 
 
8. PERDA DE DIREITOS 
8.1. Aplicam-se à presente Apólice as obrigações e responsabilidades 
do Segurado constantes dos artigos 765, 766, 768, 769 e 771 do 
Código Civil, bem como os direitos e faculdades da Seguradora 
emergentes de tais dispositivos legais.  
8.2.O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto 
à ocorrência de descumprimentos de suas obrigações, ônus e 
encargos de sua responsabilidade, assumidos e acordados no âmbito 
desta Apólice e/ou do Contrato de Concessão. 
8.3. Para fins do disposto no artigo 766 do Código Civil, ao aceitar a 
presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até 
a data de emissão da presente Apólice / Endossos não há nenhuma 
circunstância, evento ou inadimplemento do Tomador referente a(s) 
obrigação(ões) constante do Objeto da Garantia, que tenha gerado 
ou venha a gerar uma expectativa de sinistro, um aviso de sinistro ou 
que caracterize a ocorrência de um sinistro.  
 
9. EXTINÇÃO DA COBERTURA 
9.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno 
direito, quando ocorrer uma das seguintes situações abaixo: 
a) com a execução das operações de Descomissionamento de 
Instalações pelo Tomador, mediante o envio de comunicado pelo 
Segurado à Seguradora consoante o modelo do documento (iii) 
indicado no Objeto da Garantia (modelo de comprovante de 
conclusão); 
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem; 
c) quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o LMG da 
Apólice; 
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d) término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso 
e) quando o Objeto da Garantia for extinto; ou 
9.1.1. Para coberturas com LMI definido, uma vez que o valor de 
Indenização atinja o LMI indicado na Apólice, fica a respectiva 
cobertura extinta. 
9.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos 
decorrentes dos eventos de inadimplemento ocorridos durante a 
Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional aplicável para 
sua caracterização e comunicação à Seguradora. 
 
10. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS 
10.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro-garantia na mesma 
modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices 
complementares. 
10.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo 
as mesmas obrigações do Objeto da Garantia, a Indenização deverá 
ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no 
Contrato de Concessão, de modo a não resultar em auferição de 
lucro ao Segurado. 
 
11. CONTROVÉRSIAS  
11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão 
processadas no foro do domicílio do Segurado, ou seja, a Justiça 
Federal do Rio de Janeiro, não se aplicando arbitragem ao presente 
contrato de seguro. 
 
12. ACEITAÇÃO:  
12.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante 
proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por 
corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter os 
elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 
12.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se 
manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data 
de seu recebimento. 
12.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer 
mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 9.2. Nesta 
hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 11.2 ficará 
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega 
da documentação. 
12.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora 
comunicará o fato ao proponente por e-mail, via plataforma 
eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de 
manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, 
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não caracterizará a aceitação tácita do seguro. 
12.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou 
alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no item 9.2. será 
suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente, 
comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal 
eventualidade, ressaltando a consequente inexistência de cobertura 
enquanto perdurar a suspensão. 
12.5. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 15 
(quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta. 
 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, 
esta Apólice não cobrirá quaisquer Prejuízos, perdas e/ou demais 
penalidades decorrentes da violação de normas anticorrupção 
perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus 
representantes. 
13.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, 
havendo contrariedade e/ou divergência entre as disposições 
previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos 
garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente 
Apólice/Endosso. 
13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e 
termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a 
Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto no presente 
documento. 
13.4 A cobertura securitária da Apólice tem efeito durante o seu 
período de Vigência. 
13.5. Considera-se como âmbito geográfico todo o território 
nacional. 
13.6. A presente Apólice não conta com franquias, participações 
obrigatórias do Segurado, carência de qualquer tipo, assim como não 
permite a reintegração do seu Limite Máximo de Garantia. 
13.7. Todas as notificações, exigências, instruções, desistências ou 
outras informações a serem prestadas relativamente a este seguro-
garantia devem ser redigidas em português e encaminhadas 
mediante correspondência com aviso de recebimento, inclusive 
correspondência eletrônica, para os seguintes endereços: 
 
i) Se para a SEGURADORA:  
A/C XXX 
Rua XX 
Tel. + XX 
Endereço eletrônico: XX 
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ii) Se para o SEGURADO: 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
Superintendência de Promoção de Licitações – SPL  
Avenida Rio Branco 65, 18º andar, Rio de Janeiro – RJ – CEP 20090-
004 
Endereço eletrônico: [xxxxxxxxxxxxxxxxx] 
 
(iii) Se para o TOMADOR:  
[inserir a denominação social da licitante tomadora] 
[inserir o endereço da licitante tomadora] [inserir o nome da cidade] 
[inserir o CEP] 
[Endereço eletrônico:] 
 
14. DEFINIÇÕES 
14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições 
Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes 
definições: 
I. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que 
representa formalmente o contrato de seguro garantia. 
II. Contrato de Concessão: instrumento contratual firmado entre 
Tomador e Segurado no qual consta as obrigações assumidas pelo 
Tomador para exercício das atividades de exploração e produção de 
petróleo e gás natural, nos quais constam as obrigações de 
Descomissionamento de Instalações. 
III. Descomissionamento de Instalações: conjunto de atividades 
associadas à interrupção definitiva da operação das instalações, ao 
abandono permanente e arrasamento de poços, à remoção de 
instalações, à destinação adequada de materiais, resíduos e rejeitos à 
recuperação ambiental da área; 
IV. Despesa de Contenção: [critério de cada Seguradora] 
V. Despesa de Salvamento: [critério de cada Seguradora] 
VI. Endosso: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que 
introduz modificações na Apólice mediante solicitação e/ou anuência 
expressa do Segurado. 
VII. Incidente ou Perturbação: [critério de cada Seguradora] 
VIII. Indenização: pagamento, em dinheiro, pela Seguradora ao 
Segurado dos Prejuízos aferidos em razão do inadimplemento pelo 
Tomador das obrigações cobertas pela Apólice, limitado ao montante 
do Limite Máximo de Garantia. 
IX. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização 
garantido pela Seguradora considerando uma ou mais coberturas 
previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma dos 
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Limites Máximos de Indenização por cobertura. Em sendo promovida 
a Indenização correspondente a uma cobertura com LMI definido, o 
LMG da Apólice corresponderá ao valor indicado, subtraído o valor 
de Indenização paga a título de LMI.  
X. Limite Máximo de Indenização (LMI): valor máximo de Indenização 
para cada cobertura contratada, podendo cada cobertura possuir um 
LMI igual ou inferior ao LMG.  
XI. Prejuízos: o valor dos compromissos assumidos pelo Tomador 
para as atividades de Descomissionamento de Instalações, conforme 
informados no último programa anual de trabalho (PAT) e não 
executados de modo integral ou parcial, limitado ao valor do Limite 
Máximo de Garantia da Apólice. 
XII. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como 
contraprestação da cobertura de seguro contratada. 
XIII. Prêmio Mínimo: a parcela do prêmio não reembolsável e devido 
à Seguradora a título de remuneração mínima a partir do momento 
da emissão do seguro, em razão do consumo de capacidade e seu 
custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária 
prestada desde o momento da emissão da Apólice. 
XIV. Pro-rata-die: corresponde a devolução de prêmio pro-rata-die, 
método de cálculo para devolução de Prêmio, com a retenção de 
valor proporcional aos dias de vigência decorridos e devolução de 
valores proporcionais, por dia de vigência não decorridos. 
XV. Pro-Rata-Temporis: corresponde ao cálculo de valores acessórios, 
o qual possui por base a adição de valor proporcional ao tempo 
decorrido, regularmente em dias. 
XVI. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a 
Seguradora comunica existência de cobertura ou, conforme o caso, 
as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou 
extinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora. 
XVII. Segurado: é a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis – ANP, inscrita no CNPJ 02.313.673/0002-08. 
XVIII. Seguradora: XXX 
XIX. Seguro-garantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas pelo Tomador perante o Segurado, conforme 
os termos da Apólice. 
XX. Tomador: é a pessoa jurídica a qual firma o Contrato de 
Concessão, nos termos da legislação.  
XXI. Vigência: [as APÓLICES e ENDOSSOS terão seu início e término de 
VIGÊNCIA [DEFINIÇÃO PARTICULAR DE CADA SEGURADORA].das 
datas para tal fim neles indicadas.]" 
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32 FenSeg Edital Inclusão ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Inclusão 
de novo 
item 

Insira a sugestão de inclusão de 
novo item na célula à direita. 

"3. PRÊMIO 
3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio 
correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endossos. 
3.2. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não 
pagar o Prêmio nas datas convencionadas.  
3.3. A presente modalidade de seguro-garantia não contempla a 
hipótese de devolução de prêmio em caso de cancelamento. (…) 
[CLAUSULA DE DEVOLUÇÃO DE PRÊMIO A SER DEFINIDA POR CADA 
SEGURADORA, CONFORME POLÍTICA INTERNA, A QUAL NÃO AFETA O 
DIREITO DO SEGURADO EM REFERÊNCIA À GARANTIA.] 
" 

Sugere-se adicionar este item para 
atendimento das exigências contida na 
Circular Susep 662/2022, art. 16 e art. 30 
e seguintes, bem como das Circulares 
668/2022, 621/2021 e 642/2022, além 
da Resolução CNSP 440/2022. Sem 
prejuízo de cada seguradora alterar estes 
itens conforme politica interna, já que 
não afeta do direito do Segurado, por ser 
ponto direcionado exclusivamente ao 
Tomador. 

33 FenSeg Edital Inclusão ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Inclusão 
de novo 
item 

Insira a sugestão de inclusão de 
novo item na célula à direita. 

"2. RISCOS EXCLUÍDOS  
2.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos 
ocasionados direta ou indiretamente e ocorridos em consequência 
de: 
a) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais 
como, mas não se limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros 
cessantes e eventos e riscos de natureza ambiental;  
b) eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do Código 
Civil; 
c) inadimplência de obrigações garantidas, decorrentes de atos ou 
fatos de responsabilidade do Segurado, seus prepostos ou 
responsáveis; 
d) inadimplência de obrigações do Edital que não sejam de 
responsabilidade do Tomador; 
e) atos de terrorismo conforme definido por legislação ou 
regulamentação aplicável;" 

Sugere-se adicionar este item para 
prever os riscos excluídos, uma vez que a 
Circular Susep 621/2021, em seu art. 18, 
§ 1º determina que os riscos excluidos 
deverão ser inseridos logo após a 
descrição dos riscos cobertos. Em razão 
da inclusão, os itens subsequentes foram 
renumerados. 

34   Edital Inclusão ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"7. PERDA DE DIREITOS 
7.1. Aplicam-se à presente Apólice as obrigações e responsabilidades 
do Segurado constantes dos artigos 765, 766, 768, 769 e 771 do 
Código Civil, bem como os direitos e faculdades da Seguradora 
emergentes de tais dispositivos legais.  
7.2. O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto 
à ocorrência de descumprimentos de suas obrigações, ônus e 
encargos de sua responsabilidade, assumidos e acordados no âmbito 
desta Apólice e/ou do Contrato de Concessão. 
" 

Sugere-se adicionar este item para 
inclusão das hipóteses de perda de 
direitos, conforme exigência contida na 
Circular Susep 621/2021, art. 49 e 
Circular Susep 662/2022, art. 24. 
Ademais, as exclusões especificadas 
decorrem de lei, especialmente, art.  
765, 766, 768, 769 e 771 Código Civil.  
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35 FenSeg Edital Inclusão ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Inclusão 
de novo 
item 

Insira a sugestão de inclusão de 
novo item na célula à direita. 

"11. ACEITAÇÃO:  
11.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante 
proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por 
corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter os 
elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 
11.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se 
manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data 
de seu recebimento. 
11.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer 
mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 11.2. Nesta 
hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 11.2 ficará 
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega 
da documentação. 
11.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora 
comunicará o fato ao proponente por e-mail, via plataforma 
eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de 
manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, 
[fica a critério de cada seguradora na ausência de manifestação se o 
risco está ou não tacitamente aceito] 
11.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou 
alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no item 11.2. será 
suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente, 
comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal 
eventualidade, ressaltando a consequente inexistência de cobertura 
enquanto perdurar a suspensão. 
11.5. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 15 
(quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta." 

Sugere-se a inclusão deste item para 
harmonizar o texto com as exigências da 
Circular Susep 621/2021, art. 5º, inciso I 
e art. 24; Circular Susep 642/2022, art. 
3º. 

36 FenSeg Edital Inclusão ANEXO XII – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
GARANTIA DE 
OFERTA 

Inclusão 
de novo 
item 

Insira a sugestão de inclusão de 
novo item na célula à direita. 

"9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS 
9.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro-garantia na mesma 
modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices 
complementares. 
9.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as 
mesmas obrigações do Objeto da Garantia, a Indenização deverá ser 
dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no 
Contrato de Concessão, de modo a não resultar em auferição de 
lucro ao Segurado." 

Sugere-se a inclusão deste item para 
cumprimento da exigência contida na 
Circular Susep 621/2021, art. 27 e 
Circular Susep 662/2022, art. 23. 
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37 Alliance Edital Alteração ANEXO XV – 
EQUIVALÊNCIA 
DE UNIDADES 
DE TRABALHO 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

Na pag.416, "Quadro 23– Fator de redução dos levantamentos não-
exclusivos para fins do cumprimento do programa exploratório 
mínimo da fase de exploração", alterar na coluna "Tempo decorrido 
entre a solicitação do abatimento do Programa Exploratório Mínimo 
efetuada à ANP e a data de conclusão da operação de  aquisição ou 
reprocessamento dos dados não exclusivos" e, respectivamente na 
coluna "Fator Redutor": - Anos 0 ao 5 com Fator Redutor 1 ; Anos 6-7 
com Fator Redutor 0.9; Anos 7-8 com Fator Redutor 0.8; Anos 8-9 
com Fator Redutor 0.7; Anos 9-10 com Fator Redutor 0.6; Anos 10-11 
com Fator Redutor 0.5; Anos 11-12 com Fatos Redutor 0.4; Anos 12-
13 com Fator Redutor 0.3; Anos 13-14 com Fator Redutor 0.2; Anos 
14-15 com Fator Redutor 0.1; Anos 1-30 com Fator Redutor 0.1. 

A atualizacao do Quadro 23 se faz 
necessaria  para adequacao as alteracoes 
introduzidas pela Resolucao ANP 
No.889/2022, publicada em 10 de 
outubro de 2022 - ou seja, apos a 
publicacao desta Consulta Publica 
21/2022, em substituicao a Resolucao 
ANP 757/2018. A nova Resolucao 
estabelece prazo de sigilo de 15 anos, ao 
inves dos 10 anos previstos na Resolucao 
anterior. Alem disso, a nova RANP 
estabelece prazos de sigilo de 30 anos 
para as Bacias consideradas de interesse 
exploratorio, a serem definidas pela 
Agencia. A inclusão de linhas 
especificando os Anos 10 a 30 e 
respectivos Fatores Redutores são 
essenciais para aplicação do abatimento 
aos novos prazos de sigilo de maneira 
equânime. 

38 Alliance Edital Inclusão ANEXO XV – 
EQUIVALÊNCIA 
DE UNIDADES 
DE TRABALHO 

Texto 
do 
anexo 

Levantamentos Sísmicos 2D e 3D Na pag.411, "Quadro 21 - Descrição das atividades exploratórias para 
fins de cumprimento do PEM", sugerimos que o item B, na coluna 
"Atividade Exploratoria", tenha a seguinte redacao: ( b ) 
Levantamentos Sismicos 2D, 3D CONVENCIONAL e 3D NAO-
CONVENCIONAL  

Solicitamos que seja incluido na 
descricao de "Atividade Exploratoria", 
metodos de aquisicao mais complexos, 
alem do 3D convencional. Para tal, 
sugerimos  que tais metodos sejam 
chamados de "Levantamentos Sismicos 
3D nao-convencionais" e, o atual 
"Levantamentos Sismicos  3D" sejam 
chamados de "Levantamentos Sismicos 
3D convencionais".  O objetivo seria que 
tais metodos de  "Levantamentos 
Sismicos 3D nao-convencionais" e, 
respectivos reprocessamentos, sejam, 
por consequencia, considerados no 
"Quadro 22 - Equivalencia de UTs para 
cumprimento do PEM", com UTs 
refletindo os respectivos graus de 
esforcos e valores mais elevados do que 
dos "Levantamentos Sismicos 3D 
convencionais" e repectivos 
reprocessamentos. 
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39 Alliance Edital Inclusão ANEXO XV – 
EQUIVALÊNCIA 
DE UNIDADES 
DE TRABALHO 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

Na pag.415, "Quadro 22– Equivalência de unidades de trabalho para 
cumprimento do PEM", nas colunas "Atividade Exploratoria", 
"Medida" e  "Setores Maritimos / Equivalencia de UT", sugerimos, 
respectivamente, o seguinte: - que o atual "Sismica 3D" passe a ser 
chamado "Sismica 3D convencional", sendo mantida UT/km2 de 0,62;   
- que se inclua "Sismica 3D nao-convencional", com UT/km2 de 1,24. 

O valor de uma sismica 3D convencional 
(um navio, um azimute) difere 
substancialmente do valor dos metodos 
de aquisicao 3D nao-convencionais, mais 
complexos, com mais de um navio e/ou 
mais de um azimute. Por exemplo, 
levantamentos sismicos com offsets 
longos utilizam dois navios sismicos, um 
rebocando arranjo de cabos e arranjo de 
fontes sismicas e, outro rebocando 
arranjo de fontes sismicas. O metodo de 
aquisicao sismica maritima Wide 
Azimute, utiliza tradicionalmente 4 
navios sismicos, dois rebocando arranjo 
de cabos sismicos e arranjo fontes 
sismicas e, outros dois, rebocando 
arranjo de fontes sismicas. Ja as 
aquisicoes Multi Azimutes utilizam 
apenas uma navio sismico, rebocando 
arranjo de cabos sismicos e de fontes 
sismicas, no entanto, esse navio cobre 
mais de uma vez a area, adquirindo 
dados em direcoes e sentidos 
complementares, dobrando, no minimo, 
a quantidade de linhas adquiridas em 
comparacao a um 3D convencional. 
Assim, levando-se em consideracao que, 
em qualquer dos metodos mencionados 
o esforco e respectivo valor de aquisicao 
serao NO MINIMO o DOBRO do esforco e 
valor de uma sismica 3D convencional,  
sugerimos que a UT para levantamentos 
Sismicos maritimos 3D nao-
convencionais seja o DOBRO da sismica 
maritima 3D convencional. Assim, 
solicitamos que tal diferenca seja 
materializada na UT, com o valor para 
"Sismica 3D nao-convenciaonal" 
estabelecido em UT/km2 de 1,24 (um 
virgula vinte e quatro). 
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40 Alliance Edital Inclusão ANEXO XV – 
EQUIVALÊNCIA 
DE UNIDADES 
DE TRABALHO 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

Na pag.411, "Quadro 21 - Descrição das atividades exploratórias para 
fins de cumprimento do PEM", sugerimos que o item C, na coluna 
"Atividade Exploratoria", tenha a seguinte redacao: ( c ) 
Reprocessamentos Sismicos 2D, 3D CONVENCIONAL e 3D NAO-
CONVENCIONAL  

Solicitamos que seja incluido na 
descricao de "Atividade Exploratoria", O 
reprocessamento de dados adquiridos 
com metodos de aquisicao mais 
complexos, alem do reprocessamento de 
3D convencional. Para tal, sugerimos  
que tais reprocessamentos sejam 
chamados de "Reprocessamento Sismico  
3D nao-convencional" e, o atual 
"Reprocessamento Sismico  3D" seja 
chamado de "Reprocessamento Sismico 
3D convencional".  O objetivo seria que 
tais reprocessamentos de dados de  
levantamentos 3D nao-convencionais, 
sejam, por consequencia, considerados 
no "Quadro 22 - Equivalencia de UTs 
para cumprimento do PEM", com UTs 
refletindo os respectivos graus de 
esforcos e valores mais elevados do que 
dos reprocessamentos de dados de 
levantamentos convencionais. 

41 Alliance Edital Inclusão ANEXO XV – 
EQUIVALÊNCIA 
DE UNIDADES 
DE TRABALHO 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

Na pag.415, "Quadro 22– Equivalência de unidades de trabalho para 
cumprimento do PEM", nas colunas "Atividade Exploratoria", 
"Medida" e  "Setores Maritimos / Equivalencia de UT", sugerimos, 
respectivamente, o seguinte: - que o atual "Reprocessamento 3D" 
passe a ser chamado "Reprocessamento 3D convencional", sendo 
mantida UT/km2 de 0,05;   - que se inclua "Reprocessamento 3D nao-
convencional", com UT/km2 de 0.1. 

O reprocessamento de uma sismica 
maritima 3D nao-convencional, da 
mesma forma que um levantamento 
sismico maritimo 3D nao-convencional, 
difere substancialmente em esforco e 
valor dos reprocessamento de 
levantamentos  3D convencionais. O 
volume de dados a serem processados 
gerados em uma sismica 3D nao 
convencional, proporcionalmente, 
tambem sera no minimo o DOBRO do 
volume gerado em uma sismica 3D 
convencional. Assim, solicitamos que tal 
diferenca tambem seja materializada na 
UT, com o valor para "Reprocessamento 
3D nao-convencional" estabelecido em 
UT/km2 de 0.1.(zero virgula um). 
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42 FenSeg Edital Alteração ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"9. EXTINÇÃO DA COBERTURA 
9.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno 
direito, quando ocorrer uma das seguintes situações abaixo: 
a) com a execução do PEM pelo Tomador, mediante o envio de 
comunicado pelo Segurado à Seguradora consoante o modelo do 
documento (III) indicado no Objeto da Garantia (modelo de 
comprovante de conclusão); 
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem; 
c) quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o LMG da 
Apólice; 
d) quando o Objeto da Garantia for extinto; ou 
e) término da Vigência prevista na Apólice ou ao final do prazo 
prorrogado por meio de Endosso, sem que qualquer expectativa de 
sinistro tenha sido apresentada pelo Segurado, ressalvado o direito 
de reclamação de sinistro nos prazos prescricionais previstos em lei; 
9.1.1. Para coberturas com LMI definido, uma vez que o valor de 
Indenização atinja o LMI indicado na Apólice, fica a respectiva 
cobertura extinta. 
9.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos 
decorrentes dos eventos de inadimplemento ocorridos durante a 
Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional previsto em lei 
aplicável para sua caracterização e comunicação à Seguradora. 
" 

Sugere-se o ajuste na redação para 
correta indicação das hipóteses em 
consonância com o disposto na Circular 
Susep 662/2022, art. 26. 
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43 FenSeg Edital Alteração ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"Documento IV 
Modelo de Comprovante de Conclusão 
 
O presente refere-se ao Seguro-garantia apólice n.º [inserir o número 
da apólice], datada de [inserir a data de emissão da apólice, no 
formato dia/mês/ano], emitida por [inserir o nome da seguradora] 
em favor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP). 
O abaixo assinado, devidamente autorizado a firmar este 
comprovante em nome da ANP, certifica pelo presente que: 
I. O Programa Exploratório Mínimo ou Programa de Trabalho Inicial 
foi integralmente concluído pelo(s) Concessionário(s)/ Contratado(s).  
II. Encerraram-se as obrigações do(s) Concessionário(s)/ 
Contratado(s) que se encontravam garantidas pela apólice citada 
acima.  
 
Este comprovante foi firmado pelo abaixo assinado em nome da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 
em [inserir a data, no formato dia/mês/ano]. 
 
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEIS 
 
___________________________  
[assinatura] 
Nome: [inserir o nome] 
Cargo: [inserir o cargo]" 

Sugerimos adequação do termo para 
constar "Seguro-garantia" ao invés de 
Seguro Garantia. 
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44 FenSeg Edital Alteração ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, 
esta Apólice não cobrirá quaisquer prejuízos, perdas e/ou demais 
penalidades decorrentes da violação de normas anticorrupção 
perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus 
representantes. 
13.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, 
havendo contrariedade e/ou divergência entre as disposições 
previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos 
garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente 
Apólice/Endosso. 
13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e 
termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a 
Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto no presente 
documento. 
13.4 A cobertura securitária da Apólice tem efeito durante o seu 
período de vigência, com término para 180 (cento e oitenta) dias 
após o final da Fase de Exploração. 
13.5. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente 
negócio jurídico e a eficácia do contrato de seguro é vinculada à 
aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua 
integralidade. 
13.6. Considera-se como âmbito geográfico todo o território 
nacional. 
13.7. A presente Apólice não conta com franquias, participações 
obrigatórias do Segurado, carência de qualquer tipo, assim como não 
permite a reintegração do seu Limite Máximo de Indenização e Limite 
Máximo de Garantia. 
13.8. Todas as notificações, exigências, instruções, desistências ou 
outras informações a serem prestadas relativamente a este seguro-
garantia devem ser redigidas em português e encaminhadas 
mediante correspondência com aviso de recebimento, inclusive 
correspondência eletrônica, para os seguintes endereços: 
 
i) Se para a SEGURADORA:  
A/C XXX 
Rua XXX 
Tel. XXX 
Endereço eletrônico: XXX 
 
ii) Se para o SEGURADO: 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
Superintendência de Promoção de Licitações – SPL  

A Circular Susep 621/2021, no Capítulo 
III, elenca vários elementos mínimos 
obrigatórios que devem constar nas 
condições contratuais do seguro. Desta 
forma, para correto atendimento, 
sugere-se o ajuste na redação deste item 
em razão da modalidade do seguro-
garantia a ser apresentado. 
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Avenida Rio Branco 65, 18º andar, Rio de Janeiro – RJ – CEP 20090-
004 
Endereço eletrônico: [xxxxxxxxxxxxxxxxx] 
 
 
(iii) Se para o TOMADOR:  
[inserir a denominação social da licitante tomadora] 
[inserir o endereço da licitante tomadora] [inserir o nome da cidade] 
[inserir o CEP] 
[Endereço eletrônico:]" 
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45 FenSeg Edital Alteração ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"11. CONTROVÉRSIAS  
11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão 
processadas no foro do domicílio do Segurado, ou seja, a Justiça 
Federal do Rio de Janeiro, não se aplicando arbitragem ao presente 
contrato de seguro." 

Item renumerado. Ajuste do texto para 
correta indicação do foro e para 
harmonizar com as normativas Circular 
Susep 621/2021, art. 55. 

46 FenSeg Edital Alteração ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"Documento II 
Modelo de Comprovante de Redução 
 
O presente refere-se ao Seguro-garantia apólice n.º [inserir o número 
da apólice], datada de [inserir a data, no formato dia/mês/ano], 
emitida por [inserir o nome do Emitente], CNPJ n.º [inserir o número 
do CNPJ], aportada por [inserir o nome do 
Concessionário/Contratado] em favor da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 
O abaixo assinado, devidamente autorizado a firmar este 
comprovante em nome da ANP, certifica pelo presente que: 
(i) A quantia em reais (R$) especificada abaixo (a) corresponde à 
quantia alocável no Valor Nominal das Garantias aos trabalhos 
realizados pelo(s) Concessionário(s)/Contratado(s) relativamente ao 
Programa Exploratório Mínimo (PEM) ou ao Programa de Trabalho 
Inicial (PTI) até a data deste comprovante; e 
(ii) O Valor Nominal da apólice será reduzido para um valor igual ao 
Valor Nominal Remanescente, especificado abaixo (b), efetivo a partir 
da data deste comprovante. 
(a) Quantia em reais (R$) alocável para trabalhos no Programa 
Exploratório Mínimo/Programa de Trabalho Inicial: 
R$ [inserir o Valor Nominal] 
(b) Valor Nominal Remanescente: 
R$ [inserir o Valor Nominal Remanescente] 
 
Este comprovante foi firmado pelo abaixo assinado em nome da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 
em [inserir a data, no formato dia/mês/ano]. 
 
___________________________  
[assinatura] 

Sugerimos adequação do termo para 
constar "Seguro-garantia" ao invés de 
Seguro Garantia. 
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Nome: [inserir o nome] 
Cargo: [inserir o cargo] 
 
" 
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47 FenSeg Edital Alteração ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"4. ALTERAÇÕES, ATUALIZAÇÕES E RENOVAÇÕES 
4.1. A Apólice acompanhará as modificações já previstas no Contrato 
de Concessão subscrito, mediante emissão de Endosso ou nova 
Apólice. 
4.1.1. O valor monetário do Programa Exploratório Mínimo ou 
Programa de Trabalho Inicial será corrigido pelo IGP-DI nos termos do 
Contrato de Concessão. 
4.2. Para alterações, atualizações e renovações estabelecidas 
posteriormente ao Contrato de Concessão, em virtude das quais se 
faça necessária a modificação da Apólice, esta poderá acompanhar 
tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela 
Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice. 
4.2.1. Para reduções ao Limite Máximo de Garantia, deverá ser 
encaminhado pelo Tomador o Comprovante de Redução, consoante 
documento (i) (Modelo de Comprovante de Redução), firmado pelo 
Segurado; 
4.3. As alterações, renovações e atualizações não se presumem e 
serão precedidas de pedido do Segurado, acompanhado dos 
documentos que as demonstrem, exceto item 4.1.1. 
4.4. Ao aceitar a presenta Apólice, Segurado e Tomador reconhecem 
o seu dever em comunicar à Seguradora, em prazo razoável, nunca 
superior a 10 (dez) dias úteis após o fato, de alterações ocorridas ao 
Contrato de Concessão ou da obrigação constante do Objeto da 
Garantia que influenciem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, 
ou não, tais alterações formalizadas contratualmente. 
4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no 
item 4.4. importam em Perda de Direitos, conforme item 8, abaixo." 

Renumeração do item e alteração do 
texto para correta uniformização dos 
termos no que se refere a alteração e 
atualização de valores, em observância 
as exigêncidas da Circular Susep 
621/2021, art. 29 e Circular Susep 
662/2022, art. 10 e 11.  
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48 FenSeg Edital Alteração ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"                                                             CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
 
1. OBJETIVO DO SEGURO – RISCOS COBERTOS 
1.1. Este contrato de seguro garante Indenização, até o valor do 
Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes do 
inadimplemento do Tomador às obrigações do Programa 
Exploratório Mínimo – PEM, assumidas no Contrato de Concessão, 
para atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural, 
incluindo-se as multas e indenizações devidas ao Segurado, conforme 
Lei nº 9.478/1997." 

"A atual e recente Circular SUSEP nº 
662/2022, que substituiu a Circular 
Susep nº 477/2013, estabelece as novas 
regras e critérios para a elaboração e a 
comercialização de planos de Seguro-
Garantia, trazendo novas diretrizes a 
serem observadas pelas sociedades 
seguradoras que comercializem o 
produto. Nesse sentido, considerando 
que o objetivo da nova Circular é maior 
liberdade nos clausulado pra deixar as 
apólices mais simples e de fácil 
compreensão e leitura, melhorado a 
visão do que está sendo garantido, não 
se faz necessário utilizar a antiga 
padronização de Condições Gerais, 
Condições Especiais e/ou Condições 
Particulares no clausulado.  
Desta forma, em linha com as recentes 
alterações introduzidas pela nova 
Circular nº 662/2022, publicada pela 
Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP), sugerimos o ajuste para retirada 
das Condições Gerais e Particulares em 
decorrência da extinção da padronização 
do produto. Nesse sentido, sugere-se a 
adoção de um clausulado único 
contemplando todas as disposiçoes nas 
condições contratuais. 
Em linha com as alterações trazidas pelas 
novas normativas, faz-se necessário 
indicação dos riscos cobertos, nos 
termos da Circular Susep 621/2021, art. 
14 e Circular Susep 662/2022, art. 3º." 
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49 FenSeg Edital Alteração ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"5. EXPECTATIVA, COMUNICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE SINISTRO  
5.1. Expectativa de Sinistro: Instauração do processo administrativo 
para apuração do inadimplemento de quaisquer das obrigações do 
Tomador que possam gerar atraso ou não execução das obrigações 
do PEM no Contrato de Concessão. 
 
5.1.1. Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimplência 
contratual do Tomador, o Segurado, sem prejuízo de tomar as demais 
medidas previstas no Contrato de Concessão, deverá imediatamente 
notificar o Tomador acerca dos inadimplementos ocorridos e prazo 
para regularização, remetendo cópia da notificação para a 
Seguradora, acompanhada de todos os documentos e informações 
relacionadas ao inadimplemento contratual. [a forma de 
recebimento pela Seguradora da notificação ficará a critério de cada 
seguradora]. 
 
5.1.2. A não formalização da Comunicação de Sinistro tornará sem 
efeito a Expectativa de Sinistro. 
 
5.2. Comunicação de Sinistro: Quando do encerramento do processo 
administrativo constatar-se a inadimplência do Tomador, o Segurado 
deverá comunicar a Seguradora, mediante envio de comunicado 
consoante modelo do documento (ii), indicado no objeto (modelo de 
comunicado de inadimplência de indenização) acompanhado do 
processo administrativo com decisão de execução da garantia. 
 
 
5.2.2. A suspensão da execução da garantia financeira por decisão do 
Segurado, nos termos do Contrato de Concessão, ou por decisão 
arbitral ou judicial em vigor, não impede a comunicação do sinistro 
pelo Segurado à Seguradora, dentro do prazo de vigência da 
respectiva garantia. Nessa hipótese, a efetiva execução da garantia 
financeira se dará quando encerrada a suspensão decisão 
administrativa, ainda que o prazo original da garantia tenha expirado. 
 
5.3. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado 
quando do encerramento da Fase de Exploração, sem cumprimento 
do Programa Exploratório Mínimo pelo Tomador, uma vez que não é 
possível a concessão de novo prazo para execução do PEM após o 
término da respectiva Fase de Exploração. 
 
5.4. Para a Comunicação de Sinistro será necessária a apresentação 
dos seguintes documentos:  

"Ajuste na redação do item para 
uniformação do texto e para 
atendimento das exigências contidas na 
Circular Susep 621/2021, art. 41 ao 47 e 
na Circular Susep 662/2022, art. 17. 
Além disso, faz-se necessário o ajuste 
para prever o prazo de 30 dias para o 
processo de regulação de sinistro em 
harmoniza com a prática realizada pelo 
mercado segurador e Circular Susep nº 
621/2021 prevê em seu art. 43. 
 
" 
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a) cópia do Edital de licitação e seus anexos; 
b) cópia do Contrato de Concessão e seus anexos, devidamente 
assinados; 
c) cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência 
do Tomador;  
d) cópias de atas, notificações, contranotificações, documentos, 
correspondências, inclusive e-mails, trocados entre o Segurado e o 
Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador; 
e) planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência 
de valores retidos;  
f) planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores 
dos prejuízos sofridos;  
 
5.5. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório 
Final de Regulação do Sinistro em até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Comunicação de Sinistro instruída com os 
documentos acima listados. 
 
5.5.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros 
documentos e/ou informações complementares para a análise de 
cobertura da Comunicação de Sinistro apresentada, hipótese na qual 
o prazo previsto no item 5.5 será suspenso, voltando a correr sua 
contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem 
completamente atendidas as exigências da Seguradora. 
 
5.5.2. Em caso de decisão judicial ou arbitral que impeça ou de 
alguma forma influencie na possibilidade de execução da garantia 
pelo Segurado ou suspenda os efeitos da Reclamação de Sinistro 
comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) dias constante do 
item 5.5 será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do 
primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão." 
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50 FenSeg Edital Alteração ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO-GARANTIA 
 
 
 
 
 
 
DADOS DA SEGURADORA: ******* 
 
Data de Emissão: **/**/**** 
Nº Apólice Seguro-garantia: **-****-******* 
Proposta: ******* 
Controle Interno (Código Controle): ********* 
 
 
DADOS DO SEGURADO: ***************************** 
CNPJ: **************** RUA ***************************** 
 
DADOS DO TOMADOR: ****************************** 
CNPJ: **************** RUA ***************************** 
 
DADOS DA CORRETORA: 
 
**************************** 
******************************************* 
 
 
Documento eletrônico digitalmente assinado por: 
 
 
 
 
 
 
  
FRONTISPÍCIO DE APÓLICE 
SEGURO-GARANTIA 
CUMPRIMENTO DO PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO 
 
 
Apólice n.º [XXXXXXXXXXXXXXX] 
 
 

 Sugerimos inclusão do modelo de 
Fronstispício da apólice para correta 
harmônia com as exigências contidas nas 
normativas aplicáveis ao seguro-
garantia, por exemplo, Circular Susep 
621/2021, 662/2022, 668/2022, 
642/2022 e Resolução 440/2022, as 
quais são de observância obrigatória 
pelo mercado segurador e elencam os 
elementos mínimos obrigatórios que 
devem constar em todas as apólice.  
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A Seguradora, XXX, CNPJ XXX, com sede XXX, através desta apólice de 
Seguro Garantia, garante ao Segurado, Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), CNPJ nº 02.313.673/0002-08, 
com sede na Avenida Rio Branco, nº 65, 12º andar, Rio de Janeiro, RJ, 
as obrigações do Tomador, [XXXXXXXXXXXX], CNPJ n.º 
[XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na [XXXXXXXX], assumidas através 
do Contrato de Concessão para Exploração e Produção de Petróleo e 
Gás Natural n.º [inserir o número do processo] / [inserir o ano], 
celebrado em [inserir o dia] de [inserir o mês] de [inserir o ano], 
conforme definido no objeto desta Apólice, referente ao Bloco 
[inserir o nome do bloco objeto do Contrato de Concessão], assinado 
entre a ANP e [inserir o(s) nome(s) da(s) concessionária(s)], relativo 
ao Edital de Licitação para Outorga dos Contratos de Concessão para 
Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural, objeto desta 
apólice, no valor de R$ [inserir o Valor Nominal] ([inserir o valor por 
extenso] reais), conforme o disposto nas Condições Contratuais, 
abaixo: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nº Apólice Seguro-garantia: **-****-******* 
Proposta: ******* 
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Controle Interno (Código Controle): ********* 
 
 
FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO-GARANTIA 
 
Objeto da Garantia 
 
Esta Apólice de riscos declarados garante Indenização ao Segurado, 
até o valor máximo fixado em seu frontispício, dos valores devidos 
pelo Tomador ao Segurado em decorrência do seu inadimplemento à 
obrigação de executar, dentro da Fase de Exploração, o Programa 
Exploratório Mínimo (PEM) ou do Programa de Trabalho Inicial (PTI), 
conforme definido no Anexo [XX] – Programa Exploratório Mínimo, 
do Contrato de Concessão, devendo para isso despender os 
montantes que se façam necessários, observado o disposto na 
cláusula [XXXXXXXXXXX] do Contrato de Concessões n.º. [inserir o 
número do processo]/ [inserir o ano]. 
 
Fazem parte integrante e inseparável da Apólice, os seguintes 
documentos, que ora ratificamos: 
i. Modelo de comprovante de redução; 
ii. Modelo de comunicado de inadimplência e solicitação de 
Indenização; 
iii. Modelo de comprovante de conclusão; 
iv. Edital de licitação para outorga de contrato de concessão para 
exploração e produção de petróleo e gás natural – [XX] Rodada de 
Licitações 
v. Contrato de Concessão para Exploração e Produção de Petróleo e 
Gás Natural n.º [XXXXXXXX] 
 
A presente Apólice conta com cobertura de resseguro fornecida pelo 
contrato de resseguro  [XXXXXXXXX] n.º [XXXXXXXXXXX], datado de 
XX/XX/20XX. 
 
O presente documento é emitido em consonância com a Circular 
SUSEP 662, de 11 de abril de 2022." 



58 
 

Nº INTERESSADO DOCUMENTO 
NATUREZA 
DA 
SUGESTÃO 

SEÇÃO/ANEXO DO 
EDITAL 

ITEM/ 
SUBITEM 

REDAÇÃO ORIGINAL EDITAL PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  JUSTIFICATIVA 

51 FenSeg Edital Alteração ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"6. INDENIZAÇÃO E SUBRROGAÇÃO 
6.1. O pagamento da Indenização deverá ocorrer dentro do prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da emissão do Relatório Final 
de Sinistro, contando com a assinatura pelo Segurado do respectivo 
termo de quitação assinado. 
6.2. O não pagamento das obrigações pecuniárias da Seguradora, no 
prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará em:  
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da 
obrigação, sendo, no caso de indenização, o dia útil subsequente ao 
prazo estabelecido no item 6.1.; e  
b) incidência de juros moratórios calculados “pro rata temporis”, 
contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo 
fixado no item 6.1.  
6.2.1. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE 
– Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que vier a 
substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada 
entre o último índice publicado antes da data de obrigação de 
pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua 
efetiva liquidação. 
6.2.2. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia 
posterior ao término do prazo fixado para pagamento da obrigação, 
serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do 
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.  
6.2.3. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e 
juros de mora será feito independente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais 
valores devidos. 
6.3. Paga a Indenização, a Seguradora se subrrogará nos direitos e 
poderes do Segurado contra o Tomador e/ou terceiros cujos atos ou 
fatos tenham dado causa ao Sinistro. 
6.3.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, 
em prejuízo da Seguradora, os direitos de subrrogação. " 

Ajuste para harmonizar o texto com as 
novas normativas Circular SUSEP 662, 
art. 21, Circular SUSEP 621, art 39 e 40,  e 
para prever o direito de subrrogação da 
Seguradora,  nos termos da Circular 
SUSEP 621/2021, art. 57. 
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52 FenSeg Edital Exclusão ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"Exclusão item 
 
CONDIÇÕES PARTICULARES 
 
1. Obrigação Garantida 
1.1. Fica entendido que este Seguro Garantia garante o fiel 
cumprimento das obrigações do Programa Exploratório Mínimo 
(PEM) ou do Programa Trabalho Inicial (PTI) assumidas no 
CONTRATO, conforme Lei n.º 9.478/97. 
 
2. Vigência 
2.1. A garantia tem efeito pelo período estabelecido na apólice, 
conforme disposições do Edital de Licitações e do CONTRATO. Este 
período somente pode ser alterado mediante a aprovação pela ANP 
da extensão ou suspensão do cronograma da Fase de Exploração ou 
da Fase de Reabilitação previstas no CONTRATO. 
 
3. Extinção da Garantia 
3.1. Aplica-se a esta apólice o item 8.1. das Condições Gerais, com os 
seguintes complementos: a comprovação do integral cumprimento 
do PEM ou do PTI, definidos no Anexo do CONTRATO referente ao 
Programa Exploratório Mínimo ou Programa de Trabalho Inicial, se 
dará por meio de envio de comunicado consoante o modelo do 
Documento IV (Modelo de Comprovante de Conclusão). 
 
4. Isenção de responsabilidades do Segurado 
4.1. Entende-se que não compete ao SEGURADO manter a 
SEGURADORA informada sobre eventuais alterações nas condições 
técnicas e econômicas do TOMADOR. Tais informações devem ser 
obtidas diretamente pela SEGURADORA perante o TOMADOR ou 
mediante consulta aos processos administrativos da ANP, desde que 
não haja sigilo legal ou que o TOMADOR abra mão de tal sigilo. 
 
5. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 
5.1. Presumem-se válidas as decisões administrativas tomadas no 
curso de devido processo administrativo, salvo se suspensas ou 
anuladas pela instância administrativa ou judicial competente. 
 
6. Atualização de Valores  
6.1. O valor monetário do compromisso do PEM ou PTI, assegurado 
por essa apólice, será corrigido pelo IGP-DI nos termos do 
CONTRATO. 
6.1.1 O valor monetário do compromisso do PEM ou PTI, assegurado 

Em linha com as recentes alterações 
introduzidas pela nova Circular nº 
662/2022, sugerimos a exclusão das 
Condições Particulares em decorrência 
da extinção da padronização do produto. 
Ainda, em razão dos ajustes sugeridos 
nas condições contratuais, entende-se 
que já estão contempladas todas as 
disposições contidas nas condições 
particulares, de modo que se entende 
não ser necessário replicá-las por meio 
de condição particular. 
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por essa apólice, será atualizado automaticamente pela variação do 
IGP-DI, desde a data da assinatura do CONTRATO até a data do 
efetivo pagamento, em quaisquer hipóteses de execução desta 
garantia previstas no CONTRATO. 
(SUGESTÃO DE CLÁUSULA CASO A CONCESSIONÁRIA/CONTRATADA 
OPTE PELA FORMA DE ATUALIZAÇÃO AUTOMÁTICA, PREVISTA NO 
CONTRATO PARA EXPLORAÇÃO OU REABILITAÇÃO E PRODUÇÃO DE 
PETRÓLEO E GÁS NATURAL). 
 
7. Riscos não cobertos 
7.1. A presente apólice não assegura riscos originários de outras 
modalidades do Seguro Garantia, não assegura as obrigações quanto 
ao pagamento de tributos, obrigações trabalhistas de qualquer 
natureza, de seguridade social, Indenizações a terceiros, bem como 
não assegura riscos cobertos por outros ramos de seguro. 
7.2. Declara-se ainda que não estão cobertos danos e/ou perdas 
causadas direta ou indiretamente por ato terrorista 
independentemente do seu propósito, que tenha sido devidamente 
reconhecido como atentatório à ordem pública pelas autoridades 
competentes. 
 
8. Valor da Garantia 
8.1. O valor desta apólice poderá ser reduzido, conforme previsto no 
CONTRATO, mediante: (i) a emissão de Endosso de Redução de 
Importância Segurada, emitido pela SEGURADORA, após 
apresentação de Comprovante de Redução, consoante Documento II 
(Modelo de Comprovante de Redução), firmado pelo SEGURADO; ou 
(ii) a aprovação pela ANP de Cessão de Direitos e Obrigações do 
CONTRATO. 
8.2. Fica entendido e acordado que quaisquer atualizações no valor 
da Importância Segurada deverão ser solicitadas por escrito pelo 
SEGURADO ao TOMADOR, o qual providenciará junto à SEGURADORA 
as atualizações por meio de Endosso de Reforço de Caução, com a 
respectiva cobrança de prêmio. 
8.3. As atualizações referidas no item 8.2 poderão ser solicitadas pelo 
SEGURADO quando ocorrerem mudanças conjunturais, incluindo mas 
não limitado a variações cambiais e inflacionárias, que modifiquem os 
custos esperados para o cumprimento do Programa Exploratório 
Mínimo (PEM) ou do Programa de Trabalho Inicial (PTI) garantido por 
esta apólice. 
 
9. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro 
9.1. Ao constatar a inadimplência do TOMADOR, o SEGURADO deverá 
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comunicar à SEGURADORA por meio de envio de comunicado 
consoante o Documento III (Modelo de Comunicado de 
Inadimplência e Solicitação de Indenização), bem como cópia do 
processo administrativo com decisão determinando a execução da 
garantia. 
9.1.1 Os valores das atividades do Programa Exploratório Mínimo 
(PEM) ou do Programa de Trabalho Inicial (PTI) não executadas estão 
definidos no Anexo do CONTRATO. 
 
10. Resseguro: 
10.1. Esta apólice de seguro tem a cobertura de resseguro por [inserir 
o nome da pessoa jurídica resseguradora], concedida através do 
Processo n.º [inserir o número do processo]. 
 
11. Controvérsias e Foro:  
11.1. Em complemento às Cláusulas 9 e 11 das Condições Gerais, não 
se aplica arbitragem e o foro competente é o do Escritório Central da 
ANP, ou seja, a Justiça Federal do Rio de Janeiro. 
 
12. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro 
12.1. Fica esclarecido que pela sistemática do Contrato para 
Exploração ou Reabilitação e Produção de Petróleo e Gás Natural, a 
inadimplência é caracterizada pelo encerramento da Fase de 
Exploração/ Reabilitação sem cumprimento do Programa 
Exploratório Mínimo/Programa de Trabalho Inicial. Não é possível a 
concessão de novo prazo para execução do Programa Exploratório 
Mínimo/ Programa de Trabalho Inicial após o término da Fase de 
Exploração/ Reabilitação. 
12.2. Pela natureza peculiar do Contrato para Exploração e Produção 
de Petróleo da Lei n.º 9.478/1997, considera-se obrigação garantida 
o valor dos compromissos exploratórios assumidos pelo TOMADOR e 
não cumpridos até o final da Fase de Exploração ou Fase de 
Reabilitação. Será também considerado obrigação garantida o 
acréscimo determinado por atualizações da Importância Segurada 
realizadas na forma destas Condições Particulares, bem como 
eventuais multas relacionadas com o descumprimento dos 
compromissos exploratórios ou de reabilitação. O valor das 
obrigações garantidas pela presente apólice fica estabelecido como 
sendo o valor das Unidades de Trabalho (Uts) ou o valor dos 
compromissos assumidos no Programa Exploratório Mínimo (PEM) 
ou no Programa de Trabalho Inicial (PTI) e não cumpridos, conforme 
a sistemática definida pela ANP para cálculo da Importância 
Segurada, acrescido de eventuais multas relacionadas com o 
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descumprimento. 
12.3. A declaração da ANP sobre o descumprimento contratual tem 
eficácia imediata e configura causa suficiente para a execução da 
garantia oferecida, inclusive seguro garantia. A suspensão da 
execução da garantia financeira por decisão da ANP, nos termos do 
CONTRATO, ou por decisão arbitral ou judicial em vigor, não impede 
a comunicação do sinistro pela ANP à SEGURADORA, dentro do prazo 
de vigência da respectiva garantia. A efetiva execução da garantia 
financeira se dará quando encerrada a suspensão sem reversão da 
decisão administrativa, ainda que o prazo original da garantia tenha 
expirado. 
 
13. Notificações: 
13.1. Todas as notificações, exigências, instruções, desistências ou 
outras informações a serem prestadas relativamente a este Seguro-
Garantia devem ser redigidas em português e entregues por 
mensageiro pessoal ou courier, mediante recibo, ou correspondência 
com aviso de recebimento e encaminhadas para os seguintes 
endereços: 
 
(i) Se para a SEGURADORA:  
[inserir o nome da seguradora] 
[inserir o endereço da seguradora] 
[inserir o CEP] - [inserir o nome da cidade] 
 
(ii) Se para o SEGURADO: 
Para blocos exploratórios 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
Superintendência de Exploração 
Avenida Rio Branco 65, 19º andar - Centro 
CEP 20090-004 - Rio de Janeiro, RJ - Brasil 
Fax (+55 21) 2112 8419 
 
Para áreas com acumulações marginais 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
Superintendência de Desenvolvimento e Produção 
Avenida Rio Branco 65,19º andar - Centro 
CEP 20090-004 - Rio de Janeiro, RJ - Brasil 
Fax (+55 21) 3797-6399 
 
(iii) Se para o TOMADOR: 
[inserir o nome da tomadora] 
[inserir o endereço da tomadora] 
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[inserir o CEP] - [inserir o nome da cidade] 
 
[inserir o local (cidade) de assinatura], [inserir o dia] de [inserir o 
mês] de [inserir o ano]. 
[inserir o nome da seguradora] 
 
_____________      ___(ASSINATURA)___   _    ____ 
Nome: [inserir o nome do responsável pela emissão] 
Cargo:[inserir o cargo do responsável pela emissão]" 
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53 FenSeg Edital Exclusão ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"Exclusão item 
11. Foro 
11.1. As questões judiciais entre SEGURADORA e SEGURADO serão 
processadas no foro do domicílio deste." 

Sugere-se a exclusão deste item, uma vez 
que em razão dos ajustes realizados no 
texto já temos no item 11 - Controvérsias 
a indicação do foro a ser observado, qual 
seja, o foro do domicílio do segurado. 
Desta forma, para não ficar duplicada a 
previsão de foro, recomendamos a 
exclusão do item 11. 

54 FenSeg Edital Exclusão ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"Esclusão do item 
 
4. Vigência 
4.1 Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas 
no objeto principal ou no documento que serviu de base para a 
aceitação do risco pela SEGURADORA, a vigência da apólice 
acompanhará tais modificações, devendo a SEGURADORA emitir o 
respectivo endosso. 
4.2. Para alterações posteriores efetuadas no objeto principal ou no 
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela 
SEGURADORA, em virtude das quais se faça necessária a modificação 
da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, 
desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela SEGURADORA, 
por meio da emissão de endosso." 

Sugere-se a exclusão deste item em 
razão dos ajustes realizados no texto do 
item 3, o qual passará a ser o item 4. 
Desta forma, entende-se que a nova 
redação proposta já contempla as 
disposições contidas na redação original. 
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55 FenSeg Edital Exclusão ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

" 
Exclusão item 
 
7. Atualização de Valores:  
7.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da SEGURADORA, 
inclusive da indenização nos termos da Cláusula 6 destas Condições 
Particulares, dentro do prazo para pagamento da respectiva 
obrigação, acarretará em: 
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da 
obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de caracterização 
do sinistro; e 
b) incidência de juros moratórios calculados “pro rata temporis”, 
contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo 
fixado. 
7.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE - 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que vier a substituí-lo, 
sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o 
último índice publicado antes da data de obrigação de pagamento e 
aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva 
liquidação. 
7.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior 
ao término do prazo fixado para pagamento da obrigação, serão 
equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento 
de impostos devidos à Fazenda Nacional. 
7.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros 
de mora será feito independente de qualquer interpelação judicial ou 
extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais valores 
devidos no contrato." 

Sugere-se a exclusão deste item em 
razão dos ajustes realizados no texto do 
item 6. Desta forma, entende-se que a 
nova redação proposta já contempla as 
disposições contidas no item 7. podende 
este ser excluído sem prejuizo ao 
segurado. 

56 FenSeg Edital Exclusão ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"Exclusão 
10. Prescrição 
10.1. Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei." 

Sugere-se a exclusão deste item, uma vez 
que em razão dos ajustes realizados no 
texto já temos no item 9.2 - Extinção da 
Cobertura a indicação de que será 
observado o prazo prescricional 
aplicável, ou seja, aqueles previstos em 
Lei. Desta forma, para correta harmonia 
do texto, recomendamos excluir para 
não ficar duplicada a previsão de 
prescrição. 
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57 FenSeg Edital Exclusão ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"Exclusão do item 
2. Definições 
Adicionalmente às definições previstas na Circular Susep nº 
662/2022, aplicam-se a este seguro as definições: 
2.1. Apólice: documento, assinado pela SEGURADORA, que 
representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 
2.3. Condições Gerais: conjunto das cláusulas comuns e disposições 
específicas que estabelecem as obrigações e os direitos das partes 
contratantes. 
2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de 
alguma forma, as Condições Gerais, de acordo com cada SEGURADO. 
2.5. Endosso: instrumento formal, assinado pela SEGURADORA, que 
introduz modificações na apólice de Seguro Garantia, mediante 
solicitação e anuência expressa das partes. 
2.6. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes 
do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro." 

Visando a correta uniformização com as 
novas normativas e Circular Susep 
662/2022 e Circular 621/2021, sugere-se 
a exclusão do item 2 em razão da 
inclusão do item 14- Definições.  

58 FenSeg Edital Inclusão ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"3. PRÊMIO 
 
3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio 
correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endossos. 
3.2. Exceto nas hipóteses de extinção da garantia pelo término de 
Vigência ou pelo pagamento da Indenização, assim como observada a 
limitação constante do item 3.2., caberá devolução Pro-rata-die do 
Prêmio pago em caso de cancelamento desta Apólice, (…) [CLAUSULA 
DE DEVOLUÇÃO DE PRÊMIO A SER DEFINIDA POR CADA 
SEGURADORA, CONFORME POLÍTICA INTERNA, A QUAL NÃO AFETA O 
DIREITO DO SEGURADO EM REFERÊNCIA À GARANTIA.] 
3.2.1. O eventual valor de devolução Pro-rata-die do Prêmio pago, 
será atualizado mediante aplicação do último índice divulgado do 
IPCA, ou índice que lhe venha a substituir, da data de recebimento 
pela Seguradora da solicitação de cancelamento realizada pelo 
Tomador, devidamente acompanhada da documentação que 
comprove a inexistência de risco a ser coberto, até a data de 
desembolso pela Seguradora. 
3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não 
pagar o Prêmio nas datas convencionadas." 

Sugere-se adicionar este item para 
atendimento das exigências contida na 
Circular Susep 662/2022, art. 16 e art. 30 
e seguintes, bem como das Circulares 
668/2022, 621/2021 e 642/2022, além 
da Resolução CNSP 440/2022. Sem 
prejuízo de cada seguradora alterar estes 
itens conforme politica interna, já que 
não afeta do direito do Segurado, por ser 
ponto direcionado exclusivamente ao 
Tomador. 
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59 FenSeg Edital Inclusão ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Texto 
do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"RISCOS EXCLUÍDOS  
2.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos 
ocasionados direta ou indiretamente e ocorridos em consequência 
de: 
a) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais 
como, mas não se limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros 
cessantes e eventos e riscos de natureza ambiental;  
b) eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do Código 
Civil; 
c) inadimplência de obrigações garantidas, decorrentes de atos ou 
fatos de responsabilidade do Segurado, seus prepostos ou 
responsáveis; 
d) inadimplência de obrigações do Contrato de Concessão que não 
sejam de responsabilidade do Tomador; 
e) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação 
desta Apólice e seus Endossos, ou da inadequação da Apólice para 
garantia do Contrato de Concessão. 
f) atos de terrorismo, conforme definido por legislação ou 
regulamentação aplicável;" 

Sugere-se adicionar este item para 
prever os riscos excluídos, uma vez que a 
Circular Susep 621/2021, em seu art. 18, 
§ 1º determina que os riscos excluidos 
deverão ser inseridos logo após a 
descrição dos riscos cobertos. Em razão 
da inclusão, os itens subsequentes foram 
renumerados. 
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60 FenSeg Edital Inclusão ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

texto do 
anexo 

Verificar a redação original do 
anexo no documento original. 

"14. DEFINIÇÕES 
14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições 
Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes 
definições: 
I. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que 
representa formalmente o contrato de seguro garantia. 
II. Contrato de Concessão: instrumento contratual firmado entre 
Tomador e Segurado no qual consta as obrigações assumidas pelo 
Tomador para exercício das atividades de exploração e produção de 
petróleo e gás natural, nos quais constam as obrigações referentes a 
Fase de Exploração do Programa Exploratório Mínimo. 
III. Despesa de Contenção: [ critério de cada Seguradora] 
IV. Despesa de Salvamento: [ critério de cada Seguradora] 
V. Endosso: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que 
introduz modificações na Apólice mediante solicitação e/ou anuência 
expressa do Segurado. 
VI. Fase de Exploração: período no qual o Tomador deve realizar os 
serviços exploratórios constantes do Programa Exploratório Mínimo, 
conforme estipulado no Contrato de Concessão. 
VII. Incidente ou Perturbação: [ critério de cada Seguradora] 
VIII. Indenização: pagamento, em dinheiro, pela Seguradora ao 
Segurado, dos Prejuízos e penalidades aplicadas em razão do 
inadimplemento do Tomador a Fase de Exploração constante do 
Programa Exploratório Mínimo. 
IX. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização 
garantido pela Seguradora considerando uma ou mais coberturas 
previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma dos 
Limites Máximos de Indenização por cobertura. Em sendo promovida 
a Indenização correspondente a uma cobertura com LMI definido, o 
LMG da Apólice corresponderá ao valor indicado, subtraído o valor 
de Indenização paga a título de LMI.   
X. Limite Máximo de Indenização (LMI): valor máximo de Indenização 
para cada cobertura contratada, podendo cada cobertura possuir um 
LMI igual ou inferior ao LMG.  
XI. Prejuízos: valor correspondente as multas e penalidades aplicadas 
pelo Segurado ao Tomador em razão do inadimplemento do 
Tomador aos compromissos exploratórios assumidos e não 
cumpridos até o final da Fase de Exploração.  
O valor dos Prejuízos é também referente ao valor das unidades de 
trabalho compromissadas e não cumpridas do Programa Exploratório 
Mínimo, conforme a sistemática pelo Segurado para cálculo do LMG, 
acrescido de eventuais multas relacionadas com o descumprimento.  
XII. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como 

Dado a recorrente indicação e menção 
aos termos da apólice de seguros, 
compreende-se essencial a inclusão das 
definições e termos técnicos da forma 
proposta para o correto atendimento das 
exigências contidas no art. 15 da Circular 
SUSEP nº 621/2022 e para harmonizar o 
texto com a Circular Susep 662/2022, art. 
2º.  
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contraprestação da cobertura de seguro contratada. A falta de 
pagamento do prêmio não limita nem exclui a cobertura ao 
Segurado.  
XIII. Prêmio Mínimo: a parcela do prêmio não reembolsável e devido 
à Seguradora a título de remuneração mínima a partir do momento 
da emissão do seguro, em razão do consumo de capacidade e seu 
custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária 
prestada desde o momento da emissão da Apólice. 
XIV. Pro-rata-die: corresponde a devolução de prêmio pro-rata-die: 
método de cálculo para devolução de Prêmio, com a retenção de 
valor proporcional aos dias de vigência decorridos e devolução de 
valores proporcionais, por dia de vigência não decorridos. 
XV. Pro-Rata-Temporis: corresponde ao cálculo de valores acessórios, 
o qual possui por base a adição de valor proporcional ao tempo 
decorrido, regularmente em dias. 
XVI. Programa Exploratório Mínimo (PEM) ou Programa de Trabalho 
Inicial (PTI): conjunto de atividades exploratórias a serem executadas 
pelo Tomador e expresso em unidades de trabalho (UTs). O programa 
exploratório mínimo ofertado deverá ser obrigatoriamente cumprido 
em sua integralidade durante a Fase de Exploração. 
XVII. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a 
Seguradora comunica existência de cobertura ou, conforme o caso, 
as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou 
extinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora. 
XVIII. Segurado: é a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis – ANP, inscrita no CNPJ 02.313.673/0002-08. 
XIX. Seguradora: XXXX 
XX. Seguro-garantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas pelo Tomador perante o Segurado, conforme 
os termos da Apólice. 
XXI. Tomador: é a pessoa jurídica a qual firma o Contrato de 
Concessão, nos termos da legislação.  
XXII. Vigência: as APÓLICES e ENDOSSOS terão seu início e término de 
VIGÊNCIA [DEFINIÇÃO PARTICULAR DE CADA SEGURADORA].das 
datas para tal fim neles indicadas." 
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61 FenSeg Edital Inclusão ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Inclusão 
de novo 
item 

Insira a sugestão de inclusão de 
novo item na célula à direita. 

"12. ACEITAÇÃO:  
12.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante 
proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por 
corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter os 
elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 
12.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se 
manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data 
de seu recebimento. 
12.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer 
mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 12.2. Nesta 
hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 12.2 ficará 
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega 
da documentação. 
12.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora 
comunicará o fato ao proponente por e-mail, via plataforma 
eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de 
manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, 
[fica a critério de cada seguradora na ausência de manifestação se o 
risco está ou não tacitamente aceito] 
12.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou 
alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no item 12.2. será 
suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente, 
comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal 
eventualidade, ressaltando a consequente inexistência de cobertura 
enquanto perdurar a suspensão. 
12.5. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 15 
(quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta. 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, 
esta Apólice não cobrirá quaisquer prejuízos, perdas e/ou demais 
penalidades decorrentes da violação de normas anticorrupção 
perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus 
representantes. 
13.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, 
havendo contrariedade e/ou divergência entre as disposições 
previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos 
garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente 
Apólice/Endosso. 
13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e 
termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a 
Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto no presente 
documento. 
13.4 A cobertura securitária da Apólice tem efeito durante o seu 

Sugere-se a inclusão deste item para 
harmonizar o texto com as exigências da 
Circular Susep 621/2021, art. 5º, inciso I 
e art. 24; Circular Susep 642/2022, art. 
3º. 
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período de vigência, com término para 180 (cento e oitenta) dias 
após o final da Fase de Exploração. 
13.5. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente 
negócio jurídico e a eficácia do contrato de seguro é vinculada à 
aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua 
integralidade. 
13.6. Considera-se como âmbito geográfico todo o território 
nacional. 
13.7. A presente Apólice não conta com franquias, participações 
obrigatórias do Segurado, carência de qualquer tipo, assim como não 
permite a reintegração do seu Limite Máximo de Indenização e Limite 
Máximo de Garantia. 
13.8. Todas as notificações, exigências, instruções, desistências ou 
outras informações a serem prestadas relativamente a este seguro-
garantia devem ser redigidas em português e encaminhadas 
mediante correspondência com aviso de recebimento, inclusive 
correspondência eletrônica, para os seguintes endereços: 
 
i) Se para a SEGURADORA:  
A/C XXX 
Rua XXX 
Tel. XXX 
Endereço eletrônico: XXX 
 
ii) Se para o SEGURADO: 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
Superintendência de Promoção de Licitações – SPL  
Avenida Rio Branco 65, 18º andar, Rio de Janeiro – RJ – CEP 20090-
004 
Endereço eletrônico: [xxxxxxxxxxxxxxxxx] 
 
(iii) Se para o TOMADOR:  
[inserir a denominação social da licitante tomadora] 
[inserir o endereço da licitante tomadora] [inserir o nome da cidade] 
[inserir o CEP] 
[Endereço eletrônico:] 
14. DEFINIÇÕES 
14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições 
Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes 
definições: 
I. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que 
representa formalmente o contrato de seguro garantia. 
II. Contrato de Concessão: instrumento contratual firmado entre 
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Tomador e Segurado no qual consta as obrigações assumidas pelo 
Tomador para exercício das atividades de exploração e produção de 
petróleo e gás natural, nos quais constam as obrigações referentes a 
Fase de Exploração do Programa Exploratório Mínimo. 
III. Despesa de Contenção: [ critério de cada Seguradora] 
IV. Despesa de Salvamento: [ critério de cada Seguradora] 
V. Endosso: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que 
introduz modificações na Apólice mediante solicitação e/ou anuência 
expressa do Segurado. 
VI. Fase de Exploração: período no qual o Tomador deve realizar os 
serviços exploratórios constantes do Programa Exploratório Mínimo, 
conforme estipulado no Contrato de Concessão. 
VII. Incidente ou Perturbação: [ critério de cada Seguradora] 
VIII. Indenização: pagamento, em dinheiro, pela Seguradora ao 
Segurado, dos Prejuízos e penalidades aplicadas em razão do 
inadimplemento do Tomador a Fase de Exploração constante do 
Programa Exploratório Mínimo. 
IX. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização 
garantido pela Seguradora considerando uma ou mais coberturas 
previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma dos 
Limites Máximos de Indenização por cobertura. Em sendo promovida 
a Indenização correspondente a uma cobertura com LMI definido, o 
LMG da Apólice corresponderá ao valor indicado, subtraído o valor 
de Indenização paga a título de LMI.   
X. Limite Máximo de Indenização (LMI): valor máximo de Indenização 
para cada cobertura contratada, podendo cada cobertura possuir um 
LMI igual ou inferior ao LMG.  
XI. Prejuízos: valor correspondente as multas e penalidades aplicadas 
pelo Segurado ao Tomador em razão do inadimplemento do 
Tomador aos compromissos exploratórios assumidos e não 
cumpridos até o final da Fase de Exploração.  
O valor dos Prejuízos é também referente ao valor das unidades de 
trabalho compromissadas e não cumpridas do Programa Exploratório 
Mínimo, conforme a sistemática pelo Segurado para cálculo do LMG, 
acrescido de eventuais multas relacionadas com o descumprimento.  
XII. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como 
contraprestação da cobertura de seguro contratada. A falta de 
pagamento do prêmio não limita nem exclui a cobertura ao 
Segurado.  
XIII. Prêmio Mínimo: a parcela do prêmio não reembolsável e devido 
à Seguradora a título de remuneração mínima a partir do momento 
da emissão do seguro, em razão do consumo de capacidade e seu 
custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária 
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prestada desde o momento da emissão da Apólice. 
XIV. Pro-rata-die: corresponde a devolução de prêmio pro-rata-die: 
método de cálculo para devolução de Prêmio, com a retenção de 
valor proporcional aos dias de vigência decorridos e devolução de 
valores proporcionais, por dia de vigência não decorridos. 
XV. Pro-Rata-Temporis: corresponde ao cálculo de valores acessórios, 
o qual possui por base a adição de valor proporcional ao tempo 
decorrido, regularmente em dias. 
XVI. Programa Exploratório Mínimo (PEM) ou Programa de Trabalho 
Inicial (PTI): conjunto de atividades exploratórias a serem executadas 
pelo Tomador e expresso em unidades de trabalho (UTs). O programa 
exploratório mínimo ofertado deverá ser obrigatoriamente cumprido 
em sua integralidade durante a Fase de Exploração. 
XVII. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a 
Seguradora comunica existência de cobertura ou, conforme o caso, 
as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou 
extinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora. 
XVIII. Segurado: é a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis – ANP, inscrita no CNPJ 02.313.673/0002-08. 
XIX. Seguradora: XXXX 
XX. Seguro-garantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas pelo Tomador perante o Segurado, conforme 
os termos da Apólice. 
XXI. Tomador: é a pessoa jurídica a qual firma o Contrato de 
Concessão, nos termos da legislação.  
XXII. Vigência: as APÓLICES e ENDOSSOS terão seu início e término de 
VIGÊNCIA [DEFINIÇÃO PARTICULAR DE CADA SEGURADORA].das 
datas para tal fim neles indicadas" 
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62 FenSeg Edital Inclusão ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Inclusão 
de novo 
item 

Insira a sugestão de inclusão de 
novo item na célula à direita. 

"10. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS 
10.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro-garantia na mesma 
modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices 
complementares. 
10.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo 
as mesmas obrigações do Objeto da Garantia, a Indenização deverá 
ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no 
Contrato de Concessão, de modo a não resultar em auferição de 
lucro ao Segurado." 

Sugere-se a inclusão deste item para 
cumprimento da exigência contida na 
Circular Susep 621/2021, art. 27 e 
Circular Susep 662/2022, art. 23. 

63 FenSeg Edital Inclusão ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Inclusão 
de novo 
item 

Insira a sugestão de inclusão de 
novo item na célula à direita. 

"7.CONTENÇÃO E SALVAMENTO 
[Fica a critério de cada Seguradora a cobertura em questão]" 

Ficará a critério de cada seguradora a 
inclusão desta cobertura. Conforme 
disposto no § único da Circular 
621/2021, art. 39, inciso "poderá ser 
oferecida cobertura específica 
exclusivamente para cobrir as despesas 
de salvamento".  

64 FenSeg Edital Inclusão ANEXO XXV – 
MODELO DE 
SEGURO 
GARANTIA PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO (PEM) 
OU DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL (PTI) 

Inclusão 
de novo 
item 

Insira a sugestão de inclusão de 
novo item na célula à direita. 

"8. PERDA DE DIREITOS 
8.1. Aplicam-se à presente Apólice as obrigações e responsabilidades 
do Segurado constantes dos artigos 765, 766, 768, 769 e 771 do 
Código Civil, bem como os direitos e faculdades da Seguradora 
emergentes de tais dispositivos legais.  
 
8.2. O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto 
à ocorrência de descumprimentos de suas obrigações, ônus e 
encargos de sua responsabilidade, assumidos e acordados no âmbito 
desta Apólice e/ou do Contrato de Concessão." 

Sugere-se adicionar este item para 
inclusão das hipóteses de perda de 
direitos, conforme exigência contida na 
Circular Susep 621/2021, art. 49 e 
Circular Susep 662/2022, art. 24. 

65 IBP Edital Inclusão ANEXO XXVI – 
MODELOS DE 
CONTRATO DE 
PENHOR PARA 
CUMPRIMENTO 
DO PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 

Inclusão 
de novo 
item 

Insira a sugestão de inclusão de 
novo item na célula à direita. 

Inclusão de alínea 'b)' ao item 3.3: RESERVA PROVADA: A Reserva 
Provada do(s) campo(s) empenhado(s) deve(m) suportar o VALOR 
TOTAL EMPENHADO por 2 anos. 

Como há revisão periódica, prevista no 
item 3.2, não é necessário que o(s) 
campo(s) cuja produção esteja(m) 
empenhada(s) possua(m) Reserva 
Provada (1P) que suporte a produção por 
mais do que 24 meses. As Reservas 
Prováveis (2P) se tornam Provadas (1P) 
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MÍNIMO/ 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL 

com frequência ao longo dos anos e nas 
revisões periódicas (item 3.2) será 
acompanhado essa razão R/P 
naturalmente com a alteração da 
incerteza das mesmas. 

66 Instituto 
Internacional 
Arayara 
(Audiência) 

Edital Alteração SEÇÃO XII - 
ESCLARECIMENT
OS, 
INFORMAÇÕES E 
IMPUGNAÇÂO 

12.2.1 12.2.1 Qualquer pessoa, natural 
ou jurídica, poderá impugnar o 
presente edital, no prazo de 5 
(dez) dias úteis, contados da data 
de sua publicação. 

12.2.1 Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá impugnar o 
presente edital, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de 
sua publicação. 

O prazo de cinco dias para impugnação 
do edital é muito pequeno considerando 
que deve haver tempo hábil para a 
comunicação das informações para as 
pessoas interessadas e defendeu o 
caráter suspensivo da licitação. 

67 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 1 CLÁUSULA 
PRIMEIRA - 
DEFINIÇÕES 

1.2.4 1.2.4. Área do Campo: área 
circunscrita pelo polígono que 
define o Campo, por ocasião da 
aprovação do Plano de 
Desenvolvimento. 

área circunscrita pelo polígono que define o Campo. A questão do momento da delimitação 
do Campo vem sendo objeto de 
controvérsias, cabendo destacar que a 
indústria entende que o Campo é 
definido quando da apresentação da 
Declaração de Comercialidade, sem 
prejuízo de eventuais adequações 
quando da 
apresentação/revisão/aprovação do PD. 
Dessa forma, o IBP entende que este 
ponto deverá ser abordado e definido 
quando da revisão da Resolução ANP 
17/2015. 

68 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 1 CLÁUSULA 
PRIMEIRA - 
DEFINIÇÕES 

1.2.4 1.2.4. Área do Campo: área 
circunscrita pelo polígono que 
define o Campo, por ocasião da 
aprovação do Plano de 
Desenvolvimento. 

área circunscrita pelo polígono que define o Campo A questão do momento da delimitação 
do Campo vem sendo objeto de 
controvérsias, cabendo destacar que a 
indústria entende que o Campo é 
definido quando da apresentação da 
Declaração de Comercialidade, sem 
prejuízo de eventuais adequações 
quando da 
apresentação/revisão/aprovação do PD. 
Dessa forma, o IBP entende que este 
ponto deverá ser abordado e definido 
quando da revisão da Resolução ANP 
17/2015. 

69 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 1 CLÁUSULA 
PRIMEIRA - 
DEFINIÇÕES 

1.2.5 1.2.5. Avaliação: atividade 
exploratória que visa investigar 
uma Descoberta na Área de 
Concessão com o objetivo de 
verificar a sua comercialidade, 

atividade exploratória que visa investigar uma Descoberta na Área de 
Concessão com o objetivo de verificar a sua comercialidade, de 
acordo com as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo. 

A adoção de novas técnologias estaria 
englobado pelo conceito das melhores 
práticas, sendo certo que a submissão à 
discricionariedade da ANP poderia gerar 
insegurança e até mesmo eventuais 
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com o uso de tecnologias que 
venham a ser aceitas pela ANP, de 
acordo com as Melhores Práticas 
da Indústria do Petróleo. 

contradições de uma eventual recusa 
pela ANP em relação à adoção das 
melhores práticas. 

70 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 2 CLÁUSULA 
SEGUNDA - 
OBJETO 

2.5 2.5. O Concessionário será o único 
responsável civilmente pelos seus 
próprios atos e os de seus 
prepostos e subcontratados, bem 
como pela reparação de quaisquer 
danos causados pelas Operações e 
sua execução, 
independentemente da existência 
de culpa. 

O Concessionário será o único responsável civilmente pelos seus 
próprios atos e os de seus prepostos e subcontratados, bem como 
pela reparação de quaisquer danos causados pelas Operações e sua 
execução. 

A responsabilidade objetiva não é regra 
geral no ordenamento jurídico brasileiro. 
Dessa forma, não é aceitável que o 
Contrato de Concessão aumente a 
responsabilidade dos Concessionários 
acima e além do estabelecido pela lei. 

71 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 3 CLÁUSULA 
TERCEIRA - 
ÁREA DE 
CONCESSÃO 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 3.7: 
 
3.7.1. A ANP terá o prazo máximo de 18 (dezoito) meses para incluir a 
área devolvida em Oferta Permanente e concluir este processo 
licitatório. 

O estabelecimento de um prazo máximo 
para a conclusão da transferência dos 
direitos contratuais de Operação do 
escopo reversível, via processo de oferta 
permanente, tem como objetivo garantir 
uma maior previsibilidade de prazo e 
custo de manutenção da integridade das 
instalações, segurança patrimonial, 
dentre outros, ao atual Operador. 

72 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 3 CLÁUSULA 
TERCEIRA - 
ÁREA DE 
CONCESSÃO 

3.7 3.7. A ANP, uma vez notificada 
pelo Concessionário da devolução 
de área exploratória ou após 
iniciado o processo de devolução 
de áreas em Desenvolvimento ou 
Produção, poderá delas dispor, 
inclusive para efeito de novas 
licitações. 

A ANP, a partir da data em que as áreas forem devolvidas pelo 
Concessionário, poderá delas dispor a seu exclusivo critério, inclusive 
para efeito de novas licitações. 

Apenas após a a efetiva devolução de 
áreas pelo concessionário, a ANP poderia 
dispor das mesmas, na medida em que 
existem direitos e obrigações que 
perduram até a efetiva devolução da 
área com possíveis impactos em todos os 
contratados e no regime de 
responsabilidade.  
 
  

73 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 3 CLÁUSULA 
TERCEIRA - 
ÁREA DE 
CONCESSÃO 

3.7 3.7. A ANP, uma vez notificada 
pelo Concessionário da devolução 
de área exploratória ou após 
iniciado o processo de devolução 
de áreas em Desenvolvimento ou 
Produção, poderá delas dispor, 
inclusive para efeito de novas 
licitações. 

A ANP, a partir da data em que as áreas forem devolvidas pelo 
Concessionário, poderá delas dispor a seu exclusivo critério, inclusive 
para efeito de novas licitações. 

A possibilidade de inclusão da área em 
novas licitações após a notificação de 
devolução pode gerar insegurança 
jurídica, na medida em que há uma série 
de medidas e procedimentos afins a 
serem executados até a efetiva 
devolução da área, sendo certo que cabe 
considerar que tal insegurança pode 
inclusive reduzir (mediante a precificação 
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do risco) ou até mesmo comprometer a 
atratividade da própria área. 

74 3R Minuta de 
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Alteração 5 CLÁUSULA 
QUINTA - FASE 
DE EXPLORAÇÃO 

5.9 5.9. Para fins de cumprimento do 
Programa Exploratório Mínimo, 
somente serão convertidos em 
Unidades de Trabalho os dados 
cuja aquisição, processamento ou 
reprocessamento tenham sido 
entregues e avaliados pela ANP. 

Para fins de cumprimento do Programa Exploratório Mínimo, 
somente serão convertidos em Unidades de Trabalho os dados cuja 
aquisição, processamento ou reprocessamento tenham sido 
entregues e avaliados pela ANP de acordo com os requisitos 
definidos na Legislação Aplicável. 

Necessária a vinculação com a regulação 
aplicável, de modo a garantir que o 
cumprimento do PEM será avaliado e 
convertido em momento adequado. 
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Alteração 5 CLÁUSULA 
QUINTA - FASE 
DE EXPLORAÇÃO 

5.9 5.9. Para fins de cumprimento do 
Programa Exploratório Mínimo, 
somente serão convertidos em 
Unidades de Trabalho os dados 
cuja aquisição, processamento ou 
reprocessamento tenham sido 
entregues e avaliados pela ANP. 

Para fins de cumprimento do Programa Exploratório Mínimo, 
somente serão convertidos em Unidades de Trabalho os dados cuja 
aquisição, processamento ou reprocessamento tenham sido 
entregues e avaliados pela ANP, observado o disposto no item 5.8. 

Importante haver uma referência 
expressa que a avaliação dos dados 
entregues para a finalidade de 
abatimento do PEM observará o 
procedimento estabelecido no item 5.8. 
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Exclusão 5 CLÁUSULA 
QUINTA - FASE 
DE EXPLORAÇÃO 

5.12 5.12. Em caso de descumprimento 
total ou parcial do Programa 
Exploratório Mínimo, o 
Concessionário não poderá 
prosseguir para a Fase de 
Produção.  

  A ANP tem outros remédios para o 
descumprimento do PEM que poderiam 
ser aplicados, sem impedir o início da 
fase de produção -- o que seria 
prejudicial não somente ao 
concessionário, mas também para a 
União, que deixaria de reeber os valores 
devidos em participação governamental 
e oriundos da produção.  
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Alteração 6 CLÁUSULA 
SEXTA - 
CLÁUSULA 
PENAL 
COMPENSATÓRI
A POR 
DESCUMPRIME
NTO DO 
PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO 

6.5 6.5. O Concessionário poderá 
fornecer à ANP as seguintes 
modalidades de garantia 
financeira da cláusula penal 
compensatória por 
descumprimento do Programa 
Exploratório Mínimo: 
a) carta de crédito;  
b) seguro garantia;  
c) contrato de penhor de Petróleo 
e Gás Natural; e 
d) depósito caução, 
exclusivamente para Blocos em 
terra. 

O Concessionário poderá fornecer à ANP as seguintes modalidades 
de garantia financeira da cláusula penal compensatória por 
descumprimento do Programa Exploratório Mínimo: 
a) carta de crédito, inclusive emitidas no exterior; 
b) seguro garantia; 
c) contrato de penhor de Petróleo e Gás Natural;  
d) depósito caução, exclusivamente para Blocos em terra; e 
e) garantia corporativa. 

Em linha do que é aplicável para as 
garantias de abandono, entendemos que 
deveria também ser aceita garantia 
corporativa para o PEM.  



78 
 

Nº INTERESSADO DOCUMENTO 
NATUREZA 
DA 
SUGESTÃO 

SEÇÃO/ANEXO DO 
EDITAL 

ITEM/ 
SUBITEM 

REDAÇÃO ORIGINAL EDITAL PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  JUSTIFICATIVA 
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Inclusão 6 CLÁUSULA 
SEXTA - 
CLÁUSULA 
PENAL 
COMPENSATÓRI
A POR 
DESCUMPRIME
NTO DO 
PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 6.12: 
 
6.13. O Concessionário, à medida que realize as atividades relativas 
ao Programa Exploratório Mínimo, poderá solicitar à ANP a redução 
do valor da garantia financeira depositada. 
6.13.1. A redução do valor da garantia financeira do Programa 
Exploratório Mínimo não poderá ocorrer com frequência inferior a 3 
(três) meses. 
6.13.2. A redução do valor da garantia financeira do Programa 
Exploratório Mínimo não poderá ser inferior a valor que, convertido, 
corresponda a 20% (vinte por cento) do total das Unidades de 
Trabalho ou do investimento comprometido. 
6.13.3. As Operações de perfuração somente poderão implicar 
redução do valor das garantias financeiras do Programa Exploratório 
Mínimo quando, cumulativamente: 
a) o poço tenha atingido o objetivo exploratório; 
b) o poço tenha sido concluído; e 
c) os dados e as informações relativas ao poço tenham sido atestadas 
conforme os padrões técnicos estabelecidos pela ANP. 
6.13.4. As operações de aquisição e/ou reprocessamento dos dados 
técnicos citados no Anexo II somente poderão implicar redução do 
valor das garantias financeiras à medida que os dados e as 
informações entregues à ANP. 
6.13.4.1 O disposto no parágrafo 6.13.4 não exime o Concessionário 
da responsabilidade de correção dos dados nos casos de não 
conformidade. 

A inclusão visa clarificar que a liberação 
das garantias não exime o 
Concessionário de responsabilidade de 
corrigir os dados se assim vier a ser 
requerido pela ANP, conforme parágrafo 
único do artigo 25 da Resolução ANP nº 
757 de 23.11.2018. 
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Alteração 6 CLÁUSULA 
SEXTA - 
CLÁUSULA 
PENAL 
COMPENSATÓRI
A POR 
DESCUMPRIME
NTO DO 
PROGRAMA 
EXPLORATÓRIO 
MÍNIMO 

6.13 6.13. Inexistindo pendências, a 
ANP emitirá o atestado de 
conclusão do Programa 
Exploratório Mínimo em até 30 
(trinta) dias após sua conclusão e, 
então, devolverá as respectivas 
garantias financeiras. 

Inexistindo pendências, a ANP emitirá o atestado de conclusão do 
Programa Exploratório Mínimo em até 30 (trinta) dias após sua 
conclusão. 

Entendemos que a devolução da garantia 
(questão procedimental) não deveria ser 
empecilho para a conclusão do PEM. 
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Exclusão 8 CLÁUSULA 
OITAVA - 
DECLARAÇÃO 
DE 
COMERCIALIDA
DE  

8.1.1 8.1.1. A Declaração de 
Comercialidade somente terá 
efetividade após a aprovação do 
Relatório Final de Avaliação de 
Descobertas de Petróleo ou Gás 
Natural pela ANP. 

  A Declaração de Comercialidade não 
apenas se trata de um ato unilateral do 
concessionário, como também é a 
premissa principal do regime de 
concessão, através do qual o 
concessionário assume todos os custos e 
riscos inerentes às atividades 
exploratórias, cabendo-lhe o respectivo 
ressarcimento somente em caso de 
descoberta comercial, cuja respectiva 
declaração se dará de acordo com suas 
premissas e avaliações particulares. 
Portanto, a efetividade da Declaração de 
Comercialidade não deve ser 
condicionada à aprovação do relatório 
final de avaliação de descoberta. 
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Inclusão 9 CLÁUSULA 
NONA - FASE DE 
PRODUÇÃO 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 9.12: 
 
9.12.1. Após transcorrido o prazo previsto na cláusula 3.7.1, e não 
tendo sido celebrado novo contrato de concessão, o Concessionário 
estará autorizado a proceder ao descomissionamento dos poços, 
instalações e equipamentos. Fica facultada à ANP a possibilidade de 
declarar a reversão destes bens assumindo a integral 
responsabilidade sobre eles. 

A sugestão visa alinhar as previsões 
deste contrato com o previsto na Lei nº 
9.478/97. Nesse sentido, quando da 
devolução da área duas alternativas se 
abrem para a Agência: declarar a 
reversão dos bens ou permitir que o 
concessionário cumpra o seu dever legal 
de desmobilizar as estruturas e 
instalações. A ausência de prazo 
específico para o início das ações de 
desmobilização, onera e traz insegurança 
jurídica a todos os envolvidos 
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Inclusão 9 CLÁUSULA 
NONA - FASE DE 
PRODUÇÃO 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 9.12: 
 
9.12.1. Na hipótese prevista na cláusula 9.12, caso o Concessionário 
exerça seu direito de devolver a área, o Concessionário transferirá os 
direitos e títulos aos respectivos ativos passíveis de transferência que 
estejam dentro da Área de Concessão, sem qualquer tipo de garantia 
e nas condições em que estejam, e a ANP será a única responsável 
por tais instalações, incluindo sua desativação final e abandono. 

Vide ao comentário anterior 
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Inclusão 9 CLÁUSULA 
NONA - FASE DE 
PRODUÇÃO 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 9.10.1: 
 
9.10.2. Caso a ANP opte pela reversão de bens e instalações dentro 
da Área de Concessão, o Concessionário transferirá os direitos e 
títulos remanescentes a todos os respectivos ativos dentro da Área 
de Concessão em sua condição atual, sem qualquer tipo de garantia, 
e a ANP será a única responsável por tais instalações, incluindo sua 
desativação final e abandono. O Concessionário será o único 
responsável pela desativação e abandono de todas as instalações não 
revertidas pela ANP, devendo o Operador proceder à implementação 
do Programa de Desativação das Instalações com relação a tais 
instalações. 

Esta cláusula é de fundamental 
importância, na medida em que dispõe 
sobre a alocação de responsabilidade 
relacionada às instalações, bens e ativos 
que poderão ser revertidos à União, 
conforme determinação da ANP. 
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Alteração 9 CLÁUSULA 
NONA - FASE DE 
PRODUÇÃO 

9.4 9.4. A ANP poderá solicitar ao 
Concessionário que prossiga com 
a Operação do Campo mediante 
notificação com antecedência 
mínima de 270 (duzentos e 
setenta) dias do término previsto 
da Produção. 

A ANP poderá solicitar ao Concessionário que prossiga com a 
Operação do Campo mediante notificação com antecedência mínima 
de 270 (duzentos e setenta) dias do término previsto da Produção, 
sem prejuízo do direito do Concessionário de devolver a área. 

A decisão sobre a viabilidade comercial 
de determinado campo, é uma decisão 
unilateral do Concessionário. 

85 Exxon Minuta de 
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Exclusão 9 CLÁUSULA 
NONA - FASE DE 
PRODUÇÃO 

9.4.1.1 9.4.1.1. Em caso de recusa do 
Concessionário, a ANP terá o 
prazo de 60 (sessenta) dias 
contados do recebimento da 
justificativa para analisar os 
argumentos apresentados e 
deliberar sobre a questão.  

  Vide ao comentário anterior 

86 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Exclusão 9 CLÁUSULA 
NONA - FASE DE 
PRODUÇÃO 

9.4.1 9.4.1. A solicitação da ANP 
somente poderá ser recusada 
mediante justificativa embasada, 
entre outras razões, na 
comprovada não economicidade. 

  Vide ao comentário anterior 
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Exclusão 9 CLÁUSULA 
NONA - FASE DE 
PRODUÇÃO 

9.4.1.1 9.4.1.1. Em caso de recusa do 
Concessionário, a ANP terá o 
prazo de 60 (sessenta) dias 
contados do recebimento da 
justificativa para analisar os 
argumentos apresentados e 
deliberar sobre a questão.  

  Aplica-se vis -a-vis a justificativa 
referente ao item anterior. 
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Alteração 9 CLÁUSULA 
NONA - FASE DE 
PRODUÇÃO 

9.4.1 9.4.1. A solicitação da ANP 
somente poderá ser recusada 
mediante justificativa embasada, 
entre outras razões, na 
comprovada não economicidade. 

A solicitação da ANP poderá ser recusada mediante justificativa 
embasada, entre outras razões, a não economicidade. 

Considerando que os riscos da operação 
cabem única e exclusivamente ao 
concessionário, entendemos que a 
avaliação de economicidade ou não para 
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continuidade das atividades deve ser 
apenas do concessionário. 
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Exclusão 9 CLÁUSULA 
NONA - FASE DE 
PRODUÇÃO 

9.4.2 9.4.2. Transcorridos 90 (noventa) 
dias da proposta da ANP, a 
ausência de resposta do 
Concessionário será considerada 
aceitação tácita. 

  Vide ao comentário anterior 

90 Exxon Minuta de 
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Alteração 9 CLÁUSULA 
NONA - FASE DE 
PRODUÇÃO 

9.4.3 9.4.3. O Contrato será prorrogado 
pelo tempo adicional indicado 
pela ANP. 

Caso o Concessionário esteja de acordo com a prorrogação 
determinada nos termos da Cláusula 9.4, o contrato será prorrogado 
pelo tempo adicional indicado pela ANP. 

Vide ao comentário anterior 

91 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
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Inclusão 10 CLÁUSULA 
DÉCIMA - 
PLANO DE 
DESENVOLVIME
NTO 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 10.1: 
 
10.1.1. O prazo para apresentação do Plano de Desenvolvimento à 
ANP, poderá ser prorrogado mediante requerimento fundamentado 
do concessionário, sujeito à aprovação prévia da ANP. 

A experiência da indústria mostra que os 
estudos necessários, assim como a 
elaboração de um plano de 
desenvolvimento detalhado que atenda 
a todos os requisitos necessários é um 
trabalho complexo que pode exigir um 
prazo mais prolongado dependendo do 
projeto em questão.  
Tanto é assim que são comuns os 
pedidos de postergação do prazo e 
muitas vezes são necessários ajustes ao 
plano, portanto é importante que o 
contrato contemple essa previsão. 
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Alteração 10 CLÁUSULA 
DÉCIMA - 
PLANO DE 
DESENVOLVIME
NTO 

10.1 10.1. O Concessionário deverá 
apresentar o Plano de 
Desenvolvimento à ANP no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da apresentação da 
Declaração de Comercialidade ou 
do recebimento da comunicação 
de aprovação do Relatório Final de 
Avaliação de Descobertas de 
Petróleo ou Gás Natural, o que 
ocorrer por último. 

O Concessionário deverá apresentar minuta do Plano de 
Desenvolvimento inicial à ANP no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da apresentação da Declaração de Comercialidade ou do 
recebimento da comunicação de aprovação do Relatório Final de 
Avaliação de Descoberta, o que ocorrer por último. 

Entendemos que o prazo de 180 dias 
pode ser curto para a preparação de PD. 
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Alteração 10 CLÁUSULA 
DÉCIMA - 
PLANO DE 
DESENVOLVIME
NTO 

10.1 10.1. O Concessionário deverá 
apresentar o Plano de 
Desenvolvimento à ANP no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da apresentação da 
Declaração de Comercialidade ou 
do recebimento da comunicação 
de aprovação do Relatório Final de 
Avaliação de Descobertas de 
Petróleo ou Gás Natural, o que 
ocorrer por último. 

O Concessionário deverá apresentar o Plano de Desenvolvimento à 
ANP no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da 
submissão da Declaração de Comercialidade ou do recebimento, pelo 
operador, de comunicação de aprovação do Relatório Final de 
Avaliação de Descoberta. 

Considerando que a declaração de 
comercialidade é uma prerrogativa do 
concessionário, esta não poderá estar 
sujeita ao PAD. A contagem do prazo de 
entrega do Plano de Desenvolvimento, 
via de regra, tem início após a 
apresentação da Declaração de 
Comercialidade. Nas hipóteses em que o 
concessionário decida por avaliar uma 
descoberta, a Declaração de 
Comercialidade será então apresentada 
concomitantemente ao Relatório Final 
do correspondente Plano de Avaliação 
de Descoberta. O prazo para entrega do 
PD, por sua vez, terá sua contagem 
iniciada após a aprovação pela ANP do 
Relatório Final de Avaliação da 
Descoberta. As mudanças ora propostas 
objetivam explicitar de maneira objetiva 
os marcos temporais aplicáveis tanto à 
regra geral (contagem do prazo a partir 
da declaração de comercialidade até o 
fim da fase de exploração), e sua exceção 
(contagem do prazo após a aprovação do 
relatório final de avaliação de 
descoberta). 
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Alteração 10 CLÁUSULA 
DÉCIMA - 
PLANO DE 
DESENVOLVIME
NTO 

10.4 10.4. A Área de Desenvolvimento 
deverá abranger todas as Jazidas a 
serem produzidas. 

A Área de Desenvolvimento deverá abranger uma ou mais Jazidas a 
serem produzidas, conforme constantes na(s) respectiva(s) 
Declaração(ões) de Comercialidade. 

A área objeto do contrato de concessão 
pode conter uma ou mais Jazidas. E, 
dependendo das características 
geológicas, poderão ensejar a definição 
de áreas de desenvolvimento distintas. 
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Alteração 10 CLÁUSULA 
DÉCIMA - 
PLANO DE 
DESENVOLVIME
NTO 

10.4 10.4. A Área de Desenvolvimento 
deverá abranger todas as Jazidas a 
serem produzidas. 

A Área de Desenvolvimento deverá abranger a(s) Jazida(s) onde 
haverá produção, conforme indicada(s) na(s) Declaração(ões) de 
Comercialidade aplicável(is). 

Ajustes necessários considerando a 
realidade fática -- já que poderá haver 
mais de uma jazida produtora em uma 
área. 
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Alteração 10 CLÁUSULA 
DÉCIMA - 
PLANO DE 
DESENVOLVIME
NTO 

10.4 10.4. A Área de Desenvolvimento 
deverá abranger todas as Jazidas a 
serem produzidas. 

A(s) Área(s) de Desenvolvimento poderá(ão) abranger uma ou mais 
Jazidas a serem produzidas, conforme constantes na(s) respectiva(s) 
Declaração(ões) de Comercialidade. 

A área objeto do contrato de concessão 
poderá implicar em mais de uma 
declaração de comercialidade em função 
da existência de uma ou mais Jazidas. E, 
dependendo das características 
geológicas, poderão ensejar a definição 
de áreas de desenvolvimento distintas. 
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Alteração 11 CLÁUSULA 
DÉCIMA 
PRIMEIRA - 
DATA DE INÍCIO 
DA PRODUÇÃO 
E PROGRAMAS 
ANUAIS 

11.1 11.1. A Data de Início da Produção 
do Campo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 5 (cinco) anos, 
prorrogáveis a critério da ANP, 
contados da data de apresentação 
da Declaração de Comercialidade. 

A Data de Início da Produção do Campo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 5 (cinco) anos, prorrogáveis a critério da ANP, contados 
da data de aprovação do Plano de Desenvolvimento. 

Considerando o prazo da Agência para 
análise dos PDs e possíveis ajustes 
necessários antes de sua aprovação, 
entendemos que este não deverá ser 
contabilizado para fins de contagem do 
prazo de 5 anos. 
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Alteração 11 CLÁUSULA 
DÉCIMA 
PRIMEIRA - 
DATA DE INÍCIO 
DA PRODUÇÃO 
E PROGRAMAS 
ANUAIS 

11.1 11.1. A Data de Início da Produção 
do Campo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 5 (cinco) anos, 
prorrogáveis a critério da ANP, 
contados da data de apresentação 
da Declaração de Comercialidade. 

A Data de Início da Produção do Campo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 5 (cinco) anos, prorrogáveis a critério da ANP, contados 
da data de aprovação do Plano de Desenvolvimento. 

Uma decisão de investimento, que 
demanda recursos elevados, apenas é 
tomada após a aprovação do Plano de 
Desenvolvimento. Isto porque é o Plano 
de Desenvolvimento que irá contemplar 
todos os elementos necessários para a 
estimativa do investimento e alocação 
dos recursos pela empresa em relação ao 
projeto. Portanto, o marco temporal 
para o início da contagem do prazo deve 
ser da aprovação do Plano de 
Desenvolvimento. 

99 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 12 CLÁUSULA 
DÉCIMA 
SEGUNDA - 
MEDIÇÃO, 
BOLETINS 
MENSAIS E 
DISPONIBILIZAÇ
ÃO DA 
PRODUÇÃO 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 12.5.4: 
 
12.5.5. O Concessionário será compensado pela parcela da Produção 
sobre a qual incidir a restrição à livre disposição por não menos do 
que o Preço de Referência aplicável. 

Determinado o abastecimento do 
mercado nacional, o concessionário 
precisará receber como contraprestação 
aos volumes entregues um valor justo de 
mercado pelo óleo e gás natural. Note 
que o presente contrato trata da 
exploração de petróleo bruto e gás 
natural, que necessariamente precisam 
ser entregues a refinarias ou plantas de 
processamento antes do abastecimento 
aos consumidores finais.  
Tais refinarias e plantas de 
processamento pertencem a empresas 
privadas, que muitas vezes são 
concorrentes dos concessionários. 
Portanto, não se trata de um subsídio, 
mas sim uma contraprestação por um 
bem cuja propriedade pertence ao 
concessionário. Note que a ausência de 
um pagamento poderia inclusive levar à 
violação da Lei de Defesa da 
Concorrência. 
Com o objetivo de trazer um critério 
objetivo e justo para ambas as partes 
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sugerimos a adoção do Preço de 
Referência aprovado pela ANP.  
Entendemos que o tópico não deve 
depender de demais aprovações por 
entidades governamentais na medida em 
que este tipo de restrição de acesso à 
produção viola os termos contratuais.  

100 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 14 CLÁUSULA 
DÉCIMA 
QUARTA - 
DESCOBERTA, 
AVALIAÇÃO E 
DESENVOLVIME
NTO DE NOVO 
RESERVATÓRIO 
NA FASE DE 
PRODUÇÃO 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 14.3: 
 
14.3.1. Uma vez apresentado o Plano de Desenvolvimento, o 
procedimento previsto nas cláusulas 10.7, 10.7.1 e 10.7.2 para 
aprovação ou solicitação de modificações pela ANP será aplicável. 

Importante estabelecer expressamente o 
procedimento para aprovação do Plano 
de Desenvolvimento. 

101 3R Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 12 CLÁUSULA 
DÉCIMA 
SEGUNDA - 
MEDIÇÃO, 
BOLETINS 
MENSAIS E 
DISPONIBILIZAÇ
ÃO DA 
PRODUÇÃO 

12.7 12.7. Os dados, informações, 
resultados, interpretações, 
modelos de Reservatório estático 
e dinâmico e os regimes de fluxo 
obtidos dos testes de formação, 
Testes de Longa Duração ou 
Sistemas de Produção Antecipada 
durante a execução das Operações 
deste Contrato deverão ser 
enviados à ANP imediatamente 
após a sua obtenção, conclusão ou 
conforme prazo definido na 
Legislação Aplicável. 

Os dados, informações, resultados, interpretações, modelos de 
Reservatório estático e dinâmico e os regimes de fluxo obtidos dos 
testes de formação, Testes de Longa Duração ou Sistemas de 
Produção Antecipada durante a execução das Operações deste 
Contrato deverão ser enviados à ANP em até 5 dias após a sua 
obtenção, conclusão ou conforme prazo definido na Legislação 
Aplicável. 

Necessário um prazo razoável para envio 
de dados, caso não haja previsão legal, já 
que o termo "imediatamente" pode não 
ser factível. 
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102 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 15 CLÁUSULA 
DÉCIMA QUINTA 
- EXECUÇÃO 
PELO 
CONCESSIONÁRI
O  

15.9.1 15.9.1. O referido Operador 
permanecerá responsável, ainda, 
por todas as obrigações e 
responsabilidades decorrentes de 
sua condição de Operador até a 
transferência prevista no 
parágrafo 15.8. 

O referido Operador permanecerá responsável, ainda, por todas as 
obrigações e responsabilidades decorrentes de sua condição de 
Operador até a transferência prevista no parágrafo 15.8, e deverá ser 
liberado e dispensado de todas as obrigações e responsabilidades 
decorrentes de operações que ocorram após a data da referida 
transferência. 

Essa alteração visa esclarecer que, 
embora o Operador antigo continue 
responsável por obrigações passadas, ele 
é dispensado de obrigações futuras, que 
estão sob a responsabilidade do novo 
Operador. 

103 3R Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 15 CLÁUSULA 
DÉCIMA QUINTA 
- EXECUÇÃO 
PELO 
CONCESSIONÁRI
O  

15.9.1 15.9.1. O referido Operador 
permanecerá responsável, ainda, 
por todas as obrigações e 
responsabilidades decorrentes de 
sua condição de Operador até a 
transferência prevista no 
parágrafo 15.8. 

O referido Operador permanecerá responsável, ainda, por todas as 
obrigações e responsabilidades decorrentes de sua condição de 
Operador até a data da efetiva transferência prevista no parágrafo 
15.8, mas não será obrigado por fatos e responsabilidades do 
Operador após a data da referida transferência. 

Importante limitar a responsabilidade do 
antigo operador por questões futuras, 
após a transferência. 

104 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 15 CLÁUSULA 
DÉCIMA QUINTA 
- EXECUÇÃO 
PELO 
CONCESSIONÁRI
O  

15.18 15.18. O Concessionário poderá 
interromper a perfuração do poço 
e abandoná-lo observada a 
Legislação Aplicável e de acordo 
com as Melhores Práticas da 
Indústria do Petróleo.  

O Concessionário poderá interromper a perfuração do poço e 
abandoná-lo antes de alcançar o objetivo exploratório previsto, 
observada  a Legislação Aplicável e de acordo com as Melhores 
Práticas da Indústria do Petróleo. 

Em se tratando de atividade na fase de 
exploração na qual o Concessionário 
assume todos os riscos, não parece 
razoável haver uma ingerência do 
regulador, a qual seja materializada por 
eventual aprovação prévia antes da 
execução da atividade. Além disso, é 
necessário preservar a segurança jurídica 
na medida em que o objetivo 
exploratório deve estar previsto no edital 
de licitações, sendo, por conseguinte, um 
dos parâmetros para a precificação dos 
ativos / elaboração das ofertas pelos 
licitantes participantes do certame. 

105 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 15 CLÁUSULA 
DÉCIMA QUINTA 
- EXECUÇÃO 
PELO 
CONCESSIONÁRI
O  

15.18.1 15.18.1. Caso o poço faça parte do 
Programa Exploratório Mínimo e 
não alcance o objetivo principal 
aprovado pela ANP na Notificação 
de Perfuração de Poço, sua 
perfuração não será computada 
para fins de conversão em 
Unidades de Trabalho, a menos 
que a ANP, a seu exclusivo critério, 
assim o decida. 

Caso o poço faça parte do Programa Exploratório Mínimo e não 
alcance o objetivo exploratório estabelecido no Anexo II, sua 
perfuração não será computada para fins de conversão em Unidades 
de Trabalho, a menos que a ANP, a seu exclusivo critério, assim o 
decida. 

Aplica-se vis-a-vis a justificativa 
informada para o item anterior. 

106 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 16 CLÁUSULA 
DÉCIMA SEXTA - 
CONTROLE DAS 
OPERAÇÕES E 

16.2 16.2. A ANP terá livre acesso à 
Área de Concessão e às Operações 
em curso, aos equipamentos e 
instalações, bem como a todos os 

O Concessionário deverá permitir livre acesso à Área de Concessão e 
às Operações em curso às autoridades que tenham competência 
sobre quaisquer de suas atividades. As atividades realizadas durante 
esse acesso pelas autoridades deverão cumprir com os requisitos de 
segurança de acordo com as leis e regulações aplicáveis. 

Esta inclusão visa prevenir acidentes e 
outros incidentes que possam ocorrer 
devido à não conformidade com os 
requisitos de segurança previstos nas leis 
e regulamentações aplicáveis. 
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ASSISTÊNCIA 
PELA ANP 

registros, estudos e dados técnicos 
disponíveis.  

107 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 17 CLÁUSULA 
DÉCIMA SÉTIMA 
- DADOS E 
INFORMAÇÕES 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 17.3: 
 
17.3.1. A remessa somente será permitida caso vise à análise, ao 
ensaio, ou ao processamento de dados. 
17.3.2. Com relação às amostras ou dados, o Concessionário deverá 
enviar à ANP solicitação contendo: 
a) justificativa sobre a necessidade da remessa ao exterior; 
b) informações detalhadas, bem como indicação de seus equivalentes 
mantidos no País; 
c) informações detalhadas sobre as análises, ensaios e 
processamentos a que serão submetidos, ressaltando os ensaios de 
natureza destrutiva, caso previstos; 
d) informações da instituição de destino; 
e) previsão da data de conclusão das análises, ensaios e 
processamentos; e 
f) previsão da data de retorno ao País, quando aplicável. 
17.3.3. O Concessionário deverá: 
a) manter cópia da informação ou dado ou equivalente da amostra 
em território nacional; 
b) retornar as amostras, dados ou informações ao País após a 
realização da análise, ensaio ou processamento; e 
c)fornecer à ANP os resultados obtidos com as análises, ensaios e 
processamentos realizados, cumpridos os prazos da Legislação 
Aplicável.  

É importante haver previsão no contrato 
das premissas e bases das respectivas 
obrigações contratuais afins, o que traz 
segurança jurídica e previsibilidade para 
as atividades. A possibilidade de 
alteração das disposições do contrato 
pela via da regulação pode ser um fator 
de desestímulo às atividades e 
investimentos no setor. 
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108 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 17 CLÁUSULA 
DÉCIMA SÉTIMA 
- DADOS E 
INFORMAÇÕES 

17.1 17.1.1. O Concessionário enviará à 
ANP, na forma e prazos por esta 
estipulados, cópias de mapas, 
seções, perfis, estudos, 
interpretações, outros dados e 
informações geológicas, 
geoquímicas e geofísicas, inclusive 
dados de poços, modelos de 
Reservatório estático e dinâmico e 
regimes de fluxo obtidos de 
testes, além de relatórios ou 
quaisquer outros documentos 
definidos em regulamentação 
específica e obtidos como 
resultado das Operações e deste 
Contrato que contenham 
informações necessárias para a 
caracterização do progresso dos 
trabalhos e do conhecimento 
geológico da Área de Concessão.  

O Concessionário enviará à ANP, na forma e nos prazos por esta 
estipulados, cópias de mapas, seções, perfis, estudos, outros dados e 
informações geológicas, geoquímicas e geofísicas, inclusive dados de 
poços, obtidos de testes, além de relatórios ou quaisquer outros 
documentos definidos em regulamentação específica e obtidos como 
resultado das Operações e deste Contrato que contenham 
informações necessárias para a caracterização do progresso dos 
trabalhos e do conhecimento geológico da Área de Concessão. 

Em que pese o concessionário ter ciência 
de que a informação apresentada à ANP 
será tratada de forma confidencial pela 
mesma, o Operador é obrigado a dividir 
com os demais concessionários todas as 
informações submetidas à ANP, uma vez 
que são solidariamente responsáveis 
pelas obrigações decorrentes do 
contrato de concessão. Os modelos de 
reservatórios são elaborados por cada 
concessionário consideradas as suas 
particularidades, não sendo informação 
dividida no consórcio. Além disso, os 
modelos de reservatórios não são 
informações essenciais para o exercício 
do poder fiscalizatório da Agência e 
consistem em informações proprietárias, 
preservando assim a confidencialidade 
da propriedade intelectual de tais 
modelos e, consequentemente, as 
vantagens competitivas dos operadores. 
A partir da justificativa da ANP para a 
não aceitação da alteração desse 
dispositivo na 16ª Rodada, o IBP reitera 
preocupação não quanto a conduta da 
ANP, mas sim quanto ao 
compartilhamento de informações 
absolutamente estratégicas entre 
competidores, o que causa insegurança 
jurídica e diminui a atratividade do 
certame. 

109 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 17 CLÁUSULA 
DÉCIMA SÉTIMA 
- DADOS E 
INFORMAÇÕES 

17.1.1 17.1.1. O Concessionário enviará à 
ANP, na forma e prazos por esta 
estipulados, cópias de mapas, 
seções, perfis, estudos, 
interpretações, outros dados e 
informações geológicas, 
geoquímicas e geofísicas, inclusive 
dados de poços, modelos de 
Reservatório estático e dinâmico e 
regimes de fluxo obtidos de 
testes, além de relatórios ou 
quaisquer outros documentos 

O Concessionário enviará à ANP, na forma e nos prazos por esta 
estipulados, cópias de mapas, seções, perfis, estudos, outros dados e 
informações geológicas, geoquímicas e geofísicas, inclusive dados de 
poços, obtidos de testes, além de relatórios ou quaisquer outros 
documentos definidos em regulamentação específica e obtidos como 
resultado das Operações e deste Contrato que contenham 
informações necessárias para a caracterização do progresso dos 
trabalhos e do conhecimento geológico da Área de Concessão. 

Os modelos de reservatórios são 
elaborados individualmente por cada 
concessionário e incluem decisões 
estratégicas que  não são compartilhadas 
no consórcio. Trata-se de informação 
proprietária. 
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definidos em regulamentação 
específica e obtidos como 
resultado das Operações e deste 
Contrato que contenham 
informações necessárias para a 
caracterização do progresso dos 
trabalhos e do conhecimento 
geológico da Área de Concessão. 

110 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 18 CLÁUSULA 
DÉCIMA OITAVA 
- BENS 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 18.8: 
 
18.8.1. Para as hipóteses em que o Concessionário comprovar o 
atendimento a critérios financeiros mínimos a serem estabelecidos 
pela ANP com base nos parâmetros do Edital de Licitação 
correspondente, a ANP deverá isentar o Concessionário da 
apresentação de garantia para os fins desta Cláusula. 

É necessário prever a possibilidade de 
isenção do Concessionário da 
apresentação de qualquer tipo de 
garantia de abandono em casos de 
comprovada robustez financeira, 
conforme as Melhores Práticas da 
Indústria do Petróleo. 

111 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 18 CLÁUSULA 
DÉCIMA OITAVA 
- BENS 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 18.12.2: 
 
18.13. A ANP deverá conferir tratamento isonômico a 
Concessionários que possuam o mesmo grau de qualificação técnica 
e financeira, nos termos do Edital de Licitações correspondente. 

Iimportante se assegurar que 
Concessionários com as mesmas 
qualificações estejam sujeitos às mesmas 
exigências quanto à garantia de 
abandono. 

112 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 18 CLÁUSULA 
DÉCIMA OITAVA 
- BENS 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 18.13.2: 
 
18.13.3. Qualquer reversão de bens, instalações ou bens estará 
sujeita a uma compensação prévia em dinheiro, conforme o Artigo 5, 
XXIV da Constituição Federal. 

A Constituição Federal brasileira 
estabelece que qualquer expropriação - 
como a reversão de bens - estará sujeita 
a uma compensação prévia em dinheiro. 
Como atividade econômica, por 
definição, as concessões de E&P não 
podem receber o mesmo tratamento 
legal que as concessões para serviços 
públicos. Nesse sentido, incluímos essa 
disposição para garantir que o 
Concessionário não seja penalizado ou 
sofra expropriação por meio de reversão 
bens e instalações. 
Acreditamos que essa sugestão não 
altera nenhum conceito de reversão 
estabelecido pela ANP, pois está 
perfeitamente alinhado com a 
Constituição Federal brasileira. 
No entanto, é importante ressaltar que 
as disposições a esse respeito na Lei do 
Petróleo estão em conflito com as 
disposições da Constituição Federal 
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brasileira, que garante justa 
compensação por desapropriações. 

113 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 18 CLÁUSULA 
DÉCIMA OITAVA 
- BENS 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 18.13.2: 
 
18.14. Os bens cujos custos de aquisição não tenham sido deduzidos 
de acordo com as normas aplicáveis para o cálculo da Participação 
Especial deverão ser indenizados. 

A indenização dos bens revertidos 
prevista na Constituição da República 
deve estar contemplada no contrato de 
concessão. Vale notar que a Constituição 
estabelece que qualquer desapropriação 
- como neste caso - deve ser sujeita à 
justa e prévia indenização em dinheiro. 

114 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 18 CLÁUSULA 
DÉCIMA OITAVA 
- BENS 

18.7.1 18.7.1. O custo das Operações de 
Descomissionamento de 
Instalações será estabelecido de 
modo a cobrir as atividades de 
abandono permanente de poços, 
desativação e remoção de linhas e 
instalações e reabilitação de áreas, 
nos termos da Legislação 
Aplicável. 

O custo das Operações de Descomissionamento de Instalações será 
estabelecido de modo a cobrir as atividades de abandono 
permanente de poços, desativação e destinação final de linhas e 
instalações e reabilitação de áreas, nos termos da Legislação 
Aplicável. 

Sugere-se a exclusão da expressão 
“remoção de linhas" e substituição por 
destinação final. Isso porque a remoção 
ou não remoção deverá ser objeto de 
uma avaliação caso a caso, conforme 
preconiza a legislação vigente (leia-se 
Resolução ANP 817/2020), mais 
especificamente em seu ANEXO I, artigo 
3.1.2, que determina que “a remoção 
parcial ou a permanência definitiva in 
situ de instalações poderão ser admitidas 
em caráter de exceção, desde que 
atendidos os requisitos normativos 
aplicáveis e devidamente justificada.”. 
Portanto, a legislação não proíbe a 
permanência das instalações, apenas 
condiciona tal possibilidade ao 
cumprimento de certos requisitos. Nesse 
sentido é de se esperar que a melhor 
avaliação da destinação final, quer seja a 
remoção total/parcial ou a permanência 
definitiva in-situ, se dê através da 
aplicação da metodologia de avaliação 
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comparativa multicritério e que esta seja 
aplicada no final do ciclo de vida 
produtivo das instalações. Por fim, a 
Resolução ANP 817/2020 prevê que “as 
propostas apresentadas para o 
descomissionamento de instalações 
marítimas deverão ser claras e 
devidamente fundamentadas, 
considerando a comparação de 
alternativas de descomissionamento, 
cujas análises devem adotar, no mínimo, 
os critérios técnico, ambiental, social, de 
segurança e econômico. 

115 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 18 CLÁUSULA 
DÉCIMA OITAVA 
- BENS 

18.8 18.8. O Concessionário 
apresentará garantia de 
descomissionamento em até 180 
(cento e oitenta) dias contados a 
partir da Data de Início da 
Produção, podendo, para tanto, 
utilizar-se das garantias ou termo 
para assegurar o 
Descomissionamento de 
Instalações previstos na Legislação 
Aplicável, a critério da ANP. 

O Concessionário apresentará garantia de desativação e abandono, a 
partir da Data de Início da Produção, podendo, para tanto, utilizar-se 
de: 
(...) 
e) garantia fornecida por empresa Afiliada da Concessionária. 

A previsão sobre a possibilidade de 
apresentação de garantia por empresa 
afiliada deve constar do contrato de 
concessão. A apresentação de garantia 
por parte de empresa Afiliada do 
Concessionário não só estaria em 
consonância com as Melhores Práticas 
da Indústria do Petróleo e com a prática 
até então adotada pela ANP (vide 
garantias de performance outorgadas 
pelo controlador do concessionário para 
garantir quaisquer obrigações assumidas 
pelo garantido no âmbito da concessão, 
inclusive aquelas referentes ao 
abandono), como atenderia ao 
estipulado no Contrato de Concessão, 
sem impor ao Concessionário custos 
adicionais e excessivos, os quais podem 
inviabilizar o projeto ou até mesmo 
impactar a competitividade do País no 
mercado internacional. O IBP reconhece 
o esforço da ANP em regulamentar o 
tema em resolução, mas entende que a 
proposta de alteração aqui trazida não 
trará prejuízo à construção do 
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normativo; pelo contrário, trará maior 
segurança jurídica. 

116 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 18 CLÁUSULA 
DÉCIMA OITAVA 
- BENS 

18.8 18.8. O Concessionário 
apresentará garantia de 
descomissionamento em até 180 
(cento e oitenta) dias contados a 
partir da Data de Início da 
Produção, podendo, para tanto, 
utilizar-se das garantias ou termo 
para assegurar o 
Descomissionamento de 
Instalações previstos na Legislação 
Aplicável, a critério da ANP. 

O Concessionário apresentará garantia de desativação e abandono, a 
partir da Data de Início da Produção, podendo, para tanto, utilizar-se 
de: 
a) seguro garantia; 
b) carta de crédito; 
c) fundo de provisionamento financeiro; 
d) outras formas de garantia, a critério da ANP; 
e)  

Importante que haja uma previsão 
contratual expressa das premissas e 
bases das obrigações contratuais 
assumidas, no caso as modalidades de 
garantia. Tal previsão não impedirá que 
as mesmas sejam disciplinadas pela 
regulação da ANP. 

117 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 18 CLÁUSULA 
DÉCIMA OITAVA 
- BENS 

Inclusão 
de novo 
item 

   
Inclusão após o item 18.8: 
 
18.8.1. Para as hipóteses em que o Concessionário comprovar o 
atendimento a critérios financeiros mínimos a serem estabelecidos 
pela ANP com base nos parâmetros do Edital de Licitação 
correspondente, a ANP poderá isentar o Concessionário da 
apresentação de garantia para os fins desta Cláusula. 

Diante da comprovação da robustez 
financeira do Concessionário, a garantia 
financeira deve ser dispensada. Como é 
de conhecimento, garantias financeiras 
envolvem custos elevados e tais valores 
deveriam ser aproveitados para 
incrementar os investimentos nas 
operações quando nào existe justificativa 
para exigência de uma garantia. 

118 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 18 CLÁUSULA 
DÉCIMA OITAVA 
- BENS 

18.13.1 18.13.1. Os bens utilizados nas 
Operações que sejam objeto de 
contrato de aluguel, 
arrendamento ou afretamento 
cuja vida útil não exceda a 
duração do Contrato não 
reverterão à posse e à 
propriedade da União nem à 
administração da ANP. 

Os bens utilizados nas Operações que sejam objeto de contrato de 
aluguel, arrendamento ou afretamento não reverterão à posse e à 
propriedade da União nem à administração da ANP. 

Os contratos de afretamentos são 
privados e personalíssimos, não sendo 
admitida uma ingerência do regulador 
em tal matéria. As condições econômicas 
objeto de negociação são específicas 
para cada contratante. 
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119 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Exclusão 18 CLÁUSULA 
DÉCIMA OITAVA 
- BENS 

18.13.2 18.13.2. Em relação aos bens cuja 
vida útil exceda a duração do 
Contrato, o Concessionário deverá 
envidar seus melhores esforços 
para incluir, no contrato de 
aluguel, afretamento ou 
arrendamento, cláusula que 
permita sua cessão ou renovação 
com um futuro concessionário, 
com vistas a garantir a 
continuidade das Operações, 
conforme disposto no parágrafo 
18.13.  

  Vide comentário anterior. 

120 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 19 CLÁUSULA 
DÉCIMA NONA - 
PESSOAL, 
SERVIÇOS E 
SUBCONTATOS  

19.8 19.8. O Concessionário 
responderá, integral e 
objetivamente, pelas atividades de 
seus subcontratados que 
resultarem, direta ou 
indiretamente, em danos ou 
prejuízos ao meio ambiente, à 
ANP ou à União. 

O Concessionário responderá, integral e objetivamente, pelas 
atividades de seus subcontratados que resultarem, direta ou 
indiretamente, em danos ou prejuízos ao meio ambiente. 

Essa alteração visa esclarecer que a 
responsabilidade total e objetiva da 
Concessionária se limita aos danos e 
prejuízos causados ao meio ambiente, 
conforme estabelecido pela legislação 
aplicável e pela doutrina jurídica 
brasileira. 
Portanto, o Contrato de Concessão não 
deveria aumentar a responsabilidade da 
Concessionária perante a ANP e a União 
acima e além do estabelecido pela lei. 
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121 ABIMAQ Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 20.14: 
 
20.15. No caso de não atendimento pela concessionária dos índices 
mínimos de conteúdo local exigidos neste Contrato e a não 
comprovação do atendimento ao estabelecido no item 20.3, o valor 
da multa calculado conforme estabelece o item 20.12 será majorado 
em 30%. 

Tem sido verificado em processos 
anteriores que foram tornados públicos 
que, quando o conteúdo local contratual 
não é atingido, ANP tem imputado 
multas conforme o contrato. Entretanto, 
e também é o caso da Cláusula 20 da 
minuta de contrato ora em Consulta 
Pública, os contratos têm uma 
determinação no item 20.3 de que seja 
dada ampla oportunidade de 
participação da indústria nacional, a 
saber: 
Os procedimentos de contratação de 
bens e serviços direcionados ao 
atendimento do objeto deste Contrato 
deverão: 
a) incluir Fornecedores Brasileiros entre 
os fornecedores convidados a apresentar 
propostas; 
b) disponibilizar, em língua portuguesa 
ou inglesa, as mesmas especificações a 
todas as empresas convidadas a 
apresentar propostas. Caso solicitado 
por alguma empresa brasileira 
convidada, o Concessionário deverá 
providenciar a tradução da 
documentação para a língua portuguesa; 
c) aceitar especificações equivalentes de 
Fornecedores Brasileiros, desde que 
sejam atendidas as Melhores Práticas da 
Indústria do Petróleo. 
Ocorre que, em alguns casos, o 
compromisso de conteúdo local não tem 
sido cumprido, e, ao mesmo tempo, não 
há evidências do atendimento à Cláusula 
que determina a obrigatoriedade de 
inclusão de fornecedores locais entre os 
participantes convidados, configurando, 
desse modo, o descumprimento 
cumulativo da Cláusula contratual em 
dois aspectos diferentes. 
Como Cláusulas contratuais sem 
consequências são meras 
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recomendações, estamos propondo uma 
penalização adicional devido ao duplo 
descumprimento. 
Com essa proposta, no caso de 
descumprimento do índice de Conteúdo 
Local estabelecido,  essa Agência  iria 
verificar também se houve a consulta à 
indústria nacional. Nesse caso, quando 
não houver comprovação, sugerimos que 
o valor da multa que já seria cobrada 
seja acrescida de 30% de seu valor, 
resultando, assim, na inclusão do item 
22.15 proposto. 

122 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.4 20.4. O Concessionário deverá 
apresentar à ANP, para 
acompanhamento, Relatórios de 
Conteúdo Local em Exploração e 
Desenvolvimento, nos termos da 
Legislação Aplicável. 

O Concessionário deverá apresentar à ANP o Relatório de Conteúdo 
Local para acompanhamento de Conteúdo Local em Exploração e 
Desenvolvimento, nos termos da legislação aplicável. 

A legislação hoje aplicável - Resolução 
27/2016 – estabelece o Relatório de 
Conteúdo Local, definido também na 
cláusula 1.2.39 de definições deste 
contrato como o documento pertinente 
para a demonstração dos dispêndios 
para fins de Conteúdo Local.  



95 
 

Nº INTERESSADO DOCUMENTO 
NATUREZA 
DA 
SUGESTÃO 

SEÇÃO/ANEXO DO 
EDITAL 

ITEM/ 
SUBITEM 

REDAÇÃO ORIGINAL EDITAL PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  JUSTIFICATIVA 

123 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 20.5.1: 
 
20.5.2. Para fins de aferição o compromisso referente à Fase de 
Exploração será limitado aos investimentos realizados no Programa 
Exploratório Mínimo – PEM, nos termos da legislação aplicável. 

A fase de exploração é uma atividade 
que envolve alto risco para o operador 
além de pouco investimento em 
equipamentos de uso permanente. No 
contrato, assumem-se compromissos de 
Conteúdo Local com base em uma 
proposta de atividade exploratória 
(PEM). Assim, as exigências de Conteúdo 
Local devem ser vinculadas aos 
investimentos contidos no PEM a fim de 
estimular as atividades exploratórias 
além do mínimo comprometido. A 
tomada de risco além do compromisso 
mínimo (PEM) deve ser estimulada, e 
não inibida com mais compromissos, 
pois aumenta as chances de descoberta, 
e consequente investimento em 
desenvolvimento da produção, bem 
como fornece mais dados geológicos 
para a agência reguladora. 

124 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.7 20.7. Os marcos para aferição de 
Conteúdo Local pela ANP serão: 
a) o encerramento da Fase de 
Exploração;  
b) o encerramento de cada 
Módulo de Desenvolvimento; e 
c) o encerramento da Etapa de 
Desenvolvimento em Campo que 
não contemple Desenvolvimento 
modular. 

b) a entrega do último Relatório de Conteúdo Local da Etapa de 
Desenvolvimento em Campo que não contemple Desenvolvimento 
modular. 

Entendemos ser pertinente a retomada 
do prazo de 05 anos após a extração do 
primeiro óleo como marco de 
encerramento para a Etapa de 
Desenvolvimento da Produção, 
conforme observado nos contratos da 
12ª Rodada de Concessão e 1ª Rodada 
de Partilha de Produção. A extensão 
excessiva desse período, conforme 
proposto na presente minuta, provoca 
confusão entre atividades de 
desenvolvimento da produção e de 
produção, além de provocar 
sobreposição desnecessária entre 
projetos e resultar em ineficiência e 
desperdícios na alocação de esforços e 
recursos por parte dos Contratados e 
reguladores. Cabe ressaltar que o prazo 
limite proposto, de 5 anos após a 
extração do primeiro óleo, já contempla 
um período que facilmente excede 10 
anos, ao longo dos quais estudos dos 
operadores apontam que Os 
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Concessionários realizam dispêndios 
referentes à fase de exploração ou à 
etapa de desenvolvimento da produção 
após o encerramento das mesmas. Desse 
forma, ao definir o limite temporal dos 
dispêndios igual ao limite da fase pode-
se excluir importantes investimentos dos 
cálculos de conteúdo local da mesma.   
Nesse sentido, considerando que os 
ciclos de faturamento podem ser longos 
sugere-se adotar como limite temporal 
dos dispêndios para recebimento das 
faturas, o prazo estabelecido no 2° § do 
Art. 10 da Resolução ANP 27/2016 
referente a entrega do último relatório 
de conteúdo local, sem prejuízo do 
cumprimento do conteúdo local. 

125 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.7 20.7. Os marcos para aferição de 
Conteúdo Local pela ANP serão: 
a) o encerramento da Fase de 
Exploração;  
b) o encerramento de cada 
Módulo de Desenvolvimento; e 
c) o encerramento da Etapa de 
Desenvolvimento em Campo que 
não contemple Desenvolvimento 
modular. 

c) a entrega do último Relatório de Conteúdo Local da Etapa de 
Desenvolvimento de cada módulo, em Campo que contemple o 
Desenvolvimento modular. 

Os Concessionários realizam dispêndios 
referentes à fase de exploração ou à 
etapa de desenvolvimento da produção 
após o encerramento das mesmas. Desse 
forma, ao definir o limite temporal dos 
dispêndios igual ao limite da fase pode-
se excluir importantes investimentos dos 
cálculos de conteúdo local da mesma.   

126 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.7 20.7. Os marcos para aferição de 
Conteúdo Local pela ANP serão: 
a) o encerramento da Fase de 
Exploração;  
b) o encerramento de cada 
Módulo de Desenvolvimento; e 
c) o encerramento da Etapa de 
Desenvolvimento em Campo que 
não contemple Desenvolvimento 
modular. 

a) a entrega do último Relatório de Conteúdo Local da Fase de 
Exploração;  

Os Concessionários realizam dispêndios 
referentes à fase de exploração ou à 
etapa de desenvolvimento da produção 
após o encerramento das mesmas. Desse 
forma, ao definir o limite temporal dos 
dispêndios igual ao limite da fase pode-
se excluir importantes investimentos dos 
cálculos de conteúdo local da mesma.   
Nesse sentido, considerando que os 
ciclos de faturamento podem ser longos 
sugere-se adotar como limite temporal 
dos dispêndios para recebimento das 
faturas, o prazo estabelecido no 2° § do 
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Art. 10 da Resolução ANP 27/2016 
referente a entrega do último relatório 
de conteúdo local, sem prejuízo do 
cumprimento do conteúdo local. 

127 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 20.8:  
 
20.8.1. Os Concessionários poderão, mediante aprovação da ANP, 
solicitar o reconhecimento das atividades relativas ao 
desenvolvimento do mercado de Fornecedores Brasileiros para fins 
de cumprimento de Conteúdo Local, na forma da legislação aplicável. 

As empresas operadoras tem 
empreendido grandes esforços no 
desenvolvimento da Cadeia Local de 
fornecedores. Exemplos claros são os 
investimentos na indústria naval e a 
instalação no Brasil de centros de 
produção, operação e pesquisa de 
grandes fornecedores. Entende-se que 
tais esforços devem ser computados 
para efeitos de incentivo à política de 
Conteúdo Local, principalmente,após a 
revogação em novembro de 2019 do 
Decreto n.º 8.637/2016. 

128 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.8 20.8. Para fins de aferição do 
Conteúdo Local, a Etapa de 
Desenvolvimento terá início na 
data da apresentação da 
Declaração de Comercialidade e se 
encerrará, para cada Módulo de 
Desenvolvimento, com a primeira 
entre as seguintes ocorrências:  
a) decurso de 10 (dez) anos após a 
Extração do Primeiro Óleo; 
b) desistência, pelo 
Concessionário, do 
Desenvolvimento do Módulo de 
Desenvolvimento; ou 
c) realização dos investimentos 
previstos no Plano de 
Desenvolvimento, exceto os 
relativos ao abandono do Campo. 

Para fins de aferição do Conteúdo Local, a Etapa de Desenvolvimento 
terá início na data da apresentação da Declaração de Comercialidade 
e se encerrará, para cada Módulo da Etapa de Desenvolvimento, com 
a primeira entre as seguintes ocorrências: 
 
a) O decurso de 05 (cinco) anos após a Extração do Primeiro Óleo; 

Entendemos ser pertinente a retomada 
do prazo de 05 anos após a extração do 
primeiro óleo como marco de 
encerramento para a Etapa de 
Desenvolvimento da Produção, 
conforme observado nos contratos da 
12ª Rodada de Concessão e 1ª Rodada 
de Partilha de Produção. A extensão 
excessiva desse período, conforme 
proposto na presente minuta, provoca 
confusão entre atividades de 
desenvolvimento da produção e de 
produção, além de provocar 
sobreposição desnecessária entre 
projetos e resultar em ineficiência e 
desperdícios na alocação de esforços e 
recursos por parte dos Contratados e 
reguladores. Cabe ressaltar que o prazo 
limite proposto, de 5 anos após a 
extração do primeiro óleo, já contempla 
um período que facilmente excede 10 
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anos, ao longo dos quais estudos dos 
operadores apontam que normalmente 
são executados mais de 90% dos 
investimentos no campo. Decorrido este 
prazo, na maior parte dos campos o foco 
dos investimentos recai sobre iniciativas 
de aumento de fator de recuperação de 
hidrocarbonetos, que devem ser 
estimuladas para melhor 
aproveitamento dos recursos naturais e, 
consequentemente, aumento das 
participações governamentais. 

129 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.8 20.8. Para fins de aferição do 
Conteúdo Local, a Etapa de 
Desenvolvimento terá início na 
data da apresentação da 
Declaração de Comercialidade e se 
encerrará, para cada Módulo de 
Desenvolvimento, com a primeira 
entre as seguintes ocorrências:  
a) decurso de 10 (dez) anos após a 
Extração do Primeiro Óleo; 
b) desistência, pelo 
Concessionário, do 
Desenvolvimento do Módulo de 
Desenvolvimento; ou 
c) realização dos investimentos 
previstos no Plano de 
Desenvolvimento, exceto os 
relativos ao abandono do Campo. 

b) A desistência, pelo Concesssionário, do Desenvolvimento do 
Módulo da Etapa de Desenvolvimento; ou 

Entendemos ser pertinente a retomada 
do prazo de 05 anos após a extração do 
primeiro óleo como marco de 
encerramento para a Etapa de 
Desenvolvimento da Produção, 
conforme observado nos contratos da 
12ª Rodada de Concessão e 1ª Rodada 
de Partilha de Produção. A extensão 
excessiva desse período, conforme 
proposto na presente minuta, provoca 
confusão entre atividades de 
desenvolvimento da produção e de 
produção, além de provocar 
sobreposição desnecessária entre 
projetos e resultar em ineficiência e 
desperdícios na alocação de esforços e 
recursos por parte dos Contratados e 
reguladores. Cabe ressaltar que o prazo 
limite proposto, de 5 anos após a 
extração do primeiro óleo, já contempla 
um período que facilmente excede 10 
anos, ao longo dos quais estudos dos 
operadores apontam que normalmente 
são executados mais de 90% dos 
investimentos no campo. Decorrido este 
prazo, na maior parte dos campos o foco 
dos investimentos recai sobre iniciativas 
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de aumento de fator de recuperação de 
hidrocarbonetos, que devem ser 
estimuladas para melhor 
aproveitamento dos recursos naturais e, 
consequentemente, aumento das 
participações governamentais. 

130 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Exclusão 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.9 20.9. No caso de contratações 
previstas na alínea “c” do 
parágrafo 20.1.4, não devem ser 
contabilizados para fins de 
apuração do Conteúdo Local os 
dispêndios relativos à taxa de 
operação da unidade. 

  Pelo princípio da isonomia, o IBP 
entende que, assim como diversos 
servicos prestados por mão de obra 
nacional considerados para fins de 
apuração de CL, os dispêndios relativos a 
operação da Unidade, deverão também 
ser considerados. Se o objetivo da 
política pública de CL é o 
desenvolvimento do mercado nacional 
com a geração de emprego e renda não 
faria sentido a exclusão de um segmento 
altamente qualificado e essencial para 
operação.  

131 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.10 20.10. Caso o Concessionário 
supere o Conteúdo Local exigido, 
na Fase de Exploração ou em um 
Módulo de Desenvolvimento, o 
valor excedente, em moeda 
corrente nacional, poderá ser 
transferido para os Módulos de 
Desenvolvimento a serem 
implantados subsequentemente. 

Caso o Conteúdo Local aferido seja diferente do Conteúdo Local com 
o qual o Concessionário se comprometeu, seja na Fase de Exploração, 
seja em um Módulo da Etapa de Desenvolvimento, a diferença a 
maior ou menor, em moeda corrente nacional, poderá ser 
transferido para o(s) Módulo(s) da Etapa de Desenvolvimento a 
ser(em) implantado(s) subsequentemente. 

Visando à definição de uma modelagem 
de PCL alinhada com a flexibilidade 
requerida pela dinâmica do mercado de 
E&P, o estímulo à competitividade entre 
os setores da indústria de E&P e o 
alinhamento com disposições já 
existentes para os módulos da Etapa de 
Desenvolvimento, propõe-se a 
transferência de diferenças a mais ou a 
menos entre os valores de CL 
comprometidos e aqueles alcançados 
pelo Contratado. (Trecho extraído do 
documento Exposição de motivos, 
disponibilizado pelo Comite Diretivo do 
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Pedefor durante a Consulta Pública 
01/2016.) 

132 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.10.1 20.10.1. No caso de Campos em 
mar, o Operador deverá indicar o 
Macrogrupo para o qual o 
excedente da Fase de Exploração 
será direcionado. 
20.10.2. Eventuais excedentes 
verificados nos Módulos de 
Desenvolvimento poderão ser 
transferidos apenas entre os 
mesmos Macrogrupos. 

20.10.1. Caso haja devolução do bloco durante a Fase de Exploração, 
o valor excedente dessa fase poderá ser utilizado em outros 
blocos/campos a serem indicados pelo Operador. 
 
20.10.2. Caso não haja mais módulos a serem implementados neste 
contrato, o valor excedente num determinado macrogrupo poderá 
ser utilizado em outros blocos/campos a serem indicados pelo 
Operador. 
 
20.10.3 No caso de Campos em mar, o Operador deverá indicar o 
Macrogrupo para o qual a diferença a maior ou menor  da Fase de 
Exploração será direcionada 
 
20.10.4 Eventuais diferenças a maior ou menor verificadas nos 
Módulos da Etapa de Desenvolvimento poderão ser transferidas para 
os Macrogrupos indicados pelo Contratado. 

Renumeração das cláusulas anteriores. 

133 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

Inclusão 
de novo 
item 

  20.10.1. Caso haja devolução do bloco durante a Fase de Exploração, 
o valor excedente dessa fase poderá ser utilizado em outros 
blocos/campos a serem indicados pelo Operador. 
 
20.10.2. Caso não haja mais módulos a serem implementados neste 
contrato, o valor excedente num determinado macrogrupo poderá 
ser utilizado em outros blocos/campos a serem indicados pelo 
Operador. 
 
Ou, alternativamente,  
 
20.10.2 Caso não haja mais módulos a serem implementados neste 
contrato, o valor excedente num determinado macrogrupo poderá 
ser utilizado em outros macrogrupos do mesmo módulo a serem 
indicados pelo Operador. 

O mecanismo proposto preserva o 
excedente de conteúdo local realizado 
em um bloco/campo e valoriza o esforço 
das operadoras em adquirir compras 
com fornecedores nacionais, 
acumulando os valores realizados para 
aplicação em blocos/campos de outros 
contratos.  
 
Esse incentivo não existia em rodadas 
anteriores, o que dava margem para as 
operadoras reduzirem suas aquisições 
com fornecedores nacionais nos últimos 
módulos de um campo, visando 
compensação de excedente com o 
conteúdo local realizado anteriormente e 
refreando o potencial de fornecimento 
da cadeia de fornecedores do país. 
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134 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.10.1 20.10.1. No caso de Campos em 
mar, o Operador deverá indicar o 
Macrogrupo para o qual o 
excedente da Fase de Exploração 
será direcionado. 

No caso de Campos em mar, o Operador deverá indicar o 
Macrogrupo para o qual a diferença a maior ou menor  da Fase de 
Exploração será direcionada 

Visando à definição de uma modelagem 
de PCL alinhada com a flexibilidade 
requerida pela dinâmica do mercado de 
E&P, o estímulo à competitividade entre 
os setores da indústria de E&P e o 
alinhamento com disposições já 
existentes para os módulos da Etapa de 
Desenvolvimento, propõe-se a 
transferência de diferenças a mais ou a 
menos entre os valores de CL 
comprometidos e aqueles alcançados 
pelo Contratado. (Trecho extraído do 
documento Exposição de motivos, 
disponibilizado pelo Comite Diretivo do 
Pedefor durante a Consulta Pública 
01/2016.) 

135 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.10.2 20.10.2. Eventuais excedentes 
verificados nos Módulos de 
Desenvolvimento poderão ser 
transferidos apenas entre os 
mesmos Macrogrupos. 

Eventuais diferenças a maior ou menor verificadas nos Módulos da 
Etapa de Desenvolvimento poderão ser transferidas para os 
Macrogrupos indicados pelo Contratado. 

Visando à definição de uma modelagem 
de PCL alinhada com a flexibilidade 
requerida pela dinâmica do mercado de 
E&P, o estímulo à competitividade entre 
os setores da indústria de E&P e o 
alinhamento com disposições já 
existentes para os módulos da Etapa de 
Desenvolvimento, propõe-se a 
transferência de diferenças a mais ou a 
menos entre os valores de CL 
comprometidos e aqueles alcançados 
pelo Contratado. (Trecho extraído do 
documento Exposição de motivos, 
disponibilizado pelo Comite Diretivo do 
Pedefor durante a Consulta Pública 
01/2016.) 

136 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 20.11: 
 
A solicitação de ajustes deverá ser apresentada à ANP no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir do primeiro dia útil seguinte ao 
recebimento, pelo Operador, do Relatório de Fiscalização de 
Conteúdo Local da Etapa de Desenvolvimento da Produção, ou de 
Módulos subsequentes no caso de Desenvolvimento modular. 

Em razão das oscilações de mercado 
entre o momento da assinatura do 
contrato e o momento do efetivo 
investimento nos projetos, torna-se 
indispensável que o presente contrato 
contemple a possibilidade de situações 
em que a Operadora não tenha meios de 
alcançar o percentual de conteúdo local 
previamente estabelecido.  Dessa forma, 
a penalização das Operadoras pelo não 
cumprimento dos percentuais de CL 
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exigidos sem que haja culpa das mesmas 
estará em desacordo com os princípios 
do Direito Administrativo Sancionador. 

137 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 20.11: 
 
Concessionário poderá solicitar à ANP o ajuste do percentual de 
Conteúdo Local da Fase de Exploração e do determinado Macro 
grupo com o qual se comprometeu. 

Em razão das oscilações de mercado 
entre o momento da assinatura do 
contrato e o momento do efetivo 
investimento nos projetos, torna-se 
indispensável que o presente contrato 
contemple a possibilidade de situações 
em que a Operadora não tenha meios de 
alcançar o percentual de conteúdo local 
previamente estabelecido.  Dessa forma, 
a penalização das Operadoras pelo não 
cumprimento dos percentuais de CL 
exigidos sem que haja culpa das mesmas 
estará em desacordo com os princípios 
do Direito Administrativo Sancionador. 

138 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.11 20.11. A solicitação de 
transferência de excedente deverá 
ser apresentada à ANP no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados a 
partir do primeiro dia útil seguinte 
ao recebimento, pelo Operador, 
do Relatório de Fiscalização de 
Conteúdo Local da Etapa de 
Desenvolvimento da Produção, ou 
de módulos subsequentes no caso 
de Desenvolvimento modular. 

A solicitação de transferência de excedente deverá ser apresentada à 
ANP no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao recebimento, pelo Operador, do Relatório de 
Fiscalização de Conteúdo Local da Etapa de Desenvolvimento da 
Produção, ou de módulos subsequentes no caso de Desenvolvimento 
modular. 

O intervalo de tempo de 30 dias para 
solicitação de transferência de excedente 
pode ser curto, em especial nos casos de 
blocos/campos adquiridos em regime de 
parceria. O prazo de 60 dias é factível e 
reduz o risco de não atendimento. 
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139 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.12 20.12. O descumprimento do 
Conteúdo Local sujeitará o 
Concessionário à aplicação de 
multa, que será calculada sobre o 
valor monetário descumprido, 
aplicando-se o seguinte 
percentual, conforme o caso: 
a) caso o percentual de Conteúdo 
Local não realizado seja inferior a 
65% (sessenta e cinco por cento) 
do Conteúdo Local mínimo, a 
multa será de 40% (quarenta por 
cento) sobre o valor do Conteúdo 
Local não realizado; 
b) caso o percentual de Conteúdo 
Local não realizado seja igual ou 
superior a 65% (sessenta e cinco 
por cento), a multa será crescente 
a partir de 40% (quarenta por 
cento), atingindo 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor de 
Conteúdo Local mínimo, no caso 
de 100% (cem por cento) de 
Conteúdo Local não realizado, de 
modo a obedecer à fórmula:  
M (%) = NR (%) - 25%.  
Onde, 
M (%) é o percentual de multa a 
ser calculado sobre o valor 
monetário descumprido; e 
NR (%) é o percentual de 
Conteúdo Local não realizado. 

b) Caso o percentual de Conteúdo Local Não Realizado (NR) seja igual 
ou superior a 65% (sessenta e cinco por cento), a multa será 
crescente a partir de 10% (dez por cento), atingindo 24% (vinte e 
quatro por cento) do valor de Conteúdo Local Mínimo, no caso de 
100% de Conteúdo Local Não Realizado (NR), de modo a obedecer à 
fórmula: M (%) = 0,4 x NR (%) - 16%. No qual NR (%) é o percentual 
de Conteúdo Local Não Realizado 

O setor de petróleo é caracterizado por 
investimentos realizados em longo prazo, 
normalmente superior a dez anos após a 
assinatura do contrato, acarretando 
grande incerteza em relação às 
condições tecnológicas e de mercado 
quando da efetiva realização dos 
investimentos. Com a eliminação do 
mecanismo de isenção para o presente 
contrato, não há qualquer instrumento 
que evite a penalização indevida dos 
Contratados em casos de impossibilidade 
de cumprimento das obrigações sem 
culpa objetiva. Nesse contexto, a 
manutenção de patamares pesadamente 
elevados de aplicação de penalidades, 
ainda que inferiores aos praticados até o 
momento, expõe os projetos a risco 
financeiro que reduz sua atratividade e 
terá impacto negativo na composição 
das ofertas. 
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140 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 20 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA - 
CONTEÚDO 
LOCAL  

20.12 20.12. O descumprimento do 
Conteúdo Local sujeitará o 
Concessionário à aplicação de 
multa, que será calculada sobre o 
valor monetário descumprido, 
aplicando-se o seguinte 
percentual, conforme o caso: 
a) caso o percentual de Conteúdo 
Local não realizado seja inferior a 
65% (sessenta e cinco por cento) 
do Conteúdo Local mínimo, a 
multa será de 40% (quarenta por 
cento) sobre o valor do Conteúdo 
Local não realizado; 
b) caso o percentual de Conteúdo 
Local não realizado seja igual ou 
superior a 65% (sessenta e cinco 
por cento), a multa será crescente 
a partir de 40% (quarenta por 
cento), atingindo 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor de 
Conteúdo Local mínimo, no caso 
de 100% (cem por cento) de 
Conteúdo Local não realizado, de 
modo a obedecer à fórmula:  
M (%) = NR (%) - 25%.  
Onde, 
M (%) é o percentual de multa a 
ser calculado sobre o valor 
monetário descumprido; e 
NR (%) é o percentual de 
Conteúdo Local não realizado. 

O descumprimento do Conteúdo Local sujeitará o Contratado à 
aplicação de multa, a qual será calculada sobre o valor monetário 
descumprido, aplicando-se o seguinte percentual, conforme o caso:  
 
a) Caso o percentual de Conteúdo Local Não Realizado (NR) seja 
inferior a 65% (sessenta e cinco por cento) do Conteúdo Local 
Mínimo, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
Conteúdo Local Não Realizado. 

O setor de petróleo é caracterizado por 
investimentos realizados em longo prazo, 
normalmente superior a dez anos após a 
assinatura do contrato, acarretando 
grande incerteza em relação às 
condições tecnológicas e de mercado 
quando da efetiva realização dos 
investimentos. Com a eliminação do 
mecanismo de isenção para o presente 
contrato, não há qualquer instrumento 
que evite a O setor de petróleo é 
caracterizado por investimentos 
realizados em longo prazo, normalmente 
superior a dez anos após a assinatura do 
contrato, acarretando grande incerteza 
em relação às condições tecnológicas e 
de mercado quando da efetiva realização 
dos investimentos. Com a eliminação do 
mecanismo de isenção para o presente 
contrato, não há qualquer instrumento 
que evite a penalização indevida dos 
Contratados em casos de impossibilidade 
de cumprimento das obrigações sem 
culpa objetiva. Nesse contexto, a 
manutenção de patamares pesadamente 
elevados de aplicação de penalidades, 
ainda que inferiores aos praticados até o 
momento, expõe os projetos a risco 
financeiro que reduz sua atratividade e 
terá impacto negativo na composição 
das ofertas. 

141 3R Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 21 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
PRIMEIRA - 
SEGURANÇA 
OPERACIONAL E 
MEIO AMBIENTE  

21.6 21.6. O Concessionário deverá 
informar imediatamente à ANP e 
às autoridades competentes sobre 
qualquer ocorrência, decorrente 
de fato acidental ou ato 
intencional, envolvendo risco ou 
dano ao meio ambiente ou à 
saúde humana, prejuízos materiais 
ao patrimônio próprio ou de 
terceiros, fatalidades ou 
ferimentos graves para o pessoal 

O Concessionário deverá informar em até 24 horas ou no prazo 
definido pela Legislaçao Aplicável à ANP e às autoridades 
competentes sobre qualquer ocorrência, decorrente de fato 
acidental ou ato intencional, envolvendo risco ou dano ao meio 
ambiente ou à saúde humana, prejuízos materiais ao patrimônio 
próprio ou de terceiros, fatalidades ou ferimentos graves para o 
pessoal próprio ou para terceiros ou interrupções não programadas 
das Operações, nos termos da Legislação Aplicável. 

Necessário um prazo razoável para envio 
de dados, caso não haja previsão legal, já 
que o termo "imediatamente" pode não 
ser factível. 
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próprio ou para terceiros ou 
interrupções não programadas das 
Operações, nos termos da 
Legislação Aplicável e de acordo 
com as orientações dispostas em 
manuais interpretativos expedidos 
pela ANP, quando existirem. 

142 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 21 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
PRIMEIRA - 
SEGURANÇA 
OPERACIONAL E 
MEIO AMBIENTE  

21.7 21.7. O Concessionário deverá 
dispor de um sistema de gestão de 
Responsabilidade Social e 
sustentabilidade aderente às 
Melhores Práticas da Indústria do 
Petróleo e, no que for pertinente, 
seguir as diretrizes para alcançar 
os objetivos de desenvolvimento 
sustentável da Organização das 
Nações Unidas. 

O Concessionário deverá dispor de um sistema de gestão de 
Responsabilidade Social e sustentabilidade aderente às Melhores 
Práticas da Indústria do Petróleo 

as diretrizes emitidas pelas Nações 
Unidas destinam-se aos seus Estados 
membros. Ademais, as referidas 
diretrizes são amplas, de difícil 
mensuração e que trazem insegurança 
jurídica na medida em que podem ser 
alteradas a qualquer tempo. Importante 
destacar que a indústria não se opõe a 
implementação das citadas medidas, 
desde que as mesmas sejam postas de 
maneira clara e objetiva. 

143 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 22 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
SEGUNDA - 
SEGUROS 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 22.1.2: 
 
22.2. A exclusivo critério da ANP e desde que por esta previamente 
autorizado o auto- seguro poderá ser admitido. 

Sugerimos que a cláusula seja reinserida, 
na medida em que a ANP deve ter a 
faculdade de autorizar o artoseguro 
tendo em vista as codições econômicas 
dos Concessionários.  

144 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Inclusão 23 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
TERCEIRA - 
PARTICIPAÇÕES 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 23.3: 
 
23.4. O Concessionário somente estará sujeito às alíquotas e bases de 
cálculo das taxas e participações governamentais ("Termos Fiscais") 
conforme publicamente divulgados na data de assinatura deste 
Contrato, a menos que qualquer lei ou regulamento reduza os 
Termos Fiscais com os quais Concessionário deverá arcar (caso em 
que os Termos Fiscais não podem ser revisados para cima após a 
redução ter entrado em vigor). No caso de qualquer alteração na lei, 
regulamentação ou nos Termos Fiscais que afetem negativamente os 
direitos ou os benefícios econômicos do Concessionário, as Partes 
deverão alterar este Contrato ou executar outros atos necessários ou 
prudentes para restaurar o benefício econômico geral (incluindo o 
efeito econômico das condições ficais aqui previstas) para o 
Concessionário. Se as partes não concordarem mutuamente sobre 
tais alterações ou atos no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de uma 
solicitação por escrito para este fim enviada pelo Concessionário, a 
questão deverá ser submetida à arbitragem, nos termos do Artigo 
34.5. 

Os investidores entrarão neste Contrato 
com base nos Termos Fiscais em vigor na 
data de assinatura do Contrato. Esta 
cláusula visa proteger as bases 
econômicas originais do projeto e o 
princípio pacta sunt servanda, no caso de 
criação de novos Termos Fiscais, ou caso 
tais termos sejam unilateralmente 
modificados pela União. Isso é 
especialmente importante em vista das 
mudanças nas políticas brasileiras de 
petróleo e gás. 
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145 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 24 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
QUARTA - 
RECURSOS 
DESTINADOS A 
PESQUISA, 
DESENVOLVIME
NTO E 
INOVAÇÃO 

24.1.2 24.1.2. O Concessionário tem até 
o dia 30 (trinta) de junho do ano 
seguinte ao ano calendário de 
apuração da receita bruta de 
produção para realizar a aplicação 
desses recursos. 

O Concessionário tem até 31 de dezembro do segundo ano 
subsequente ao ano calendário de apuração da receita bruta de 
produção para realizar a aplicação desses recursos. 

Atualmente, o planejamento da carteira 
de projetos é feito com base em 
projeções da obrigação, dificultando a 
compatibilização do ciclo de 
planejamenrto orçamentário com a 
efetiva obrigação.  

146 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 24 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
QUARTA - 
RECURSOS 
DESTINADOS A 
PESQUISA, 
DESENVOLVIME
NTO E 
INOVAÇÃO 

24.2 24.2. Dos recursos previstos no 
parágrafo 24.1, o Concessionário 
deverá investir: 
a) de 30% (trinta por cento) a 40% 
(quarenta por cento) em 
universidades ou institutos de 
pesquisa e desenvolvimento 
nacionais credenciados pela ANP; 
e 
b) de 30% (trinta por cento) a 40% 
(quarenta por cento) em 
atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação que 
tenham por objetivo resultar em 
produtos ou processos com 
inovação tecnológica junto a 
Empresas Brasileiras. 

b) de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) em atividades de 
pesquisa, 
desenvolvimento e inovação que tenham por objetivo resultar em 
produtos ou 
processos com inovação tecnológica junto a Empresas Brasileiras.  

Para que o saldo remanescente das 
despesas qualificadas como pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, após 
observância do parágrafo 24.2, possa ser 
investido em atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação realizadas 
em instalações do próprio 
Concessionário ou de suas Afiliadas no 
mesmo % atual, garantir o incentivo aos 
Centros de Pesquisas no Brasil. 

147 3R Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 27 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
SÉTIMA - 
AUDITORIA 
CONTÁBIL E 
FINANCEIRA 
PELA ANP 

27.2.5 27.2.5. O Concessionário deverá 
manter à disposição da ANP os 
respectivos documentos de 
comprovação de Conteúdo Local, 
além de contratos, documentos 
fiscais e demais registros 
comprobatórios, correspondentes 
ao bem ou serviço adquirido, pelo 
prazo de 10 (dez) anos após o 
marco de aferição de Conteúdo 
Local. 

O Concessionário deverá manter à disposição da ANP os respectivos 
documentos de comprovação de Conteúdo Local, além de contratos, 
documentos fiscais e demais registros comprobatórios, 
correspondentes ao bem 
ou serviço adquirido, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados de sua 
emissão. 

Considerando a legislação, doutrina e 
jurispudrência sobre o tema, 
entendemos que o prazo de guarda 
deverá contar da data da emissão dos 
documentos. 
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Alteração 27 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
SÉTIMA - 
AUDITORIA 
CONTÁBIL E 

27.2.5 27.2.5. O Concessionário deverá 
manter à disposição da ANP os 
respectivos documentos de 
comprovação de Conteúdo Local, 
além de contratos, documentos 
fiscais e demais registros 

Os Contratados deverão manter à disposição da ANP os respectivos 
certificados de Conteúdo Local, além de contratos, documentos 
fiscais e demais registros comprobatórios, correspondentes ao bem 
ou serviço adquirido, pelo prazo de 10 (dez) anos após sua emissão. 

Sugere-se a contagem do período de 
guarda de documentos a partir de sua 
emissão, conforme legislação e 
jurisprudência vigentes, inclusive de 
tribunais superiores, tanto para a esfera 
fiscal (5 anos) quando contratual (10 
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FINANCEIRA 
PELA ANP 

comprobatórios, correspondentes 
ao bem ou serviço adquirido, pelo 
prazo de 10 (dez) anos após o 
marco de aferição de Conteúdo 
Local. 

anos). A sugestão visa a trazer maior 
efetividade para as atividades dos 
Contratados ao invés de gerar maior 
custo operacional para a guarda de 
documentos por períodos incertos e 
excessivamente longos. 
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Alteração 28 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
OITAVA - 
CESSÃO DO 
CONTRATO 

28.6 28.6. A Cessão no todo ou em 
parte da Área de Concessão será 
sempre de uma participação 
indivisa nos direitos e obrigações 
do Concessionário, respeitada a 
responsabilidade solidária entre a 
cedente e a cessionária, nos 
termos da Legislação Aplicável. 

A Cessão no todo ou em parte da Área do Contrato será sempre de 
uma participação indivisa nos direitos e obrigações do 
Concessionário. 

O processo de cessão observa todos os 
critérios definidos em Resolução e 
exigem a prévia aprovação da ANP após 
a qualificação técnica, financeira e 
jurídica do cessionário. Desse modo, uma 
vez efetivada a cessão com a aprovaçào 
da ANP, o cessionário assume 
integralmente todos os direitos e 
obrigações em relação ao contrato. A 
solidariedade nào encontra amparo 
legal, trazendo insegurança jurídica e 
potenciais litígios para alocação de 
responsabilidades. 
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Alteração 28 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
OITAVA - 
CESSÃO DO 
CONTRATO 

28.6 28.6. A Cessão no todo ou em 
parte da Área de Concessão será 
sempre de uma participação 
indivisa nos direitos e obrigações 
do Concessionário, respeitada a 
responsabilidade solidária entre a 
cedente e a cessionária, nos 
termos da Legislação Aplicável. 

Cessão no todo ou em parte da Área de Concessão será sempre de 
uma participação indivisa nos direitos e obrigações do 
Concessionário, respeitada a responsabilidade solidária entre a 
cedente e a cessionária, nos termos da Legislação Aplicável, em 
relação aos fatos ocorridos em data anterior à conclusão da Cessão.  

Deve ser estabelecida a limitação 
temporal da responsabilidade solidária 
do cedente. 
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Alteração 28 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
OITAVA - 
CESSÃO DO 
CONTRATO 

28.6 28.6. A Cessão no todo ou em 
parte da Área de Concessão será 
sempre de uma participação 
indivisa nos direitos e obrigações 
do Concessionário, respeitada a 
responsabilidade solidária entre a 
cedente e a cessionária, nos 
termos da Legislação Aplicável. 

A Cessão no todo ou em parte da Área do Contrato será sempre de 
uma participação indivisa nos direitos e obrigações do 
Concessionário. 

Esta sugestão também foi apresentada 
na oportunidade da Consulta Pública 
para revisão dos Procedimentos de 
Cessão de Contratos de E&P. 
Considerando que a lei aplicável prevê as 
hipóteses de sobrevivência de 
obrigações por parte do cedente, as 
quais representam exceções (e não a 
regra), propõe-se excluir o fragmento em 
questão, de modo a evitar dúvidas e 
entendimentos equivocados quanto às 
obrigações assumidas pelo cessionário, 
em substituição ao cedente, no contrato 
de concessão. Exigir do cedente o 
adimplemento de obrigações em período 
posterior à sua participação como 
concessionário, ressalvadas as hipóteses 
exaustivamente descritas na lei aplicável, 
é pouco razoável, além de legalmente 
questionável. Insegurança jurídica diante 
da possibilidade de a empresa cedente 
permanecer responsável pelas 
obrigações contratuais, mesmo após a 
efetivada sua cessão. Observação: Esses 
comentários também são aplicáveis ao 
termo de cessão, que também contém a 
exigência de solidariedade entre 
cedentes e cessionários. A despeito da 
justificativa da ANP apresentada na 
última rodada, mantém-se atual a 
justificativa acima. Além disso, a 
alteração proposta contribui para que o 
atual concessionário deixe de abandonar 
o campo e viabilize a cessão para um 
novo investidor. 
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Alteração 28 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
OITAVA - 
CESSÃO DO 
CONTRATO 

28.7.2 28.7.2. A ANP definirá um 
Programa Exploratório Mínimo 
para cada uma das áreas 
resultantes da divisão. A soma dos 
Programas Exploratórios Mínimos 
resultantes deverá ser igual ou 
superior ao Programa Exploratório 
Mínimo original. 

Para cada uma das áreas resultantes da divisão,  a soma dos 
Programas Exploratórios Mínimos resultantes não deverá ser inferior 
ao Programa Exploratório Mínimo remanescente. 

Todo e qualquer Programa Exploratório 
Mínimo deve ser proposto pelo 
concessionário no regime de concessão, 
sem prejuízo da prerrogativa de 
aprovação pela ANP, conforme previsto 
na própria cláusula 28.7.1.  
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Alteração 28 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
OITAVA - 
CESSÃO DO 
CONTRATO 

28.7.2 28.7.2. A ANP definirá um 
Programa Exploratório Mínimo 
para cada uma das áreas 
resultantes da divisão. A soma dos 
Programas Exploratórios Mínimos 
resultantes deverá ser igual ou 
superior ao Programa Exploratório 
Mínimo original. 

Para cada uma das áreas esultantes da divisão,  a soma dos 
Programas Exploratórios Mínimos resultantes não deverá ser inferior 
ao Programa Exploratório Mínimo remanescente. 

A iniciativa da proposição do novo PEM 
deve ser do concessionário, sem prejuízo 
da prerrogativa de aprovação pela ANP, 
conforme previsto na própria cláusula 
28.7.1. Além disso, é preciso deixar claro 
que o somatório do PEM resultante da 
cessão parcial/divisão de área deve levar 
em consideração o PEM remanescente 
ainda não cumprido. 

154 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Exclusão 30 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA - 
EXTINÇÃO DO 
CONTRATO 

30.1 30.1. Este Contrato extingue-se, 
de pleno direito: 
a) pelo decurso do prazo de 
vigência previsto na Cláusula 
Quarta; 
b) pelo término da Fase de 
Exploração sem que o Programa 
Exploratório Mínimo tenha sido 
cumprido;  
c) ao término da Fase de 
Exploração caso não tenha 
ocorrido qualquer Descoberta 
Comercial;  
d) caso o Concessionário devolva 
integralmente a Área de 
Concessão;  
e) caso o Concessionário exerça 
seu direito de desistência durante 
a Fase de Exploração, desde que 
cumprido o Programa Exploratório 
Mínimo ou pago o valor 
correspondente à parcela não 
cumprida, conforme previsto na 
Cláusula Sexta deste Contrato; 
f) pela não entrega do Plano de 
Desenvolvimento no prazo fixado 
pela ANP; 
g) pela não aprovação do Plano de 
Desenvolvimento pela ANP 
previsto na Cláusula Décima; 
h) total ou parcialmente, pela 
recusa do Concessionário em 
firmar o acordo de 
Individualização da Produção, 

Propoe-se a alíneas “f”,  “g” e "i". Os eventos descritos nas Alíneas (f), (g) e 
(i) são sujeitos a discussão e requerem 
provas. Desse modo, o contrato de 
concessão não poderia ser extinto de 
pleno direito nesses eventos, que foram 
excluídos e recolocados na Cláusula 30.4, 
de forma mais adequada. 
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após decisão da ANP;  
i) pela falta de renovação das 
garantias financeiras em até 30 
(trinta) dias antes do seu prazo de 
validade; ou 
j) pela decretação de falência ou a 
não aprovação de requerimento 
de recuperação judicial de 
qualquer Concessionário por parte 
do juízo competente, ressalvado o 
disposto no parágrafo 30.5.2. 
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Exclusão 30 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA - 
EXTINÇÃO DO 
CONTRATO 

30.1 30.1. Este Contrato extingue-se, 
de pleno direito: 
a) pelo decurso do prazo de 
vigência previsto na Cláusula 
Quarta; 
b) pelo término da Fase de 
Exploração sem que o Programa 
Exploratório Mínimo tenha sido 
cumprido;  
c) ao término da Fase de 
Exploração caso não tenha 
ocorrido qualquer Descoberta 
Comercial;  
d) caso o Concessionário devolva 
integralmente a Área de 
Concessão;  
e) caso o Concessionário exerça 
seu direito de desistência durante 
a Fase de Exploração, desde que 
cumprido o Programa Exploratório 
Mínimo ou pago o valor 
correspondente à parcela não 

Este Contrato extingue-se, de pleno direito: 
a) pelo decurso do prazo de vigência previsto na Cláusula Quarta; 
b) pelo término da Fase de Exploração sem que o Programa 
Exploratório Mínimo tenha sido cumprido; 
c) ao término da Fase de Exploração caso não tenha ocorrida 
qualquer Descoberta Comercial; 
d) caso o Concessionário devolva integralmente a Área de Concessão; 
e) caso o Concessionário exerça seu direito de desistência durante a 
Fase de Exploração, desde que cumprido o Programa Exploratório 
Mínimo ou pago o valor correspondente à parcela não cumprida, 
conforme previsto na Cláusula Sexta deste Contrato; ou 
f) pela decretação de falência ou a não aprovação de requerimento 
de recuperação judicial de qualquer Concessionário por parte do 
juízo competente, ressalvado o disposto no parágrafo 30.5.2. 

As antigas letras (f), (g) (h) e (i) dizem 
respeito a eventos sujeitos a discussões e 
requerem evidências para darem causa 
ao término do Contrato. Dessa forma, o 
Contrato de Concessão não pode ser 
rescindido de pleno direito nessas 
hipóteses, que devem ser excluídas e 
realocadas no Artigo 30.5 para permitir o 
exercício do direito de ampla defesa. 
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cumprida, conforme previsto na 
Cláusula Sexta deste Contrato; 
f) pela não entrega do Plano de 
Desenvolvimento no prazo fixado 
pela ANP; 
g) pela não aprovação do Plano de 
Desenvolvimento pela ANP 
previsto na Cláusula Décima; 
h) total ou parcialmente, pela 
recusa do Concessionário em 
firmar o acordo de 
Individualização da Produção, 
após decisão da ANP;  
i) pela falta de renovação das 
garantias financeiras em até 30 
(trinta) dias antes do seu prazo de 
validade; ou 
j) pela decretação de falência ou a 
não aprovação de requerimento 
de recuperação judicial de 
qualquer Concessionário por parte 
do juízo competente, ressalvado o 
disposto no parágrafo 30.5.2. 

156 Exxon Minuta de 
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Alteração 30 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA - 
EXTINÇÃO DO 
CONTRATO 

30.5 30.5. Este Contrato será resolvido 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento pelo 
Concessionário das obrigações 
contratuais, em não se tratando 
de hipótese de extinção de pleno 
direito; ou 
b) recuperação judicial ou 
extrajudicial, sem a apresentação 
de um plano de recuperação 
aprovado e capaz de demonstrar à 
ANP capacidade econômica e 
financeira para integral 
cumprimento de todas as 
obrigações contratuais e 
regulatórias. 

Este Contrato poderá ser resolvido nos seguintes casos: 
a) descumprimento pelo Concessionário das obrigações contratuais,  
incluindo pela falta de renovação das garantias financeiras em até 30 
(trinta) dias antes do término do seu prazo de validade, em não se 
tratando de hipótese de extinção de pleno direito;  
b) recuperação judicial ou extrajudicial, sem a apresentação de um 
plano de recuperação aprovado e capaz de demonstrar à ANP 
capacidade econômica e financeira para integral cumprimento de 
todas as obrigações contratuais e regulatórias; 
c) pela não entrega do Plano de Desenvolvimento no prazo fixado 
pela ANP 
d) pela não aprovação do Plano de Desenvolvimento pela ANP 
previsto na Cláusula Décima; e 
e) total ou parcialmente, pela recusa do Concessionário em firmar o 
Acordo de Individualização da Produção, após decisão da ANP. 

Vide comentário anterior. 
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157 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
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Alteração 31 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
PRIMEIRA - 
CASO 
FORTUITO, 
FORÇA MAIOR E 
CAUSAS 
SIMILARES 

31.1.1 31.1.1. A exoneração das 
obrigações do Concessionário 
devedor dar-se-á exclusivamente 
com relação às obrigações deste 
Contrato cujo adimplemento se 
tornar impossível em virtude da 
incidência do caso fortuito, da 
força maior ou de causas 
similares, reconhecidos pela ANP. 

A exoneração das obrigações do Concessionário devedor dar-se-á 
exclusivamente com relação às obrigações deste Contrato cujo 
adimplemento se tornar impossível em virtude da incidência do caso 
fortuito, da força maior ou de causas similares. 

De acordo com a lei brasileira, eventos 
de força maior ou caso fortuito não são 
passíveis de “reconhecimento” pela 
outra parte para que se caracterizem. Se 
a outra parte não concordar com a 
ocorrência de tal evento, a possível 
disputa deve ser resolvida de acordo 
com o Artigo 34. Entendemos que isso 
está perfeitamente de acordo com as leis 
brasileiras aplicáveis e com premissas 
comerciais justas. Assim, ANP não 
deveria ter discricionariedade para 
determinar se ocorreu um evento de 
força maior. 
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Exclusão 31 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
PRIMEIRA - 
CASO 
FORTUITO, 
FORÇA MAIOR E 
CAUSAS 
SIMILARES 

31.1.2 31.1.2. A decisão da ANP que 
reconhecer a ocorrência de caso 
fortuito, força maior ou causas 
similares indicará a parcela do 
Contrato cujo adimplemento será 
dispensado ou postergado. 

  Mesma explicação dada acima. 
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Alteração 31 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
PRIMEIRA - 
CASO FORTUITO 
, FORÇA MAIOR 
E CAUSAS 
SIMILARES 

31.1.3 31.1.3. O reconhecimento da 
incidência do caso fortuito, força 
maior ou causas similares não 
isenta o Concessionário do 
pagamento de Participações 
Governamentais e de terceiros. 

A ocorrência do caso fortuito, força maior ou causas similares isenta 
o Concessionário do  pagamento de Participações Governamentais e 
de terceiros, desde que permitido pela Legislação Aplicável e 
contratos eventualmente firmados, durante o prazo em que perdurar 
os eventos de caso fortuito ou força maior ou causas similares. 

Entendemos razoável que as obrigações 
sejam suspensas durante eventos 
previstos nesta cláusula, desde que 
permitido pela legislação aplicável. 
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Exclusão 31 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
PRIMEIRA - 
CASO 
FORTUITO, 
FORÇA MAIOR E 
CAUSAS 
SIMILARES 

31.1.3 31.1.3. O reconhecimento da 
incidência do caso fortuito, força 
maior ou causas similares não 
isenta o Concessionário do 
pagamento de Participações 
Governamentais e de terceiros. 

  Configurada caso fortuito ou força maior, 
o Concessionário não terá acesso à área 
objeto do contrato e estará impedido de 
realizar atividades, portanto não caberia 
o pagamento de participações 
governamentais. 
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Alteração 31 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
PRIMEIRA - 
CASO 
FORTUITO, 
FORÇA MAIOR E 

31.4.2 31.4.2. Para que o curso do prazo 
contratual possa ser suspenso ou 
prorrogado, o prazo regulamentar 
para decisão do órgão licenciador, 
no processo de licenciamento 
ambiental, deve ter sido excedido. 

Para que o curso do prazo contratual possa ser suspenso ou 
prorrogado, o prazo regulamentar para decisão do órgão licenciador, 
no processo de licenciamento ambiental, deve ter sido excedido ou 
ter ocorrido a prorrogação do prazo regulamentar.  

A suspensão do prazo contratual 
também deverá ser aplicável nos casos 
de atraso no processo de licenciamento 
ambiental, ainda que decorrente de 
extensões do prazo regulamentar pelo 
órgão ambiental competente. 
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CAUSAS 
SIMILARES 
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Blocos 
Exploratórios 

Alteração 31 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
PRIMEIRA - 
CASO FORTUITO 
, FORÇA MAIOR 
E CAUSAS 
SIMILARES 

31.4.8 31.4.8. A manifestação definitiva 
do órgão ambiental deverá ser 
imediatamente comunicada à ANP 
pelo Concessionário. 

A manifestação definitiva do órgão ambiental deverá ser comunicada 
à ANP em até 5 dias contatos de seu recebimento pelo 
Concessionário. 

Necessário um prazo razoável de 
comunicação, já que o termo 
"imediatamente" pode não ser factível. 
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Inclusão 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão de nova alínea no item 34.5: 
 
Cada parte renuncia a qualquer direito que possa ter de declarar 
imunidade soberana em relação a qualquer ação para o 
reconhecimento ou execução de, ou execução pré-julgamento ou 
pós-julgamento sobre ativos para compelir o pagamento sob, desta 
convenção de arbitragem e qualquer sentença arbitral resultante 
dela. 

Mesma explicação dada acima. 
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Inclusão 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão de nova alínea no item 34.5: 
 
O julgamento da sentença arbitral pode ser apresentado ou 
executado em qualquer tribunal de jurisdição competente, ou em 
qualquer tribunal onde uma parte ou seus ativos estejam localizados. 

A inclusão proposta reflete a redação 
comum nas cláusulas de arbitragem 
internacional. A ANP atua como 
representante legal da União e dessa 
forma, para satisfazer qualquer sentença 
arbitral, ativos não estão limitados 
somente aos ativos da ANP. 
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Alteração 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.2 34.2. As Partes comprometem-se 
a envidar todos os esforços no 
sentido de resolver entre si, 
amigavelmente, toda e qualquer 
disputa ou controvérsia 
decorrente deste Contrato ou com 
ele relacionada.  

34.2. Sempre que possível, as Partes comprometem-se a envidar 
todos os esforços no sentido de resolver entre si, amigavelmente, 
toda e qualquer disputa ou controvérsia decorrente deste Contrato 
ou com ele relacionada. 

Sem prejuízo dda indústria entender ser 
positiva a possibilidade de composição 
amigável como meio eficaz de solução de 
controvérsias, entendemos adequado 
que o contrato permita que o 
concessionário tenha a liberdade de 
buscar outras soluções, conforme as 
especificidades que o caso concreto 
demandar, sendo certo que a definição 
de um procedimento para a concililação 
não deveria dificultar ou impedir a 
efetiva solução da controvérsia. 
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Alteração 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 

34.2.1 34.2.1. Tais esforços devem 
incluir, no mínimo, a solicitação de 
uma reunião específica de 
conciliação pela Parte insatisfeita, 

A Parte insatisfeita deverá notificar as outras partes de uma disputa 
ou controvérsia e as Partes deverão, no prazo de 30 (trinta) dias do 
recebimento da notificação, reunir-se para discutir o assunto. Se 

A proposta de alteração busca esclarecer 
o processo para uma solução amigável. 
No entanto, a conciliação não será uma 



114 
 

Nº INTERESSADO DOCUMENTO 
NATUREZA 
DA 
SUGESTÃO 

SEÇÃO/ANEXO DO 
EDITAL 

ITEM/ 
SUBITEM 

REDAÇÃO ORIGINAL EDITAL PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  JUSTIFICATIVA 

REGIME 
JURÍDICO  

acompanhada de seu pedido e de 
suas razões de fato e de direito. 

durante os 30 (trinta) dias não for alcançado um acordo, qualquer 
Parte poderá submeter a questão para arbitragem. 

etapa obrigatória antes do início do 
procedimento de arbitragem. 

167 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Exclusão 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.2.2 34.2.2. A solicitação deverá ser 
atendida com o agendamento da 
reunião pela outra Parte em até 
15 (quinze) dias do pedido, nos 
escritórios da ANP. Os 
representantes das Partes deverão 
ter poderes para transigir sobre a 
questão.  

  Mesma explicação dada acima. 

168 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Exclusão 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.2.3 34.2.3. Após a realização da 
reunião, caso não se tenha 
chegado a um acordo de imediato, 
as Partes terão, no mínimo, mais 
30 (trinta) dias para negociar uma 
solução amigável. 

  O Prazo adicional de 30 dias poderia 
comprometer a eficácia de eventuais 
medidas cautelares que vierem a ser 
concedidas, as quais em regra têm 
duração de 30 dias. Além disso, esse 
prazo adicional pode representar um 
atraso desnecessário no andamento da 
busca pela solução da controvérsia por 
meio da modificação do método de 
solução, além da possibilidade de ser 
utilizado indevidamente com intuito de 
postergar a solução do conflito. 
Por fim, há que se destacar que a 
conciliação pode ser materializada a 
qualquer tempo,  inclusive no âmbito do 
processo arbitral, de modo que a 
supressão deste prazo não trará 
prejuízos às partes envolvidas. 

169 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Exclusão 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.2.3 34.2.3. Após a realização da 
reunião, caso não se tenha 
chegado a um acordo de imediato, 
as Partes terão, no mínimo, mais 
30 (trinta) dias para negociar uma 
solução amigável. 

  Mesma explicação dada acima. 
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170 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.5 34.5. Após o procedimento 
previsto no parágrafo 34.2, caso 
uma das Partes considere que 
inexistem condições para uma 
solução amigável da disputa ou 
controvérsia a que se refere tal 
parágrafo, tal questão será 
submetida a arbitragem. 
a) O procedimento arbitral será 
administrado por uma instituição 
arbitral notoriamente reconhecida 
e de reputação ilibada, com 
capacidade para administrar 
arbitragem conforme as regras da 
presente Cláusula Trigésima 
Quarta, e preferencialmente com 
sede ou escritório de 
administração de casos no Brasil; 
b) As  partes em litígio escolherão 
a instituição arbitral de comum 
acordo. Caso as Partes não 
cheguem a um acordo quanto à 
escolha da instituição arbitral, a 
ANP indicará uma das seguintes 
instituições: (i) Corte Internacional 
de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional; (ii) Corte 
Internacional de Arbitragem de 
Londres; ou (iii) Corte Permanente 
de Arbitragem de Haia. Se a ANP 
não fizer a indicação no prazo do 
parágrafo 34.2.3, a outra parte em 
litígio poderá se valer de qualquer 
das três instituições mencionadas 
nesta alínea; 
c) A arbitragem será conduzida 
conforme as regras da instituição 
arbitral escolhida, no que não 
conflitar com a presente Cláusula 
Trigésima Quarta. Só serão 
adotados procedimentos 
expeditos ou de árbitro único em 
caso de acordo expresso entre as 

Alteração letra (a):  
O procedimento arbitral será administrado por uma instituição 
arbitral notoriamente reconhecida e de reputação ilibada, com 
capacidade para administrar arbitragem conforme as regras da 
presente cláusula; 

Devido às mudanças propostas na 
Cláusula 34.5 acima, não há razão para 
manter a preferência da sede e do 
escritório de administração no Brasil. 
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Partes; 
d) Deverão ser escolhidos três 
árbitros. Cada  parte em litígio 
escolherá um árbitro. Os dois 
árbitros assim escolhidos 
designarão o terceiro árbitro, que 
funcionará como presidente; 
e) A cidade do Rio de Janeiro, 
Brasil, será a sede da arbitragem e 
o lugar da prolação da sentença 
arbitral; 
f) O idioma a ser utilizado no 
processo de arbitragem será a 
língua portuguesa. As partes em 
litígio poderão, todavia, instruir o 
processo com depoimentos ou 
documentos em qualquer outro 
idioma, nos termos do que 
decidido pelos árbitros, sem 
necessidade de tradução oficial; 
g) No mérito, os árbitros decidirão 
com base nas leis substantivas 
brasileiras; 
h) A sentença arbitral será 
definitiva e seu conteúdo obrigará 
as Partes. Quaisquer valores 
porventura devidos pela ANP 
serão quitados através de 
precatório judicial, salvo em caso 
de reconhecimento administrativo 
do pedido;   
i) As despesas necessárias à 
instalação, condução e 
desenvolvimento da arbitragem, 
tais como custas da instituição 
arbitral e adiantamento de 
honorários arbitrais, serão 
adiantados exclusivamente pela 
Parte que requerer a instalação da 
arbitragem. A Parte requerida 
somente ressarcirá tais valores de 
forma proporcional ao resultado 
da arbitragem, conforme decidido 
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na sentença arbitral;  
j) Havendo necessidade de prova 
pericial, o perito independente 
será designado de comum acordo 
entre as partes em litígio  ou, na 
falta de acordo, pelo Tribunal 
Arbitral. Os custos de tal perícia, 
incluindo honorários periciais, 
serão adiantados pela Parte que a 
requerer ou pela requerente da 
arbitragem, se proposta pelo 
Tribunal Arbitral. Tais custos serão 
suportados, ao final, pela Parte 
vencida, nos termos da alínea 
anterior. As partes em litígio  
poderão indicar assistentes 
periciais de sua confiança por sua 
conta, mas tais custos não serão 
objeto de ressarcimento; 
k) O Tribunal Arbitral condenará a 
Parte total ou parcialmente 
vencida ao pagamento de 
honorários advocatícios, nos 
termos dos arts. 85 e 86 do Código 
de Processo Civil brasileiro, ou 
norma que os suceda. Não será 
devido nenhum outro 
ressarcimento de despesas de 
uma Parte com sua própria 
representação;  
l) Havendo necessidade de 
medidas cautelares ou de urgência 
antes de instituída a arbitragem, a 
Parte interessada poderá requerê-
las diretamente ao Poder 
Judiciário, com fundamento na 
Legislação Aplicável, cessando sua 
eficácia se a arbitragem não for 
requerida no prazo de 30 (trinta) 
dias da data de efetivação da 
decisão;  
m) A ANP poderá, mediante 
solicitação do Concessionário e a 
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seu exclusivo critério, suspender a 
adoção de medidas executórias 
como execução de garantias e 
inscrição em cadastros de 
devedores, desde que o 
Concessionário mantenha as 
garantias vigentes pelos prazos 
previstos neste Contrato, por um 
prazo suficiente para a instalação 
do Tribunal Arbitral, de modo a 
evitar o ajuizamento 
desnecessário da medida judicial 
prevista na alínea anterior;  
n) O procedimento arbitral deverá 
observar o princípio da 
publicidade, nos termos da 
Legislação Aplicável, sendo  
resguardados os dados 
confidenciais nos termos deste 
Contrato. A divulgação das 
informações ao público ficará a 
cargo da instituição arbitral que 
administrar o procedimento e será 
feita preferencialmente por via 
eletrônica. 
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171 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Exclusão 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.5 34.5. Após o procedimento 
previsto no parágrafo 34.2, caso 
uma das Partes considere que 
inexistem condições para uma 
solução amigável da disputa ou 
controvérsia a que se refere tal 
parágrafo, tal questão será 
submetida a arbitragem. 
a) O procedimento arbitral será 
administrado por uma instituição 
arbitral notoriamente reconhecida 
e de reputação ilibada, com 
capacidade para administrar 
arbitragem conforme as regras da 
presente Cláusula Trigésima 
Quarta, e preferencialmente com 
sede ou escritório de 
administração de casos no Brasil; 
b) As  partes em litígio escolherão 
a instituição arbitral de comum 
acordo. Caso as Partes não 
cheguem a um acordo quanto à 
escolha da instituição arbitral, a 
ANP indicará uma das seguintes 
instituições: (i) Corte Internacional 
de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional; (ii) Corte 
Internacional de Arbitragem de 
Londres; ou (iii) Corte Permanente 
de Arbitragem de Haia. Se a ANP 
não fizer a indicação no prazo do 
parágrafo 34.2.3, a outra parte em 
litígio poderá se valer de qualquer 
das três instituições mencionadas 
nesta alínea; 
c) A arbitragem será conduzida 
conforme as regras da instituição 
arbitral escolhida, no que não 
conflitar com a presente Cláusula 
Trigésima Quarta. Só serão 
adotados procedimentos 
expeditos ou de árbitro único em 
caso de acordo expresso entre as 

Exclusão letra (f) Manter apenas a língua portuguesa 
reduz o número de potenciais árbitros 
neutros que poderiam ser chamados a 
participar nas arbitragens. 
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Partes; 
d) Deverão ser escolhidos três 
árbitros. Cada  parte em litígio 
escolherá um árbitro. Os dois 
árbitros assim escolhidos 
designarão o terceiro árbitro, que 
funcionará como presidente; 
e) A cidade do Rio de Janeiro, 
Brasil, será a sede da arbitragem e 
o lugar da prolação da sentença 
arbitral; 
f) O idioma a ser utilizado no 
processo de arbitragem será a 
língua portuguesa. As partes em 
litígio poderão, todavia, instruir o 
processo com depoimentos ou 
documentos em qualquer outro 
idioma, nos termos do que 
decidido pelos árbitros, sem 
necessidade de tradução oficial; 
g) No mérito, os árbitros decidirão 
com base nas leis substantivas 
brasileiras; 
h) A sentença arbitral será 
definitiva e seu conteúdo obrigará 
as Partes. Quaisquer valores 
porventura devidos pela ANP 
serão quitados através de 
precatório judicial, salvo em caso 
de reconhecimento administrativo 
do pedido;   
i) As despesas necessárias à 
instalação, condução e 
desenvolvimento da arbitragem, 
tais como custas da instituição 
arbitral e adiantamento de 
honorários arbitrais, serão 
adiantados exclusivamente pela 
Parte que requerer a instalação da 
arbitragem. A Parte requerida 
somente ressarcirá tais valores de 
forma proporcional ao resultado 
da arbitragem, conforme decidido 
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na sentença arbitral;  
j) Havendo necessidade de prova 
pericial, o perito independente 
será designado de comum acordo 
entre as partes em litígio  ou, na 
falta de acordo, pelo Tribunal 
Arbitral. Os custos de tal perícia, 
incluindo honorários periciais, 
serão adiantados pela Parte que a 
requerer ou pela requerente da 
arbitragem, se proposta pelo 
Tribunal Arbitral. Tais custos serão 
suportados, ao final, pela Parte 
vencida, nos termos da alínea 
anterior. As partes em litígio  
poderão indicar assistentes 
periciais de sua confiança por sua 
conta, mas tais custos não serão 
objeto de ressarcimento; 
k) O Tribunal Arbitral condenará a 
Parte total ou parcialmente 
vencida ao pagamento de 
honorários advocatícios, nos 
termos dos arts. 85 e 86 do Código 
de Processo Civil brasileiro, ou 
norma que os suceda. Não será 
devido nenhum outro 
ressarcimento de despesas de 
uma Parte com sua própria 
representação;  
l) Havendo necessidade de 
medidas cautelares ou de urgência 
antes de instituída a arbitragem, a 
Parte interessada poderá requerê-
las diretamente ao Poder 
Judiciário, com fundamento na 
Legislação Aplicável, cessando sua 
eficácia se a arbitragem não for 
requerida no prazo de 30 (trinta) 
dias da data de efetivação da 
decisão;  
m) A ANP poderá, mediante 
solicitação do Concessionário e a 
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seu exclusivo critério, suspender a 
adoção de medidas executórias 
como execução de garantias e 
inscrição em cadastros de 
devedores, desde que o 
Concessionário mantenha as 
garantias vigentes pelos prazos 
previstos neste Contrato, por um 
prazo suficiente para a instalação 
do Tribunal Arbitral, de modo a 
evitar o ajuizamento 
desnecessário da medida judicial 
prevista na alínea anterior;  
n) O procedimento arbitral deverá 
observar o princípio da 
publicidade, nos termos da 
Legislação Aplicável, sendo  
resguardados os dados 
confidenciais nos termos deste 
Contrato. A divulgação das 
informações ao público ficará a 
cargo da instituição arbitral que 
administrar o procedimento e será 
feita preferencialmente por via 
eletrônica. 
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172 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.5 34.5. Após o procedimento 
previsto no parágrafo 34.2, caso 
uma das Partes considere que 
inexistem condições para uma 
solução amigável da disputa ou 
controvérsia a que se refere tal 
parágrafo, tal questão será 
submetida a arbitragem. 
a) O procedimento arbitral será 
administrado por uma instituição 
arbitral notoriamente reconhecida 
e de reputação ilibada, com 
capacidade para administrar 
arbitragem conforme as regras da 
presente Cláusula Trigésima 
Quarta, e preferencialmente com 
sede ou escritório de 
administração de casos no Brasil; 
b) As  partes em litígio escolherão 
a instituição arbitral de comum 
acordo. Caso as Partes não 
cheguem a um acordo quanto à 
escolha da instituição arbitral, a 
ANP indicará uma das seguintes 
instituições: (i) Corte Internacional 
de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional; (ii) Corte 
Internacional de Arbitragem de 
Londres; ou (iii) Corte Permanente 
de Arbitragem de Haia. Se a ANP 
não fizer a indicação no prazo do 
parágrafo 34.2.3, a outra parte em 
litígio poderá se valer de qualquer 
das três instituições mencionadas 
nesta alínea; 
c) A arbitragem será conduzida 
conforme as regras da instituição 
arbitral escolhida, no que não 
conflitar com a presente Cláusula 
Trigésima Quarta. Só serão 
adotados procedimentos 
expeditos ou de árbitro único em 
caso de acordo expresso entre as 

Alteração da alínea "b": As Partes escolherão a instituição arbitral de 
comum acordo. Caso as Partes não cheguem a um acordo quanto à 
escolha da instituição arbitral, a ANP indicará Corte Internacional de 
Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional. 

A opção pela Opção pela CCI seria a 
Câmara (reconhecida 
internacionalmente), visando também a 
simplificação do procedimento arbitral, 
além de conferir segurança jurídica aos 
concessionários, na medida em que o 
conhecimento prévio da Câmara arbitral 
quando das análises necessárias para as 
tomadas de decisões pelos 
investimentos nos projetos de E&P. Vale 
ainda notar que a CCI é a única Câmara 
que realiza o escrutínio das decisões 
arbitrais, o que também confere maior 
segurança jurídica. Ademais, importante 
destacar que a Corte de Haia adota um 
regime de “lista dfechada de árbitros”, o 
que dificulta a indicação de um ou mais 
árbitros com conhecimentos nas 
matérias de E&P que venham a ser 
submetidas ao procedimento arbitral. 
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Partes; 
d) Deverão ser escolhidos três 
árbitros. Cada  parte em litígio 
escolherá um árbitro. Os dois 
árbitros assim escolhidos 
designarão o terceiro árbitro, que 
funcionará como presidente; 
e) A cidade do Rio de Janeiro, 
Brasil, será a sede da arbitragem e 
o lugar da prolação da sentença 
arbitral; 
f) O idioma a ser utilizado no 
processo de arbitragem será a 
língua portuguesa. As partes em 
litígio poderão, todavia, instruir o 
processo com depoimentos ou 
documentos em qualquer outro 
idioma, nos termos do que 
decidido pelos árbitros, sem 
necessidade de tradução oficial; 
g) No mérito, os árbitros decidirão 
com base nas leis substantivas 
brasileiras; 
h) A sentença arbitral será 
definitiva e seu conteúdo obrigará 
as Partes. Quaisquer valores 
porventura devidos pela ANP 
serão quitados através de 
precatório judicial, salvo em caso 
de reconhecimento administrativo 
do pedido;   
i) As despesas necessárias à 
instalação, condução e 
desenvolvimento da arbitragem, 
tais como custas da instituição 
arbitral e adiantamento de 
honorários arbitrais, serão 
adiantados exclusivamente pela 
Parte que requerer a instalação da 
arbitragem. A Parte requerida 
somente ressarcirá tais valores de 
forma proporcional ao resultado 
da arbitragem, conforme decidido 
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na sentença arbitral;  
j) Havendo necessidade de prova 
pericial, o perito independente 
será designado de comum acordo 
entre as partes em litígio  ou, na 
falta de acordo, pelo Tribunal 
Arbitral. Os custos de tal perícia, 
incluindo honorários periciais, 
serão adiantados pela Parte que a 
requerer ou pela requerente da 
arbitragem, se proposta pelo 
Tribunal Arbitral. Tais custos serão 
suportados, ao final, pela Parte 
vencida, nos termos da alínea 
anterior. As partes em litígio  
poderão indicar assistentes 
periciais de sua confiança por sua 
conta, mas tais custos não serão 
objeto de ressarcimento; 
k) O Tribunal Arbitral condenará a 
Parte total ou parcialmente 
vencida ao pagamento de 
honorários advocatícios, nos 
termos dos arts. 85 e 86 do Código 
de Processo Civil brasileiro, ou 
norma que os suceda. Não será 
devido nenhum outro 
ressarcimento de despesas de 
uma Parte com sua própria 
representação;  
l) Havendo necessidade de 
medidas cautelares ou de urgência 
antes de instituída a arbitragem, a 
Parte interessada poderá requerê-
las diretamente ao Poder 
Judiciário, com fundamento na 
Legislação Aplicável, cessando sua 
eficácia se a arbitragem não for 
requerida no prazo de 30 (trinta) 
dias da data de efetivação da 
decisão;  
m) A ANP poderá, mediante 
solicitação do Concessionário e a 
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seu exclusivo critério, suspender a 
adoção de medidas executórias 
como execução de garantias e 
inscrição em cadastros de 
devedores, desde que o 
Concessionário mantenha as 
garantias vigentes pelos prazos 
previstos neste Contrato, por um 
prazo suficiente para a instalação 
do Tribunal Arbitral, de modo a 
evitar o ajuizamento 
desnecessário da medida judicial 
prevista na alínea anterior;  
n) O procedimento arbitral deverá 
observar o princípio da 
publicidade, nos termos da 
Legislação Aplicável, sendo  
resguardados os dados 
confidenciais nos termos deste 
Contrato. A divulgação das 
informações ao público ficará a 
cargo da instituição arbitral que 
administrar o procedimento e será 
feita preferencialmente por via 
eletrônica. 
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173 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.5 34.5. Após o procedimento 
previsto no parágrafo 34.2, caso 
uma das Partes considere que 
inexistem condições para uma 
solução amigável da disputa ou 
controvérsia a que se refere tal 
parágrafo, tal questão será 
submetida a arbitragem. 
a) O procedimento arbitral será 
administrado por uma instituição 
arbitral notoriamente reconhecida 
e de reputação ilibada, com 
capacidade para administrar 
arbitragem conforme as regras da 
presente Cláusula Trigésima 
Quarta, e preferencialmente com 
sede ou escritório de 
administração de casos no Brasil; 
b) As  partes em litígio escolherão 
a instituição arbitral de comum 
acordo. Caso as Partes não 
cheguem a um acordo quanto à 
escolha da instituição arbitral, a 
ANP indicará uma das seguintes 
instituições: (i) Corte Internacional 
de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional; (ii) Corte 
Internacional de Arbitragem de 
Londres; ou (iii) Corte Permanente 
de Arbitragem de Haia. Se a ANP 
não fizer a indicação no prazo do 
parágrafo 34.2.3, a outra parte em 
litígio poderá se valer de qualquer 
das três instituições mencionadas 
nesta alínea; 
c) A arbitragem será conduzida 
conforme as regras da instituição 
arbitral escolhida, no que não 
conflitar com a presente Cláusula 
Trigésima Quarta. Só serão 
adotados procedimentos 
expeditos ou de árbitro único em 
caso de acordo expresso entre as 

Caso uma das Partes considere que inexistem condições para uma 
solução amigável da disputa ou controvérsia a que se refere tal 
parágrafo, tal questão será submetida a arbitragem. 

Essa sugestão visa esclarecer que a 
conciliação não será uma etapa 
obrigatória antes do início do 
procedimento de arbitragem.                                                   
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Partes; 
d) Deverão ser escolhidos três 
árbitros. Cada  parte em litígio 
escolherá um árbitro. Os dois 
árbitros assim escolhidos 
designarão o terceiro árbitro, que 
funcionará como presidente; 
e) A cidade do Rio de Janeiro, 
Brasil, será a sede da arbitragem e 
o lugar da prolação da sentença 
arbitral; 
f) O idioma a ser utilizado no 
processo de arbitragem será a 
língua portuguesa. As partes em 
litígio poderão, todavia, instruir o 
processo com depoimentos ou 
documentos em qualquer outro 
idioma, nos termos do que 
decidido pelos árbitros, sem 
necessidade de tradução oficial; 
g) No mérito, os árbitros decidirão 
com base nas leis substantivas 
brasileiras; 
h) A sentença arbitral será 
definitiva e seu conteúdo obrigará 
as Partes. Quaisquer valores 
porventura devidos pela ANP 
serão quitados através de 
precatório judicial, salvo em caso 
de reconhecimento administrativo 
do pedido;   
i) As despesas necessárias à 
instalação, condução e 
desenvolvimento da arbitragem, 
tais como custas da instituição 
arbitral e adiantamento de 
honorários arbitrais, serão 
adiantados exclusivamente pela 
Parte que requerer a instalação da 
arbitragem. A Parte requerida 
somente ressarcirá tais valores de 
forma proporcional ao resultado 
da arbitragem, conforme decidido 
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na sentença arbitral;  
j) Havendo necessidade de prova 
pericial, o perito independente 
será designado de comum acordo 
entre as partes em litígio  ou, na 
falta de acordo, pelo Tribunal 
Arbitral. Os custos de tal perícia, 
incluindo honorários periciais, 
serão adiantados pela Parte que a 
requerer ou pela requerente da 
arbitragem, se proposta pelo 
Tribunal Arbitral. Tais custos serão 
suportados, ao final, pela Parte 
vencida, nos termos da alínea 
anterior. As partes em litígio  
poderão indicar assistentes 
periciais de sua confiança por sua 
conta, mas tais custos não serão 
objeto de ressarcimento; 
k) O Tribunal Arbitral condenará a 
Parte total ou parcialmente 
vencida ao pagamento de 
honorários advocatícios, nos 
termos dos arts. 85 e 86 do Código 
de Processo Civil brasileiro, ou 
norma que os suceda. Não será 
devido nenhum outro 
ressarcimento de despesas de 
uma Parte com sua própria 
representação;  
l) Havendo necessidade de 
medidas cautelares ou de urgência 
antes de instituída a arbitragem, a 
Parte interessada poderá requerê-
las diretamente ao Poder 
Judiciário, com fundamento na 
Legislação Aplicável, cessando sua 
eficácia se a arbitragem não for 
requerida no prazo de 30 (trinta) 
dias da data de efetivação da 
decisão;  
m) A ANP poderá, mediante 
solicitação do Concessionário e a 
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seu exclusivo critério, suspender a 
adoção de medidas executórias 
como execução de garantias e 
inscrição em cadastros de 
devedores, desde que o 
Concessionário mantenha as 
garantias vigentes pelos prazos 
previstos neste Contrato, por um 
prazo suficiente para a instalação 
do Tribunal Arbitral, de modo a 
evitar o ajuizamento 
desnecessário da medida judicial 
prevista na alínea anterior;  
n) O procedimento arbitral deverá 
observar o princípio da 
publicidade, nos termos da 
Legislação Aplicável, sendo  
resguardados os dados 
confidenciais nos termos deste 
Contrato. A divulgação das 
informações ao público ficará a 
cargo da instituição arbitral que 
administrar o procedimento e será 
feita preferencialmente por via 
eletrônica. 
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174 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.5 34.5. Após o procedimento 
previsto no parágrafo 34.2, caso 
uma das Partes considere que 
inexistem condições para uma 
solução amigável da disputa ou 
controvérsia a que se refere tal 
parágrafo, tal questão será 
submetida a arbitragem. 
a) O procedimento arbitral será 
administrado por uma instituição 
arbitral notoriamente reconhecida 
e de reputação ilibada, com 
capacidade para administrar 
arbitragem conforme as regras da 
presente Cláusula Trigésima 
Quarta, e preferencialmente com 
sede ou escritório de 
administração de casos no Brasil; 
b) As  partes em litígio escolherão 
a instituição arbitral de comum 
acordo. Caso as Partes não 
cheguem a um acordo quanto à 
escolha da instituição arbitral, a 
ANP indicará uma das seguintes 
instituições: (i) Corte Internacional 
de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional; (ii) Corte 
Internacional de Arbitragem de 
Londres; ou (iii) Corte Permanente 
de Arbitragem de Haia. Se a ANP 
não fizer a indicação no prazo do 
parágrafo 34.2.3, a outra parte em 
litígio poderá se valer de qualquer 
das três instituições mencionadas 
nesta alínea; 
c) A arbitragem será conduzida 
conforme as regras da instituição 
arbitral escolhida, no que não 
conflitar com a presente Cláusula 
Trigésima Quarta. Só serão 
adotados procedimentos 
expeditos ou de árbitro único em 
caso de acordo expresso entre as 

Alteração letra (e): 
A cidade de Haia, na Holanda, será a sede da arbitragem e o lugar da 
prolação da sentença arbitral; 

Apesar de o Brasil ser confiável e ter 
experiência e histórico com arbitragem, 
ao nosso ver, o Contrato de Concessão 
seria mais atraente se o local da 
arbitragem estivesse em uma jurisdição 
neutra. 
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Partes; 
d) Deverão ser escolhidos três 
árbitros. Cada  parte em litígio 
escolherá um árbitro. Os dois 
árbitros assim escolhidos 
designarão o terceiro árbitro, que 
funcionará como presidente; 
e) A cidade do Rio de Janeiro, 
Brasil, será a sede da arbitragem e 
o lugar da prolação da sentença 
arbitral; 
f) O idioma a ser utilizado no 
processo de arbitragem será a 
língua portuguesa. As partes em 
litígio poderão, todavia, instruir o 
processo com depoimentos ou 
documentos em qualquer outro 
idioma, nos termos do que 
decidido pelos árbitros, sem 
necessidade de tradução oficial; 
g) No mérito, os árbitros decidirão 
com base nas leis substantivas 
brasileiras; 
h) A sentença arbitral será 
definitiva e seu conteúdo obrigará 
as Partes. Quaisquer valores 
porventura devidos pela ANP 
serão quitados através de 
precatório judicial, salvo em caso 
de reconhecimento administrativo 
do pedido;   
i) As despesas necessárias à 
instalação, condução e 
desenvolvimento da arbitragem, 
tais como custas da instituição 
arbitral e adiantamento de 
honorários arbitrais, serão 
adiantados exclusivamente pela 
Parte que requerer a instalação da 
arbitragem. A Parte requerida 
somente ressarcirá tais valores de 
forma proporcional ao resultado 
da arbitragem, conforme decidido 
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na sentença arbitral;  
j) Havendo necessidade de prova 
pericial, o perito independente 
será designado de comum acordo 
entre as partes em litígio  ou, na 
falta de acordo, pelo Tribunal 
Arbitral. Os custos de tal perícia, 
incluindo honorários periciais, 
serão adiantados pela Parte que a 
requerer ou pela requerente da 
arbitragem, se proposta pelo 
Tribunal Arbitral. Tais custos serão 
suportados, ao final, pela Parte 
vencida, nos termos da alínea 
anterior. As partes em litígio  
poderão indicar assistentes 
periciais de sua confiança por sua 
conta, mas tais custos não serão 
objeto de ressarcimento; 
k) O Tribunal Arbitral condenará a 
Parte total ou parcialmente 
vencida ao pagamento de 
honorários advocatícios, nos 
termos dos arts. 85 e 86 do Código 
de Processo Civil brasileiro, ou 
norma que os suceda. Não será 
devido nenhum outro 
ressarcimento de despesas de 
uma Parte com sua própria 
representação;  
l) Havendo necessidade de 
medidas cautelares ou de urgência 
antes de instituída a arbitragem, a 
Parte interessada poderá requerê-
las diretamente ao Poder 
Judiciário, com fundamento na 
Legislação Aplicável, cessando sua 
eficácia se a arbitragem não for 
requerida no prazo de 30 (trinta) 
dias da data de efetivação da 
decisão;  
m) A ANP poderá, mediante 
solicitação do Concessionário e a 
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seu exclusivo critério, suspender a 
adoção de medidas executórias 
como execução de garantias e 
inscrição em cadastros de 
devedores, desde que o 
Concessionário mantenha as 
garantias vigentes pelos prazos 
previstos neste Contrato, por um 
prazo suficiente para a instalação 
do Tribunal Arbitral, de modo a 
evitar o ajuizamento 
desnecessário da medida judicial 
prevista na alínea anterior;  
n) O procedimento arbitral deverá 
observar o princípio da 
publicidade, nos termos da 
Legislação Aplicável, sendo  
resguardados os dados 
confidenciais nos termos deste 
Contrato. A divulgação das 
informações ao público ficará a 
cargo da instituição arbitral que 
administrar o procedimento e será 
feita preferencialmente por via 
eletrônica. 
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175 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.5 34.5. Após o procedimento 
previsto no parágrafo 34.2, caso 
uma das Partes considere que 
inexistem condições para uma 
solução amigável da disputa ou 
controvérsia a que se refere tal 
parágrafo, tal questão será 
submetida a arbitragem. 
a) O procedimento arbitral será 
administrado por uma instituição 
arbitral notoriamente reconhecida 
e de reputação ilibada, com 
capacidade para administrar 
arbitragem conforme as regras da 
presente Cláusula Trigésima 
Quarta, e preferencialmente com 
sede ou escritório de 
administração de casos no Brasil; 
b) As  partes em litígio escolherão 
a instituição arbitral de comum 
acordo. Caso as Partes não 
cheguem a um acordo quanto à 
escolha da instituição arbitral, a 
ANP indicará uma das seguintes 
instituições: (i) Corte Internacional 
de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional; (ii) Corte 
Internacional de Arbitragem de 
Londres; ou (iii) Corte Permanente 
de Arbitragem de Haia. Se a ANP 
não fizer a indicação no prazo do 
parágrafo 34.2.3, a outra parte em 
litígio poderá se valer de qualquer 
das três instituições mencionadas 
nesta alínea; 
c) A arbitragem será conduzida 
conforme as regras da instituição 
arbitral escolhida, no que não 
conflitar com a presente Cláusula 
Trigésima Quarta. Só serão 
adotados procedimentos 
expeditos ou de árbitro único em 
caso de acordo expresso entre as 

Alteração letra (l): 
Havendo necessidade de medidas cautelar ou de urgência antes de 
instituída a arbitragem, a Parte interessada poderá requerê-las ao 
árbitro de emergência, se houver, de acordo com as Regras de 
Arbitragem, ou diretamente ao Poder Judiciário, com fundamento na 
Legislação Aplicável, cessando sua eficácia se a arbitragem não for 
requerida no prazo de 30 (trinta) dias da data de efetivação da 
decisão 

As Partes devem ter a opção ou 
encaminhar a liminar primeiro para a 
arbitragem de emergência, se o 
Regulamento de Arbitragem aplicável 
estabelecer uma. 
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Partes; 
d) Deverão ser escolhidos três 
árbitros. Cada  parte em litígio 
escolherá um árbitro. Os dois 
árbitros assim escolhidos 
designarão o terceiro árbitro, que 
funcionará como presidente; 
e) A cidade do Rio de Janeiro, 
Brasil, será a sede da arbitragem e 
o lugar da prolação da sentença 
arbitral; 
f) O idioma a ser utilizado no 
processo de arbitragem será a 
língua portuguesa. As partes em 
litígio poderão, todavia, instruir o 
processo com depoimentos ou 
documentos em qualquer outro 
idioma, nos termos do que 
decidido pelos árbitros, sem 
necessidade de tradução oficial; 
g) No mérito, os árbitros decidirão 
com base nas leis substantivas 
brasileiras; 
h) A sentença arbitral será 
definitiva e seu conteúdo obrigará 
as Partes. Quaisquer valores 
porventura devidos pela ANP 
serão quitados através de 
precatório judicial, salvo em caso 
de reconhecimento administrativo 
do pedido;   
i) As despesas necessárias à 
instalação, condução e 
desenvolvimento da arbitragem, 
tais como custas da instituição 
arbitral e adiantamento de 
honorários arbitrais, serão 
adiantados exclusivamente pela 
Parte que requerer a instalação da 
arbitragem. A Parte requerida 
somente ressarcirá tais valores de 
forma proporcional ao resultado 
da arbitragem, conforme decidido 
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na sentença arbitral;  
j) Havendo necessidade de prova 
pericial, o perito independente 
será designado de comum acordo 
entre as partes em litígio  ou, na 
falta de acordo, pelo Tribunal 
Arbitral. Os custos de tal perícia, 
incluindo honorários periciais, 
serão adiantados pela Parte que a 
requerer ou pela requerente da 
arbitragem, se proposta pelo 
Tribunal Arbitral. Tais custos serão 
suportados, ao final, pela Parte 
vencida, nos termos da alínea 
anterior. As partes em litígio  
poderão indicar assistentes 
periciais de sua confiança por sua 
conta, mas tais custos não serão 
objeto de ressarcimento; 
k) O Tribunal Arbitral condenará a 
Parte total ou parcialmente 
vencida ao pagamento de 
honorários advocatícios, nos 
termos dos arts. 85 e 86 do Código 
de Processo Civil brasileiro, ou 
norma que os suceda. Não será 
devido nenhum outro 
ressarcimento de despesas de 
uma Parte com sua própria 
representação;  
l) Havendo necessidade de 
medidas cautelares ou de urgência 
antes de instituída a arbitragem, a 
Parte interessada poderá requerê-
las diretamente ao Poder 
Judiciário, com fundamento na 
Legislação Aplicável, cessando sua 
eficácia se a arbitragem não for 
requerida no prazo de 30 (trinta) 
dias da data de efetivação da 
decisão;  
m) A ANP poderá, mediante 
solicitação do Concessionário e a 
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seu exclusivo critério, suspender a 
adoção de medidas executórias 
como execução de garantias e 
inscrição em cadastros de 
devedores, desde que o 
Concessionário mantenha as 
garantias vigentes pelos prazos 
previstos neste Contrato, por um 
prazo suficiente para a instalação 
do Tribunal Arbitral, de modo a 
evitar o ajuizamento 
desnecessário da medida judicial 
prevista na alínea anterior;  
n) O procedimento arbitral deverá 
observar o princípio da 
publicidade, nos termos da 
Legislação Aplicável, sendo  
resguardados os dados 
confidenciais nos termos deste 
Contrato. A divulgação das 
informações ao público ficará a 
cargo da instituição arbitral que 
administrar o procedimento e será 
feita preferencialmente por via 
eletrônica. 
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176 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Exclusão 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.5 34.5. Após o procedimento 
previsto no parágrafo 34.2, caso 
uma das Partes considere que 
inexistem condições para uma 
solução amigável da disputa ou 
controvérsia a que se refere tal 
parágrafo, tal questão será 
submetida a arbitragem. 
a) O procedimento arbitral será 
administrado por uma instituição 
arbitral notoriamente reconhecida 
e de reputação ilibada, com 
capacidade para administrar 
arbitragem conforme as regras da 
presente Cláusula Trigésima 
Quarta, e preferencialmente com 
sede ou escritório de 
administração de casos no Brasil; 
b) As  partes em litígio escolherão 
a instituição arbitral de comum 
acordo. Caso as Partes não 
cheguem a um acordo quanto à 
escolha da instituição arbitral, a 
ANP indicará uma das seguintes 
instituições: (i) Corte Internacional 
de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional; (ii) Corte 
Internacional de Arbitragem de 
Londres; ou (iii) Corte Permanente 
de Arbitragem de Haia. Se a ANP 
não fizer a indicação no prazo do 
parágrafo 34.2.3, a outra parte em 
litígio poderá se valer de qualquer 
das três instituições mencionadas 
nesta alínea; 
c) A arbitragem será conduzida 
conforme as regras da instituição 
arbitral escolhida, no que não 
conflitar com a presente Cláusula 
Trigésima Quarta. Só serão 
adotados procedimentos 
expeditos ou de árbitro único em 
caso de acordo expresso entre as 

Exclusão letra (k) A atribuição de custos é regulada pelas 
regras do painel de arbitragem escolhido 
pelas partes. 
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Partes; 
d) Deverão ser escolhidos três 
árbitros. Cada  parte em litígio 
escolherá um árbitro. Os dois 
árbitros assim escolhidos 
designarão o terceiro árbitro, que 
funcionará como presidente; 
e) A cidade do Rio de Janeiro, 
Brasil, será a sede da arbitragem e 
o lugar da prolação da sentença 
arbitral; 
f) O idioma a ser utilizado no 
processo de arbitragem será a 
língua portuguesa. As partes em 
litígio poderão, todavia, instruir o 
processo com depoimentos ou 
documentos em qualquer outro 
idioma, nos termos do que 
decidido pelos árbitros, sem 
necessidade de tradução oficial; 
g) No mérito, os árbitros decidirão 
com base nas leis substantivas 
brasileiras; 
h) A sentença arbitral será 
definitiva e seu conteúdo obrigará 
as Partes. Quaisquer valores 
porventura devidos pela ANP 
serão quitados através de 
precatório judicial, salvo em caso 
de reconhecimento administrativo 
do pedido;   
i) As despesas necessárias à 
instalação, condução e 
desenvolvimento da arbitragem, 
tais como custas da instituição 
arbitral e adiantamento de 
honorários arbitrais, serão 
adiantados exclusivamente pela 
Parte que requerer a instalação da 
arbitragem. A Parte requerida 
somente ressarcirá tais valores de 
forma proporcional ao resultado 
da arbitragem, conforme decidido 
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na sentença arbitral;  
j) Havendo necessidade de prova 
pericial, o perito independente 
será designado de comum acordo 
entre as partes em litígio  ou, na 
falta de acordo, pelo Tribunal 
Arbitral. Os custos de tal perícia, 
incluindo honorários periciais, 
serão adiantados pela Parte que a 
requerer ou pela requerente da 
arbitragem, se proposta pelo 
Tribunal Arbitral. Tais custos serão 
suportados, ao final, pela Parte 
vencida, nos termos da alínea 
anterior. As partes em litígio  
poderão indicar assistentes 
periciais de sua confiança por sua 
conta, mas tais custos não serão 
objeto de ressarcimento; 
k) O Tribunal Arbitral condenará a 
Parte total ou parcialmente 
vencida ao pagamento de 
honorários advocatícios, nos 
termos dos arts. 85 e 86 do Código 
de Processo Civil brasileiro, ou 
norma que os suceda. Não será 
devido nenhum outro 
ressarcimento de despesas de 
uma Parte com sua própria 
representação;  
l) Havendo necessidade de 
medidas cautelares ou de urgência 
antes de instituída a arbitragem, a 
Parte interessada poderá requerê-
las diretamente ao Poder 
Judiciário, com fundamento na 
Legislação Aplicável, cessando sua 
eficácia se a arbitragem não for 
requerida no prazo de 30 (trinta) 
dias da data de efetivação da 
decisão;  
m) A ANP poderá, mediante 
solicitação do Concessionário e a 
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seu exclusivo critério, suspender a 
adoção de medidas executórias 
como execução de garantias e 
inscrição em cadastros de 
devedores, desde que o 
Concessionário mantenha as 
garantias vigentes pelos prazos 
previstos neste Contrato, por um 
prazo suficiente para a instalação 
do Tribunal Arbitral, de modo a 
evitar o ajuizamento 
desnecessário da medida judicial 
prevista na alínea anterior;  
n) O procedimento arbitral deverá 
observar o princípio da 
publicidade, nos termos da 
Legislação Aplicável, sendo  
resguardados os dados 
confidenciais nos termos deste 
Contrato. A divulgação das 
informações ao público ficará a 
cargo da instituição arbitral que 
administrar o procedimento e será 
feita preferencialmente por via 
eletrônica. 
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177 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.5 34.5. Após o procedimento 
previsto no parágrafo 34.2, caso 
uma das Partes considere que 
inexistem condições para uma 
solução amigável da disputa ou 
controvérsia a que se refere tal 
parágrafo, tal questão será 
submetida a arbitragem. 
a) O procedimento arbitral será 
administrado por uma instituição 
arbitral notoriamente reconhecida 
e de reputação ilibada, com 
capacidade para administrar 
arbitragem conforme as regras da 
presente Cláusula Trigésima 
Quarta, e preferencialmente com 
sede ou escritório de 
administração de casos no Brasil; 
b) As  partes em litígio escolherão 
a instituição arbitral de comum 
acordo. Caso as Partes não 
cheguem a um acordo quanto à 
escolha da instituição arbitral, a 
ANP indicará uma das seguintes 
instituições: (i) Corte Internacional 
de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional; (ii) Corte 
Internacional de Arbitragem de 
Londres; ou (iii) Corte Permanente 
de Arbitragem de Haia. Se a ANP 
não fizer a indicação no prazo do 
parágrafo 34.2.3, a outra parte em 
litígio poderá se valer de qualquer 
das três instituições mencionadas 
nesta alínea; 
c) A arbitragem será conduzida 
conforme as regras da instituição 
arbitral escolhida, no que não 
conflitar com a presente Cláusula 
Trigésima Quarta. Só serão 
adotados procedimentos 
expeditos ou de árbitro único em 
caso de acordo expresso entre as 

Inobstante o procedimento previsto no parágrafo 34.2, caso uma das 
Partes considere que inexistem condições para uma solução amigável 
da disputa ou controvérsia a que se refere tal parágrafo, tal questão 
será submetida a arbitragem. 

Alteração proposta para compatibilizar o 
dispositivo ao comentário feito no item 
34.2 e 34.2.3 
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Partes; 
d) Deverão ser escolhidos três 
árbitros. Cada  parte em litígio 
escolherá um árbitro. Os dois 
árbitros assim escolhidos 
designarão o terceiro árbitro, que 
funcionará como presidente; 
e) A cidade do Rio de Janeiro, 
Brasil, será a sede da arbitragem e 
o lugar da prolação da sentença 
arbitral; 
f) O idioma a ser utilizado no 
processo de arbitragem será a 
língua portuguesa. As partes em 
litígio poderão, todavia, instruir o 
processo com depoimentos ou 
documentos em qualquer outro 
idioma, nos termos do que 
decidido pelos árbitros, sem 
necessidade de tradução oficial; 
g) No mérito, os árbitros decidirão 
com base nas leis substantivas 
brasileiras; 
h) A sentença arbitral será 
definitiva e seu conteúdo obrigará 
as Partes. Quaisquer valores 
porventura devidos pela ANP 
serão quitados através de 
precatório judicial, salvo em caso 
de reconhecimento administrativo 
do pedido;   
i) As despesas necessárias à 
instalação, condução e 
desenvolvimento da arbitragem, 
tais como custas da instituição 
arbitral e adiantamento de 
honorários arbitrais, serão 
adiantados exclusivamente pela 
Parte que requerer a instalação da 
arbitragem. A Parte requerida 
somente ressarcirá tais valores de 
forma proporcional ao resultado 
da arbitragem, conforme decidido 
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na sentença arbitral;  
j) Havendo necessidade de prova 
pericial, o perito independente 
será designado de comum acordo 
entre as partes em litígio  ou, na 
falta de acordo, pelo Tribunal 
Arbitral. Os custos de tal perícia, 
incluindo honorários periciais, 
serão adiantados pela Parte que a 
requerer ou pela requerente da 
arbitragem, se proposta pelo 
Tribunal Arbitral. Tais custos serão 
suportados, ao final, pela Parte 
vencida, nos termos da alínea 
anterior. As partes em litígio  
poderão indicar assistentes 
periciais de sua confiança por sua 
conta, mas tais custos não serão 
objeto de ressarcimento; 
k) O Tribunal Arbitral condenará a 
Parte total ou parcialmente 
vencida ao pagamento de 
honorários advocatícios, nos 
termos dos arts. 85 e 86 do Código 
de Processo Civil brasileiro, ou 
norma que os suceda. Não será 
devido nenhum outro 
ressarcimento de despesas de 
uma Parte com sua própria 
representação;  
l) Havendo necessidade de 
medidas cautelares ou de urgência 
antes de instituída a arbitragem, a 
Parte interessada poderá requerê-
las diretamente ao Poder 
Judiciário, com fundamento na 
Legislação Aplicável, cessando sua 
eficácia se a arbitragem não for 
requerida no prazo de 30 (trinta) 
dias da data de efetivação da 
decisão;  
m) A ANP poderá, mediante 
solicitação do Concessionário e a 
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seu exclusivo critério, suspender a 
adoção de medidas executórias 
como execução de garantias e 
inscrição em cadastros de 
devedores, desde que o 
Concessionário mantenha as 
garantias vigentes pelos prazos 
previstos neste Contrato, por um 
prazo suficiente para a instalação 
do Tribunal Arbitral, de modo a 
evitar o ajuizamento 
desnecessário da medida judicial 
prevista na alínea anterior;  
n) O procedimento arbitral deverá 
observar o princípio da 
publicidade, nos termos da 
Legislação Aplicável, sendo  
resguardados os dados 
confidenciais nos termos deste 
Contrato. A divulgação das 
informações ao público ficará a 
cargo da instituição arbitral que 
administrar o procedimento e será 
feita preferencialmente por via 
eletrônica. 
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178 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.5 34.5. Após o procedimento 
previsto no parágrafo 34.2, caso 
uma das Partes considere que 
inexistem condições para uma 
solução amigável da disputa ou 
controvérsia a que se refere tal 
parágrafo, tal questão será 
submetida a arbitragem. 
a) O procedimento arbitral será 
administrado por uma instituição 
arbitral notoriamente reconhecida 
e de reputação ilibada, com 
capacidade para administrar 
arbitragem conforme as regras da 
presente Cláusula Trigésima 
Quarta, e preferencialmente com 
sede ou escritório de 
administração de casos no Brasil; 
b) As  partes em litígio escolherão 
a instituição arbitral de comum 
acordo. Caso as Partes não 
cheguem a um acordo quanto à 
escolha da instituição arbitral, a 
ANP indicará uma das seguintes 
instituições: (i) Corte Internacional 
de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional; (ii) Corte 
Internacional de Arbitragem de 
Londres; ou (iii) Corte Permanente 
de Arbitragem de Haia. Se a ANP 
não fizer a indicação no prazo do 
parágrafo 34.2.3, a outra parte em 
litígio poderá se valer de qualquer 
das três instituições mencionadas 
nesta alínea; 
c) A arbitragem será conduzida 
conforme as regras da instituição 
arbitral escolhida, no que não 
conflitar com a presente Cláusula 
Trigésima Quarta. Só serão 
adotados procedimentos 
expeditos ou de árbitro único em 
caso de acordo expresso entre as 

Alteração letra (h): 
A sentença arbitral será definitiva e seu conteúdo obrigará as Partes. 

A exclusão foi feita para alinhar os 
termos do Contrato de Concessão às 
Melhores Práticas da Indústria 
Internacional do Petróleo. 
Especialmente, considerando uma 
relação essencialmente contratual entre 
as partes - o que não pode ser negado. 
Além disso, não há previsão na 
convenção de NY que determine que as 
partes devem aguardar um precatório 
judicial para receber os valores devidos 
pela ANP. 
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Partes; 
d) Deverão ser escolhidos três 
árbitros. Cada  parte em litígio 
escolherá um árbitro. Os dois 
árbitros assim escolhidos 
designarão o terceiro árbitro, que 
funcionará como presidente; 
e) A cidade do Rio de Janeiro, 
Brasil, será a sede da arbitragem e 
o lugar da prolação da sentença 
arbitral; 
f) O idioma a ser utilizado no 
processo de arbitragem será a 
língua portuguesa. As partes em 
litígio poderão, todavia, instruir o 
processo com depoimentos ou 
documentos em qualquer outro 
idioma, nos termos do que 
decidido pelos árbitros, sem 
necessidade de tradução oficial; 
g) No mérito, os árbitros decidirão 
com base nas leis substantivas 
brasileiras; 
h) A sentença arbitral será 
definitiva e seu conteúdo obrigará 
as Partes. Quaisquer valores 
porventura devidos pela ANP 
serão quitados através de 
precatório judicial, salvo em caso 
de reconhecimento administrativo 
do pedido;   
i) As despesas necessárias à 
instalação, condução e 
desenvolvimento da arbitragem, 
tais como custas da instituição 
arbitral e adiantamento de 
honorários arbitrais, serão 
adiantados exclusivamente pela 
Parte que requerer a instalação da 
arbitragem. A Parte requerida 
somente ressarcirá tais valores de 
forma proporcional ao resultado 
da arbitragem, conforme decidido 
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na sentença arbitral;  
j) Havendo necessidade de prova 
pericial, o perito independente 
será designado de comum acordo 
entre as partes em litígio  ou, na 
falta de acordo, pelo Tribunal 
Arbitral. Os custos de tal perícia, 
incluindo honorários periciais, 
serão adiantados pela Parte que a 
requerer ou pela requerente da 
arbitragem, se proposta pelo 
Tribunal Arbitral. Tais custos serão 
suportados, ao final, pela Parte 
vencida, nos termos da alínea 
anterior. As partes em litígio  
poderão indicar assistentes 
periciais de sua confiança por sua 
conta, mas tais custos não serão 
objeto de ressarcimento; 
k) O Tribunal Arbitral condenará a 
Parte total ou parcialmente 
vencida ao pagamento de 
honorários advocatícios, nos 
termos dos arts. 85 e 86 do Código 
de Processo Civil brasileiro, ou 
norma que os suceda. Não será 
devido nenhum outro 
ressarcimento de despesas de 
uma Parte com sua própria 
representação;  
l) Havendo necessidade de 
medidas cautelares ou de urgência 
antes de instituída a arbitragem, a 
Parte interessada poderá requerê-
las diretamente ao Poder 
Judiciário, com fundamento na 
Legislação Aplicável, cessando sua 
eficácia se a arbitragem não for 
requerida no prazo de 30 (trinta) 
dias da data de efetivação da 
decisão;  
m) A ANP poderá, mediante 
solicitação do Concessionário e a 
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seu exclusivo critério, suspender a 
adoção de medidas executórias 
como execução de garantias e 
inscrição em cadastros de 
devedores, desde que o 
Concessionário mantenha as 
garantias vigentes pelos prazos 
previstos neste Contrato, por um 
prazo suficiente para a instalação 
do Tribunal Arbitral, de modo a 
evitar o ajuizamento 
desnecessário da medida judicial 
prevista na alínea anterior;  
n) O procedimento arbitral deverá 
observar o princípio da 
publicidade, nos termos da 
Legislação Aplicável, sendo  
resguardados os dados 
confidenciais nos termos deste 
Contrato. A divulgação das 
informações ao público ficará a 
cargo da instituição arbitral que 
administrar o procedimento e será 
feita preferencialmente por via 
eletrônica. 



151 
 

Nº INTERESSADO DOCUMENTO 
NATUREZA 
DA 
SUGESTÃO 

SEÇÃO/ANEXO DO 
EDITAL 

ITEM/ 
SUBITEM 

REDAÇÃO ORIGINAL EDITAL PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  JUSTIFICATIVA 

179 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Alteração 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.8 34.8. A ANP decidirá sobre a 
suspensão ou não das atividades 
sobre as quais verse a disputa ou 
controvérsia. 

Durante a pendência de alguma disputa ou controvérsia, a ANP 
poderá suspender as atividades associadas a tal disputa ou 
controvérsia somente quando houver risco iminente de dano 
material a pessoas, instalações ou ao meio ambiente. 

O artigo proposto pela ANP é muito 
amplo e gera incertezas jurídicas, as 
quais, em última instância, podem afetar 
desnecessariamente as operações. No 
entanto, a ANP continua a solicitar a 
suspensão da produção por risco 
iminente de dano material, o que está de 
acordo com as Melhores Práticas da 
Indústria de Petróleo e Gás. 
O objetivo não é apenas fundir as 
cláusulas 34.8 e 34.8.1, mas sim 
estabelecer que a ANP somente poderia 
suspender as atividades em caso de risco 
iminente e substancial às operações, às 
pessoas e ao meio ambiente. 

180 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Exclusão 34 CLÁUSULA 
TRIGÉSIMA 
QUARTA - 
REGIME 
JURÍDICO  

34.8.1 34.8.1. O critério a fundamentar a 
decisão deverá ser a necessidade 
de evitar risco pessoal ou material 
de qualquer natureza, em especial 
no que diz respeito às Operações. 

  Este artigo foi excluído em vista da 
mudança proposta no parágrafo 34.8 
acima. 
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181 IBP Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Exclusão 100 CLÁUSULA 
XXX - 
CONTRIBUIÇÃO 
À AUTORIDADE 
INTERNANCION
AL DOS FUNDOS 
MARINHOS 

   
[CLÁUSULA APLICÁVEL APENAS 
AOS CONTRATOS DE CONCESSÃO 
DOS BLOCOS S-M-1378, S-M-1613 
e S-M-1617] 
XX.1. A produção em reservatórios 
situados total ou parcialmente em 
áreas da plataforma continental 
situadas além das 200 (duzentas) 
milhas náuticas a partir das linhas 
de base, estará sujeita ao 
pagamento da contribuição à 
Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos, nos termos da 
Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, que 
entrou em vigor em 16 de 
novembro de 1994, conforme 
Decreto nº 1.530, de 22 de junho 
de 1995. 
XX.1.1. O Concessionário será 
responsável pelo ônus econômico 
do pagamento dos valores devidos 
à Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos, nos termos da 
Legislação Aplicável. 

  O item 1 do artigo 82 da CNUDM, é claro 
em estabelecer que cabe ao Estado 
costeiro efetuar os pagamentos ou 
contribuições em espécie relativas ao 
aproveitamento dos recursos não vivos 
na PCE. Não há na CNUDM ou na ISA 
procedimentos ou regulamentos que 
permitam que as concessionárias façam 
tais pagamentos. 
A Lei do Petróleo, por sua vez, não faz 
nenhuma provisão quanto aos 
pagamentos ou contribuições em 
espécie previstos no art. 82 da CNUDM. 
Não há no referido diploma legal 
disposição que estabeleça que este 
encargo deve ser suportado, direta ou 
indiretamente, pelas concessionárias, tal 
como previsto nas regras do edital. 
Nesse sentido se destaca que, quando de 
sua publicação, a referida lei, ao 
estabelecer suas regras para as licitações 
incluiu também a exploração e produção 
na plataforma continental. Observa-se 
ainda que quando a Lei do Petróleo foi 
publicada, a CNUDM já estava em vigor 
no Brasil. Portanto, entende-se que o 
legislador optou por não estabelecer que 
o concessionário suporte, direta ou 
indiretamente, os encargos previstos no 
artigo 82 da CNUDM.  
Nesse sentido se ressalta que normas 
infralegais bem como o relatório do 
Grupo de Trabalho criado pelo Conselho 
Nacional de Política Energética, por meio 
da Resolução CNPE no 23 de 2019, não 
tem o condão de fundamentar o 
dispositivo questionado, uma vez que 
somente a lei poderia fazê-lo. 
A inclusão, por meio de edital, de 
disposição no sentido de que os 
concessionários serão responsáveis, 
direta ou indiretamente, pelo 
pagamento dos encargos previstos no 
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artigo 82 da CNUDM é vista pelo IBP 
como potencial violação ao princípio da 
legalidade,  
Tão relevante é este aspecto que, 
segundo o parecer jurídico no 
027/2019/GABCONJUR/CONJUR-
MRE/CGU/AGU, conforme mencionado 
no item 5.13 do relatório do Grupo de 
Trabalho, há recomendação que o 
assunto seja tratado em projeto de lei. 
Ademais, a cobrança simultânea das 
participações governamentais previstas 
na Lei do Petróleo em função dos 
direitos de exploração de jazidas que 
pertencem à União, cumulada com os 
custos econômicos correspondentes à 
contribuição para ISA pelos direitos de 
exploração do patrimônio comum da 
humanidade nos parece inconsistente, 
até porque isso significaria pressupor 
que as jazidas de petróleo e gás possam 
ser, ao mesmo tempo, propriedade da 
União e patrimônio comum da 
humanidade. 
Além do questionamento inerente à 
ilegalidade, comentada nos parágrafos 
anteriores, se ressalta ainda que a 
presença do dispositivo questionado 
distorce a lógica da cobrança de royalties 
e reduz a atratividade dos blocos 
localizados na Plataforma Continental 
Estendida (PCE).  
Assumindo, hipoteticamente, que os 
custos dos encargos a serem pagos à ISA, 
direta ou indiretamente, serão  apurados 
pela mesma metodologia utilizada na 
cobrança de royalties no Brasil, o 
montante a ser pago pelos blocos 
localizados no PCE, a partir do 11º ano 
de produção será superior a 10%, 
chegando a um máximo de 12%. Por 
outro lado, os blocos localizados na Zona 
Econômica Exclusiva têm, por força da 
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Lei do Petróleo, royalties limitados a 
10%. Esta potencial distorção, também 
evidencia a ilegalidade da cobrança. 
Além disso, destaca-se que: (i) não há 
previsão legal para a dedutibilidade dos 
encargos devidos à ISA na apuração das 
participações especiais; (ii) a 
regulamentação cambial brasileira não 
disciplina os pagamentos realizados no 
exterior, por conta e ordem de terceiros 
(caso as concessionárias tivessem que 
pagar à ISA em benefício do governo 
brasileiro); (iii) a legislação fiscal não tem 
dispositivo específico prevendo a 
dedutibilidade para fins do Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
– CSLL, nem o crédito da Contribuição 
para o Programa de Integração Social – 
PIS e da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social – 
COFINS em relação à encargos pagos em 
favor de terceiros. O IBP ressalta que 
entender não ser razoável que as 
concessionárias arquem com os riscos 
das lacunas e das incertezas da regulação 
da cobrança dos encargos devidos à ISA 
em face do artigo 82 da CNUDM, uma 
vez que estas não possuem meios para 
mitigar os riscos de eventual regulação 
desfavorável. Nesse sentido, cabe 
destacar que tal regulação é da alçada 
dos Estados membros da CNUDM e/ou 
da ISA, não tendo as empresas 
concessionárias nenhum direito de 
participação na elaboração e nem na 
aprovação da regulação. 
Há, ainda, potenciais preocupações 
atinentes à governança das OCs, uma vez 
que os pagamentos dos encargos 
devidos à ISA, não importa o valor, serão 
distribuídos a todos os Estados Membros 
da CNUDM (riscos inerentes a sanções, 
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etc). 
Pelos motivos aqui expostos, o IBP 
sugere que se altere a premissa inicial e 
se esclareça que os pagamentos à ISA 
serão de atribuição da União, sem que 
sejam assumidos ou repassados às 
concessionárias. 
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182 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Exclusão 100 CLÁUSULA 
XXX - 
CONTRIBUIÇÃO 
À AUTORIDADE 
INTERNANCION
AL DOS FUNDOS 
MARINHOS 

100.1 100.1. A produção em 
reservatórios situados total ou 
parcialmente em áreas da 
plataforma continental situadas 
além das 200 (duzentas) milhas 
náuticas a partir das linhas de 
base, estará sujeita ao pagamento 
da contribuição à Autoridade 
Internacional dos Fundos 
Marinhos, nos termos da 
Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, que 
entrou em vigor em 16 de 
novembro de 1994, conforme 
Decreto nº 1.530, de 22 de junho 
de 1995. 

  Conforme previsto no artigo 82 da 
Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar (CNUDM), cabe ao Estado 
costeiro a responsabilidade pelas 
contribuições relativas ao 
aproveitamento dos recursos não vivos 
na Plataforma Continental Estendida. 
Portanto cabe ao governo brasileiro o 
pagamento e não ao concessionário. 
Além disso, vale destacar que o marco 
regulatório previsto na Lei do Petróleo 
considera a produção de reservas de 
petróleo e gás que pertencem à União. 
No entanto, é certo que os recursos 
naturais situados em aguas 
internacionais constituem patrimônio 
comum da humanidade, portanto seria 
inconsistente a cobrança simultânea de 
participações governamentais pelo 
governo brasileiro e contribuição à ISA. 

183 Exxon Minuta de 
Contrato de 
Blocos 
Exploratórios 

Exclusão 100 CLÁUSULA 
XXX - 
CONTRIBUIÇÃO 
À AUTORIDADE 
INTERNANCION
AL DOS FUNDOS 
MARINHOS 

100.1.1 100.1.1. O Concessionário será 
responsável pelo ônus econômico 
do pagamento dos valores devidos 
à Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos, nos termos da 
Legislação Aplicável. 

  Idem comentário anterior. 

184 3R Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Alteração 14 CLÁUSULA 
DÉCIMA 
QUARTA - 
CLÁUSULA 
PENAL 
COMPENSATÓRI
A POR 
DESCUMPRIME
NTO DO 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 
INICIAL 

14.4 14.4. O Concessionário poderá 
fornecer à ANP as seguintes 
modalidades de garantia 
financeira da cláusula penal 
compensatória por 
descumprimento do Programa de 
Trabalho Inicial:  
a) carta de crédito;  
b) seguro garantia; 
c) contrato de penhor de Petróleo 
e Gás Natural; e 
d) depósito caução. 

O Concessionário poderá fornecer à ANP as seguintes modalidades 
de garantia financeira da cláusula penal compensatória por 
descumprimento do Programa de Trabalho Inicial 
a) carta de crédito, inclusive emitidas no exterior; 
b) seguro garantia; 
c) contrato de penhor de Petróleo e Gás Natural;  
d) depósito caução, exclusivamente para Blocos em terra; e 
e) garantia corporativa. 

Em linha do que é aplicável para as 
garantias de abandono, entendemos que 
deveria também ser aceita garantia 
corporativa para o Programa de Trabalho 
Inicial.  
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185 IBP Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Inclusão 24 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
QUARTA - 
DEVOLUÇÃO 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 24.16: 
 
24.16.1. Caso o licitante vencedor opte por não assumir o escopo 
reversível do PDI na íntegra, este celebrará com a ANP e o 
Concessionário um termo de compromisso que enumere as 
responsabilidades das partes relativas ao descomissioamento das 
instalações. 

Esta proposta de inclusão objetiva 
contratualizar algo já praticado e 
admitido pela ANP com vistas a gerar 
maior segurança jurídica entre atual 
Operador e futuro licitante em termos de 
divisão de responsabilidade entre as 
partes. 

186 IBP Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Exclusão 1 CLÁUSULA 
PRIMEIRA - 
DEFINIÇÕES 

1.2.5 1.2.5. Área do Campo: área 
circunscrita pelo polígono que 
define o Campo, por ocasião da 
aprovação do Plano de 
Desenvolvimento. 

  Consta na Agenda Regulatória da ANP 
que a Resolução 17/2015 será revisada, 
portanto, sugerimos que a definição 
conste apenas na Resolução assim 
evitando eventuais inconsistências. A 
justificativa apresentada pela ANP para 
negativa desta sugestão na Consulta 
Pública 25/2019 foi o fato da previsão da 
definição se encontrar na Resolução 
17/2015, bem como a área do campo 
somente ser definida a partir da 
aprovação do PD pela ANP.  Ademais, a 
Agência considerou que essa 
prerrogativa deve ser incluída não  tão 
somente na resolução referente ao PD 
como também no contrato. Entende-se 
que a manutenção dessa definição de 
área de campo no contrato gera 
controvérsias, o que torna-se um fator 
de insegurança jurídica. A sua retirada do 
contrato não afeta a Resolução 17/2015, 
até que ela seja revisada. 

187 IBP Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Alteração 1 CLÁUSULA 
PRIMEIRA - 
DEFINIÇÕES 

1.2.6 1.2.6. Avaliação: atividade 
exploratória que visa investigar 
uma Descoberta na Área de 
Concessão com o objetivo de 
verificar a sua comercialidade, 
com o uso de tecnologias que 
venham a ser aceitas pela ANP, de 
acordo com as Melhores Práticas 
da Indústria do Petróleo. 

Avaliação: atividade exploratória que visa investigar uma Descoberta  
na Área de Concessão com o objetivo de verificar a sua 
comercialidade,   
de acordo com as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo. 

Entendemos que o trecho "com o uso de 
tecnologia..." confere uma ampla 
discricionariedade à ANP que já pode ser 
atendida com a aplicação das melhores 
práticas da Indústria a que esta definição 
já faz referência, de modo que sugerimos 
sua exclusão para não gerar uma 
insegurança jurídica em razão da 
amplitude conceitual.   

188 IBP Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Exclusão 6 CLÁUSULA 
SEXTA - 
DECLARAÇÃO 
DE 

6.1.2 6.1.2. A Declaração de 
Comercialidade somente terá 
efetividade após a aprovação do 
Relatório Final da Fase de 
Reabilitação pela ANP. 

  A Declaração de Comercialidade é um 
ato unilateral do concessionário e sua 
efetividade não deve ser condicionada à 
aprovação do relatório final da Fase de 
Reabilitação pela ANP. 
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COMERCIALIDA
DE 

189 3R Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Alteração 8 CLÁUSULA 
OITAVA - 
DOCUMENTOS 
PARA 
ACOMPANHAM
ENTO DA FASE 
DE PRODUÇÃO 

8.2 8.2. O Concessionário deverá 
apresentar o Plano de 
Desenvolvimento à ANP no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da apresentação da 
Declaração de Comercialidade. 

O Concessionário deverá apresentar minuta do Plano de 
Desenvolvimento inicial à ANP no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da apresentação da Declaração de Comercialidade ou do 
recebimento da comunicação de aprovação do Relatório Final de 
Avaliação de Descoberta, o que ocorrer por último. 

Entendemos que o prazo de 180 dias 
pode ser curto para a preparação de PD. 

190 3R Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Alteração 11 CLÁUSULA 
DÉCIMA 
PRIMEIRA - 
EXECUÇÃO PELO 
CONCESSIONÁRI
O 

11.9.1 11.9.1. O referido Operador 
permanecerá responsável, ainda, 
por todas as obrigações e 
responsabilidades decorrentes de 
sua condição de Operador até a 
transferência prevista no 
parágrafo 11.8. 

O referido Operador permanecerá responsável, ainda, por todas as 
obrigações e responsabilidades decorrentes de sua condição de 
Operador até a data da efetiva transferência prevista no parágrafo 
11.8, mas não será obrigado por fatos e responsabilidades do 
Operador após a data da referida transferência. 

Importante limitar a responsabilidade do 
antigo operador por questões futuras, 
após a transferência. 

191 3R Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Alteração 11 CLÁUSULA 
DÉCIMA 
PRIMEIRA - 
EXECUÇÃO PELO 
CONCESSIONÁRI
O 

11.29 11.29. Os dados, informações, 
resultados, interpretações, 
modelos de Reservatório estático 
e dinâmico e os regimes de fluxo 
obtidos dos testes de formação, 
Testes de Longa Duração ou 
Sistemas de Produção Antecipada 
durante a execução das Operações 
deste Contrato deverão ser 
enviados à ANP imediatamente 
após a sua obtenção, conclusão ou 
conforme prazo definido na 
Legislação Aplicável. 

Os dados, informações, resultados, interpretações, modelos de 
Reservatório estático e dinâmico e os regimes de fluxo obtidos dos 
testes de formação, Testes de Longa Duração ou Sistemas de 
Produção Antecipada durante a execução das Operações deste 
Contrato deverão ser enviados à ANP em até 5 dias após a sua 
obtenção, conclusão ou conforme prazo definido na Legislação 
Aplicável. 

Necessário um prazo razoável para envio 
de dados, caso não haja previsão legal, já 
que o termo "imediatamente" pode não 
ser factível. 

192 3R Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Alteração 15 CLÁUSULA 
DÉCIMA QUINTA 
- GARANTIA 
FINANCEIRA DE 
DESCOMISSION
AMENTO 

15.2.3 15.2.3. A ANP poderá, a qualquer 
tempo, determinar a substituição 
da garantia ou do termo sempre 
que a análise técnica concluir por 
sua ineficiência ou inadequação 
no caso concreto. 

A ANP poderá, a qualquer tempo, determinar a substituição da 
garantia ou do termo, nos termos da Legislação Aplicável, sempre 
que a análise técnica concluir por sua ineficiência ou inadequação no 
caso concreto. 

A substituição da garantia deve estar 
vinculada ao que prevê a Legislação 
Aplicável -- nos termos da própria 
Resolução ANP 854/2021. 

193 3R Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Exclusão 15 CLÁUSULA 
DÉCIMA QUINTA 
- GARANTIA 
FINANCEIRA DE 

15.4 15.4. A despeito do previsto no 
parágrafo 15.3, a ANP poderá 
exigir que o valor total a ser 
garantido, correspondente ao 
custo previsto para o 

  Além de não haver previsão neste 
sentido na Legislação Aplicável a redação 
da cláusula é  ampla e subjetiva, o que 
causa grande insegurança para o 
concessionário. 
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DESCOMISSION
AMENTO 

Descomissionamento de 
Instalações do Campo, seja 
aportado integralmente em uma 
garantia em qualquer momento 
do Contrato desde que, 
motivadamente, em casos de 
riscos graves e de difícil reparação. 

194 3R Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Alteração 17 CLÁUSULA 
DÉCIMA SÉTIMA 
- SEGURANÇA 
OPERACIONAL E 
MEIO AMBIENTE 

17.5 17.5. O Concessionário deverá 
informar imediatamente à ANP e 
às autoridades competentes sobre 
qualquer ocorrência, decorrente 
de fato acidental ou ato 
intencional, envolvendo risco ou 
dano ao meio ambiente ou à 
saúde humana, prejuízos materiais 
ao patrimônio próprio ou de 
terceiros, fatalidades ou 
ferimentos graves para o pessoal 
próprio ou para terceiros ou 
interrupções não programadas das 
Operações, nos termos da 
Legislação Aplicável e de acordo 
com as orientações dispostas em 
manuais interpretativos expedidos 
pela ANP, quando existirem. 

O Concessionário deverá informar em até 24 horas ou no prazo 
definido pela Legislaçao Aplicável à ANP e às autoridades 
competentes sobre qualquer ocorrência, decorrente de fato 
acidental ou ato intencional, envolvendo risco ou dano ao meio 
ambiente ou à saúde humana, prejuízos materiais ao patrimônio 
próprio ou de terceiros, fatalidades ou ferimentos graves para o 
pessoal próprio ou para terceiros ou interrupções não programadas 
das Operações, nos termos da Legislação Aplicável e de acordo com 
as orientações dispostas em manuais interpretativos expedidos pela 
ANP, quando existirem. 

Necessário um prazo razoável para envio 
de dados, caso não haja previsão legal, já 
que o termo "imediatamente" pode não 
ser factível. 

195 3R Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Alteração 23 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
TERCEIRA - 
CESSÃO DO 
CONTRATO 

23.6 23.6. A Cessão no todo ou em 
parte da Área de Concessão será 
sempre de uma participação 
indivisa nos direitos e obrigações 
do Concessionário, respeitada a 
responsabilidade solidária entre a 
cedente e a cessionária, nos 
termos da Legislação Aplicável. 

A Cessão no todo ou em parte da Área de Concessão será sempre de 
uma participação indivisa nos direitos e obrigações do 
Concessionário, respeitada a responsabilidade solidária entre a 
cedente e a cessionária, nos termos da Legislação Aplicável em 
relação aos fatos ocorridos am data anterior à conclusão da Cessão.  

Deve ser estabelecida a limitação 
temporal da responsabilidade solidária 
do cedente. 

196 IBP Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Inclusão 24 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
QUARTA - 
DEVOLUÇÃO 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 24.2: 
 
24.2.1. A ANP terá o prazo máximo de 18 (dezoito) meses para incluir 
a concessão devolvida em Oferta Permanente e concluir este 
processo licitatório. Após este período, o Concessionário estará 
autorizado a descomissionar. 

O estabelecimento de um prazo máximo 
para a conclusão da transferência dos 
direitos contratuais de Operação do 
escopo reversível, via processo de oferta 
permanente, tem como objetivo garantir 
uma maior previsibilidade de prazo e 
custo de manutenção da integridade das 
instalações, segurança patrimonial, 
dentre outros, ao atual Operador. 
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197 IBP Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Inclusão 24 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
QUARTA - 
DEVOLUÇÃO 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 24.14: 
 
24.14.1. Serão considerados bens móveis, sem prejuízo de outros que 
possam ser identificados pela ANP, os equipamentos de subsuperfície 
e equipamentos e estruturas de superfície que integram o sistema de 
produção, como sistema de elevação, escoamento, armazenamento, 
transferência e suporte para operações de manutenção futuras de 
poços (sondas), como, por exemplo, colunas de produção (tubos e 
hastes), equipamentos de bombeio (poço e superfície), linhas de 
produção, linhas de surgência, manifolds, tanques e suas bases, 
postes, transformadores, painéis elétricos, blocos de ancoragem de 
sondas, bases de concreto, postes e outras estruturas na locação que 
foram ou poderão ser utilizadas no sistema de produção do poço ou 
campo. 

Sugere-se a inclusão de uma lista não 
exaustiva de itens previamente 
classificados como reversíveis (ou 
irreversíveis) com vistas a promover uma 
maior previsibilidade, tanto ao atual 
Concessionário quanto a um futuro 
licitante, com relação às obrigações e 
direitos contratuais no âmbito de um 
processo de devolução de campo e/ou 
de licitação na modalidade de oferta 
permanente. 

198 IBP Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Inclusão 24 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
QUARTA - 
DEVOLUÇÃO 

Inclusão 
de novo 
item 

  Inclusão após o item 24.16: 
 
24.16.1. Nos casos dos PDI aprovados, cuja execução esteja suspensa 
por motivo de licitação da área devolvida, em processo de oferta 
permanente, o Concessionário poderá iniciar a execução do escopo 
não reversível e inservível, conforme classificação aprovada no PDI 
submetido e aprovado pela ANP. 

A despeito do escopo incluído no 
processo de oferta permanente relativo 
aos bens reversíveis, não há justificativa 
plausível para a suspensão da execução 
do descomissionamento do escopo 
irreversível. A suspensão da execução 
das atividades de todo o escopo previsto 
no PDI gera gastos desnecessários ao 
atual Operador de manutenção da 
integridade das instalações, segurança 
patrimonial, dentre outros. 

199 3R Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Alteração 27 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
SÉTIMA - CASO 
FORTUITO, 
FORÇA MAIOR E 
CAUSAS 
SIMILARES 

27.1.3 27.1.3. O reconhecimento da 
incidência do caso fortuito, força 
maior ou causas similares não 
isenta o Concessionário do 
pagamento de Participações 
Governamentais e de terceiros. 

A ocorrência do caso fortuito, força maior ou causas similares isenta 
o Concessionário do  pagamento de Participações Governamentais e 
de terceiros, desde que permitido pela Legislação Aplicável e 
contratos eventualmente firmados, durante o prazo em que perdurar 
os eventos de caso fortuito ou força maior ou causas similares. 

Entendemos razoável que as obrigações 
sejam suspensas durante eventos 
previstos nesta cláusula, desde que 
permitido pela legislação aplicável. 

200 3R Minuta de 
Contrato de 
Acumulações 
Marginais 

Alteração 27 CLÁUSULA 
VIGÉSIMA 
SÉTIMA - CASO 
FORTUITO, 
FORÇA MAIOR E 
CAUSAS 
SIMILARES 

27.4.8 27.4.8. A manifestação definitiva 
do órgão ambiental deverá ser 
imediatamente comunicada à ANP 
pelo Concessionário. 

A manifestação definitiva do órgão ambiental deverá ser comunicada 
à ANP em até 5 dias contatos de seu recebimento pelo 
Concessionário. 

Necessário um prazo razoável de 
comunicação, já que o termo 
"imediatamente" pode não ser factível. 
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Nos termos do Art 22 da Resolução ANP nº 846/2022, o relatório contendo o posicionamento final da ANP em relação às 
contribuições recebidas na consulta e na audiência públicas deverá ser disponibilizado no sítio da ANP na internet, em até trinta dias 
úteis após a data da reunião de Diretoria Colegiada que o aprovar. 

  

  

  

  

  


